
SEÇÃO I 

 PREÇO R$ 3,00ANO XLIII Nº 195 BRASÍLIA – DF, QUINTA-FEIRA, 18 DE SETEMBRO DE 2014

SUMÁRIO
SEÇÃO I

PÁG.
SEÇÃO II

PÁG.
SEÇÃO III

PÁG.
Atos do Poder Legislativo.............................................. 63
Atos do Poder Executivo .............................................. 1 37 63
Casa Civil....................................................................... 9 45 63
Secretaria de Estado de Governo................................... 47 64
Secretaria de Estado de Transparência e Controle ........ 49
Secretaria de Estado de Agricultura, e 
Desenvolvimento Rural................................................. 49 64
Secretaria de Estado de Cultura..................................... 9 50 65
Secretaria de Estado de Educação.................................. 10 50 66
Secretaria de Estado de Fazenda.................................... 10 51 66
Secretaria de Estado de Obras........................................ 51 67
Secretaria de Estado de Saúde....................................... 51 70
Secretaria de Estado de Segurança Pública................... 10 57 77
Secretaria de Estado de Trabalho................................... 22 59 80
Secretaria de Estado de Transportes.............................. 60 80
Secretaria de Estado de Turismo e Projetos Especiais... 60 80
Secretaria de Estado de Habitação, Regularização e 
Desenvolvimento Urbano ............................................. 22 81
Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e dos Recursos Hídricos................................................. 60 81
Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento...... 60 82
Secretaria de Estado de Esporte..................................... 83
Secretaria de Estado de Ciência,  
Tecnologia e Inovação................................................... 61 83
Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania.................................................... 61 84
Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social........... 61
Secretaria de Estado da Mulher..................................... 22 62
Secretaria de Estado da Criança..................................... 62 84
Secretaria Especial de Estado do Idoso......................... 22
Procuradoria Geral do Distrito Federal.......................... 24 62
Defensoria Pública do Distrito Federal.......................... 62
Tribunal de Contas do Distrito Federal.......................... 24 84
Ineditoriais..................................................................... 84

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 35.818, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 3.295.970,00 (três milhões, duzentos e noventa e 
cinco mil, novecentos e setenta reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no 
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a”, e II, da Lei nº 5.289, de 
30 de dezembro de 2013, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 510.000.081/2014, 
380.003.790/2014, 110.000.345/2014, e 002.000.597/2014, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar no valor de R$ 
3.295.970,00 (três milhões, duzentos e noventa e cinco mil, novecentos e setenta reais), para 
atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos IV, V e VI.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
III e IV, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de 
recursos do Convênio nº 769576/2012-SETUR-DF, do Convênio nº 781574/2012-Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/SEDEST-DF, e pela anulação de dotações orça-
mentárias constantes do anexo III.

Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, as receitas da Secretaria de Estado de Turismo 
e Projetos Especiais do DF, e do Fundo de Assistência Social do DF ficam acrescidas na 
forma dos anexos I e II.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO 
E PROJETOS ESPECIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL

1325.01.40 121 5.876

5.876

TOTAL 5.8762014AC00500

ANEXO II R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL

1761.03.00 132 500.000

500.000

TOTAL 500.0002014AC00500

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

090101/00001 09101 SECRETARIA DE ESTADO DA 
CASA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL

1.300.000

15.452.6208.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 003926 9135 (EPP)MANUTENÇÃO DE 
ÁREAS URBANIZADAS E 
AJARDINADAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 100 1.300.0000

1.300.000

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

1.490.094

17.512.6213.3023 PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO - PAC

Ref. 000261 0012 PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO - PAC-
AMPLIAÇÃO DO 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DA CIDADE- 
BRAZLÂNDIA

PROGRAMA 
REALIZADO 
(UNIDADE) 0

4 44.90.51 100 1.490.0943

1.490.094

TOTAL2014AC00500 2.790.094
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ANEXO IV

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO E PROJETOS 
ESPECIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL

5.876

23.695.6230.4200 SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO AO TURISTA

Ref. 001130 0001 SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO AO 
TURISTA--DISTRITO 
FEDERAL

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 121 5.8760

5.876

TOTAL2014AC00500 5.876

ANEXO V

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

180902/18902 17902 FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO DISTRITO 
FEDERAL

500.000

08.243.6211.4118 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL

Ref. 000544 0005 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-PSE - 
CRIANÇA E ADOLESCENTE -
 FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO DF-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ACOLHIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 150.0000

150.000

08.244.6211.4118 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL

Ref. 000550 0007 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-PSE - 
SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ACOLHIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 225.0000

225.000

08.244.6211.4155 ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO PARA 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RUA

Ref. 000564 0001 (EPP)ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO PARA 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RUA-PSE - CENTRO POP-
DISTRITO FEDERAL

PESSOA ASSISTIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 125.0000

125.000

TOTAL2014AC00500 500.000

ANEXO V

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

180902/18902 17902 FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO DISTRITO 
FEDERAL

500.000

08.243.6211.4118 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL

Ref. 000544 0005 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-PSE - 
CRIANÇA E ADOLESCENTE -
 FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO DF-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ACOLHIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 150.0000

150.000

08.244.6211.4118 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL

Ref. 000550 0007 ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-PSE - 
SERVIÇO DE 
ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ACOLHIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 225.0000

225.000

08.244.6211.4155 ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO PARA 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RUA

Ref. 000564 0001 (EPP)ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO PARA 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RUA-PSE - CENTRO POP-
DISTRITO FEDERAL

PESSOA ASSISTIDA 
(PESSOA) 0

99 33.90.30 132 125.0000

125.000

TOTAL2014AC00500 500.000

ANEXO VI

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

090101/00001 09101 SECRETARIA DE ESTADO DA 
CASA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL

1.300.000

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 003909 9699 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-CASA CIVIL E 
ÓRGÃOS VINCULADOS- 
PLANO PILOTO

1 33.90.37 100 1.300.0000

1.300.000

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

1.490.094

15.451.6208.1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO

Ref. 000192 0147 (EPP)EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE URBANIZAÇÃO--
DISTRITO FEDERAL

ÁREA URBANIZADA 
(M2) 0

99 44.90.51 100 1.106.0070

1.106.007

15.451.6208.5695 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PREVENÇÃO, CONTROLE E 
COMBATE À EROSÃO

Ref. 000123 0001 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
PREVENÇÃO, CONTROLE E 
COMBATE À EROSÃO--
DISTRITO FEDERAL

PROGRAMA 
IMPLANTADO 
(UNIDADE) 0

99 44.90.51 100 384.0870

384.087

TOTAL2014AC00500 2.790.094

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

090101/00001 09101 SECRETARIA DE ESTADO DA 
CASA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL

1.300.000

15.452.6208.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 003926 9135 (EPP)MANUTENÇÃO DE 
ÁREAS URBANIZADAS E 
AJARDINADAS--DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.39 100 1.300.0000

1.300.000

190101/00001 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS DO DISTRITO 
FEDERAL

1.490.094

17.512.6213.3023 PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO - PAC

Ref. 000261 0012 PROGRAMA DE 
ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO - PAC-
AMPLIAÇÃO DO 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO DA CIDADE- 
BRAZLÂNDIA

PROGRAMA 
REALIZADO 
(UNIDADE) 0

4 44.90.51 100 1.490.0943

1.490.094

TOTAL2014AC00500 2.790.094
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DECRETO Nº 35.819, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 9.587.445,00 (nove milhões, quinhentos e oitenta e sete 
mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas 
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a”, e II, da Lei nº 5.289, de 
30 de dezembro de 2013, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 084.000.515/2013, 
054.000.473/2014, 060.007.111/2014, 132.001.244/2014, 133.000.174/2014, 142.000.654/2014, 
510.000.081/2014, 361.002.148/2014, 413.000.035/2014 e 063.000.323/2014, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar no valor de R$ 
9.587.445,00 (nove milhões, quinhentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e cinco 
reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos V, VI, VII e VIII.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, 
III e IV, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de 
recursos do Convênio BACEN/PMDF, do Convênio nº 785653/2013-MEC/Secretaria de Estado 
de Educação do DF, da fonte 138 – recursos do Sistema Único de Saúde, e pela anulação de 
dotações orçamentárias constantes dos anexos III e IV.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, as receitas da Secretaria de Estado de Educação do DF, 
da Polícia Militar do DF, e do Fundo de Saúde do DF ficam acrescidas na forma dos anexos I e II.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

SECRETARIA DE ESTADO DE  
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

1325.01.40 121 233

233

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL

2471.99.00 132 330.000

330.000

TOTAL 330.2332014AC00490

ANEXO II R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO 
FEDERAL

1721.33.00 138 7.798.018

7.798.018

TOTAL 7.798.0182014AC00490

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190105/00001 09105 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE TAGUATINGA

147.500

04.122.6003.8502 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 004233 8817 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL-ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- TAGUATINGA

SERVIDOR 
REMUNERADO 
(PESSOA) 0

3 31.90.13 100 146.0000

146.000

15.452.6208.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 004252 9148 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS-
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- TAGUATINGA

ÁREA URBANIZADA 
MANTIDA (M2) 0

3 33.90.39 100 1.5000

1.500

190106/00001 09106 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE BRAZLÂNDIA

54.951

13.392.6219.4090 APOIO A EVENTOS

Ref. 004326 2510 APOIO A EVENTOS-FESTA 
DO MORANGO 
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- BRAZLÂNDIA

EVENTO APOIADO 
(UNIDADE) 0

4 33.90.39 100 54.9510

54.951

190114/00001 09114 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE SAMAMBAIA

70.000

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 004904 9709 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS- ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- SAMAMBAIA

12 33.90.39 120 70.0000

70.000

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO E PROJETOS 
ESPECIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL

252.000

23.695.6230.4199 PROMOÇÃO LOCAL, 
NACIONAL E 
INTERNACIONAL DO 
TURISMO

Ref. 001127 0001 PROMOÇÃO LOCAL, 
NACIONAL E 
INTERNACIONAL DO 
TURISMO-AMIGOS DO 
TURISTA-DISTRITO 
FEDERAL

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 332 252.0000

252.000

110201/11201 49201 AGENCIA DE FISCALIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL - 
AGEFIS

431.172

04.126.6203.1471 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Ref. 002233 0039 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO-
AGÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO DO DF-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 160 431.1720

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190105/00001 09105 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE TAGUATINGA

147.500

04.122.6003.8502 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 004233 8817 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL-ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- TAGUATINGA

SERVIDOR 
REMUNERADO 
(PESSOA) 0

3 31.90.13 100 146.0000

146.000

15.452.6208.8508 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS

Ref. 004252 9148 MANUTENÇÃO DE ÁREAS 
URBANIZADAS E 
AJARDINADAS-
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- TAGUATINGA

ÁREA URBANIZADA 
MANTIDA (M2) 0

3 33.90.39 100 1.5000

1.500

190106/00001 09106 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE BRAZLÂNDIA

54.951

13.392.6219.4090 APOIO A EVENTOS

Ref. 004326 2510 APOIO A EVENTOS-FESTA 
DO MORANGO 
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- BRAZLÂNDIA

EVENTO APOIADO 
(UNIDADE) 0

4 33.90.39 100 54.9510

54.951

190114/00001 09114 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE SAMAMBAIA

70.000

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 004904 9709 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS- ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- SAMAMBAIA

12 33.90.39 120 70.0000

70.000

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO E PROJETOS 
ESPECIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL

252.000

23.695.6230.4199 PROMOÇÃO LOCAL, 
NACIONAL E 
INTERNACIONAL DO 
TURISMO

Ref. 001127 0001 PROMOÇÃO LOCAL, 
NACIONAL E 
INTERNACIONAL DO 
TURISMO-AMIGOS DO 
TURISTA-DISTRITO 
FEDERAL

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 332 252.0000

252.000

110201/11201 49201 AGENCIA DE FISCALIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL - 
AGEFIS

431.172

04.126.6203.1471 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Ref. 002233 0039 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO-
AGÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO DO DF-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 160 431.1720

ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

431.172

TOTAL2014AC00490 955.623

ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

320203/32203 13203 INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES DO DISTRITO 
FEDERAL -  IPREV

400.000

09.272.0001.9004 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL

Ref. 000410 9712 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL--
FUNDO FINANCEIRO-
DISTRITO FEDERAL

PESSOA ATENDIDA 
(PESSOA) 0

99 31.90.03 206 350.0000

350.000

09.272.0001.9004 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL

Ref. 006883 9718 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL-
PAGAMENTO DE 
PENSIONISTAS DO PODER 
EXECUTIVO - FUNDO 
FINANCEIRO-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ATENDIDA 
(PESSOA) 0

99 31.90.05 206 50.0000

50.000

170202/17202 23202 FUNDACÃO HEMOCENTRO 
DE BRASÍLIA - FHB

103.571

10.303.6202.2812 ANÁLISES LABORATORIAIS 
NAS AMOSTRAS DE SANGUE 
DE DOADORES

Ref. 000093 0001 ANÁLISES LABORATORIAIS 
NAS AMOSTRAS DE 
SANGUE DE DOADORES-
FHB-DISTRITO FEDERAL

EXAME REALIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.30 138 100.0000

100.000

28.846.0001.9033 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO SERVIDOR 
PÚBLICO

Ref. 000207 0015 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO-FHB-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.47 100 3.5710

3.571

TOTAL2014AC00490 503.571
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ANEXO V

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
 EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL

233

12.126.6002.1471 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Ref. 005038 2532 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO-
UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS - 
SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO-DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.93 121 2330

233

220103/00001 24103 POLÍCIA MILITAR DO 
DISTRITO FEDERAL

330.000

06.181.6217.3029 MODERNIZAÇÃO E 
REEQUIPAMENTO DAS 
UNIDADES DE SEGURANÇA 
PÚBLICA

Ref. 002110 9511 MODERNIZAÇÃO E 
REEQUIPAMENTO DAS 
UNIDADES DE SEGURANÇA 
PÚBLICA-POLICIAMENTO 
OSTENSIVO - PMDF-
DISTRITO FEDERAL

EQUIPAMENTO 
ADQUIRIDO 
(UNIDADE) 2000

99 44.90.52 132 330.0000

330.000

TOTAL2014AC00490 330.233

ANEXO VI

CRÉD. SUPLEMENTAR TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

170901/17901 23901 FUNDO DE SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL

7.798.018

10.302.6202.2145 SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
COMPLEMENTARES EM 
SAÚDE

Ref. 004533 2549 SERVIÇOS ASSISTENCIAIS 
COMPLEMENTARES EM 
SAÚDE-SES-DISTRITO 
FEDERAL

CONTRATO MANTIDO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 138 7.798.0180

7.798.018

TOTAL2014AC00490 7.798.018

ANEXO VII

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

190105/00001 09105 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE TAGUATINGA

147.500

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 004234 7120 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES-
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- TAGUATINGA

3 31.90.96 100 146.0000

3 33.90.93 100 1.5000

147.500

190106/00001 09106 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE BRAZLÂNDIA

54.951

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 004272 9736 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- BRAZLÂNDIA

4 33.90.39 100 54.9510

54.951

190114/00001 09114 ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL DE SAMAMBAIA

70.000

04.421.6222.2426 REINTEGRA CIDADÃO

Ref. 006274 8443 REINTEGRA CIDADÃO- 
ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL- SAMAMBAIA

12 33.91.39 120 70.0000

70.000

310101/00001 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO E PROJETOS 
ESPECIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL

252.000

23.695.6230.4200 SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO AO TURISTA

Ref. 001130 0001 SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO AO 
TURISTA--DISTRITO 
FEDERAL

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

99 44.90.52 332 252.0000

252.000

110201/11201 49201 AGENCIA DE FISCALIZAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL - 
AGEFIS

431.172

04.122.6003.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 001947 9642 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-AGÊNCIA DE 
FISCALIZAÇÃO DO DF-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 160 431.1720

431.172

TOTAL2014AC00490 955.623

ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

320203/32203 13203 INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES DO DISTRITO 
FEDERAL -  IPREV

400.000

09.272.0001.9004 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL

Ref. 000410 9712 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL--
FUNDO FINANCEIRO-
DISTRITO FEDERAL

PESSOA ATENDIDA 
(PESSOA) 0

99 31.90.03 206 350.0000

350.000

09.272.0001.9004 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL

Ref. 006883 9718 ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS DO 
DISTRITO FEDERAL-
PAGAMENTO DE 
PENSIONISTAS DO PODER 
EXECUTIVO - FUNDO 
FINANCEIRO-DISTRITO 
FEDERAL

PESSOA ATENDIDA 
(PESSOA) 0

99 31.90.05 206 50.0000

50.000

170202/17202 23202 FUNDACÃO HEMOCENTRO 
DE BRASÍLIA - FHB

103.571

10.303.6202.2812 ANÁLISES LABORATORIAIS 
NAS AMOSTRAS DE SANGUE 
DE DOADORES

Ref. 000093 0001 ANÁLISES LABORATORIAIS 
NAS AMOSTRAS DE 
SANGUE DE DOADORES-
FHB-DISTRITO FEDERAL

EXAME REALIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.30 138 100.0000

100.000

28.846.0001.9033 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO SERVIDOR 
PÚBLICO

Ref. 000207 0015 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO-FHB-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.47 100 3.5710

3.571

TOTAL2014AC00490 503.571
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ANEXO VIII

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

320203/32203 13203 INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES DO DISTRITO 
FEDERAL -  IPREV

400.000

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 000965 7054 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES-IPREV/DF-
FUNDO FINANCEIRO-
DISTRITO FEDERAL

99 31.90.94 206 400.0000

400.000

170202/17202 23202 FUNDACÃO HEMOCENTRO 
DE BRASÍLIA - FHB

103.571

10.122.6007.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000108 0077 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-FHB- PLANO 
PILOTO

1 33.90.30 138 100.0000

100.000

28.846.0001.9001 EXECUÇÃO DE SENTENÇAS 
JUDICIAIS

Ref. 006723 6183 EXECUÇÃO DE SENTENÇAS 
JUDICIAIS-REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR-
DISTRITO FEDERAL

99 33.20.91 100 3.5710

3.571

TOTAL2014AC00490 503.571

DECRETO Nº 35.820, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 11.188.434,00 (onze milhões, cento e oitenta e oito 
mil, quatrocentos e trinta e quatro reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas 
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “b”, da Lei nº 5.289, de 30 
de dezembro de 2013, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 055.026.091/2014 
e 113.011.793/2014, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Departamento de Trânsito – Detran e ao Departamento de Estradas de 
Rodagem – DER crédito suplementar no valor de R$ 11.188.434,00 (onze milhões, cento e 
oitenta e oito mil, quatrocentos e trinta e quatro reais), para atender às programações orçamen-
tárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, II, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente de recursos 
das fontes 220 – Diretamente Arrecadados e 237 – Multa Prevista na Legislação de Trânsito.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, as receitas do Departamento de Trânsito – Detran e do 
Departamento de Estradas de Rodagem – DER ficam acrescidas na forma do anexo I.
Art. 4º A despesa decorrente do art. 3º do presente decreto será ajustada ao valor da efetiva e 
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à 
reversão ou ao cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I R$ 1,00

CRÉDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA

ORÇAMENTO FISCAL

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

RECEITA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE TESOURO OUTRAS FONTES TOTAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - 
DETRAN

1600.49.99 220 4.694.002

4.694.002

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM - DER

1919.15.03 237 6.494.432

6.494.432

TOTAL 11.188.4342014AC00499

ANEXO II

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

220201/22201 24201 DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO - DETRAN

4.694.002

06.122.6008.8502 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL

Ref. 002145 8768 ADMINISTRAÇÃO DE 
PESSOAL-DETRAN-
DISTRITO FEDERAL

SERVIDOR 
REMUNERADO 
(PESSOA) 1197

99 31.90.11 220 3.970.0650

99 31.91.13 220 622.4790

4.592.544

28.846.0001.9050 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES

Ref. 000746 0015 RESSARCIMENTOS, 
INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES-DETRAN-
DISTRITO FEDERAL

99 31.90.94 220 101.4580

101.458

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

6.494.432

26.122.6010.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000919 0014 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-DER- PLANO 
PILOTO

1 33.90.39 237 1.320.0000

1.320.000

26.126.6010.2557 GESTÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SISTEMAS DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

Ref. 005172 2569 GESTÃO DA INFORMAÇÃO  
E DOS SISTEMAS DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO-DER-DF- 
PLANO PILOTO

AÇÃO 
IMPLEMENTADA 
(UNIDADE) 0

1 33.90.39 237 80.0000

80.000

26.128.6010.4088 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES

Ref. 000920 0019 CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES-DER- PLANO 
PILOTO

SERVIDOR 
CAPACITADO 
(PESSOA) 10

1 33.90.39 237 424.4320

424.432

26.782.6215.2541 POLICIAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO

Ref. 000530 0001 POLICIAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO-EM RODOVIAS 
DO-DISTRITO FEDERAL

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 237 500.0000

99 33.91.39 237 4.068.0000

4.568.000

26.782.6216.4039 MANUTENÇÃO DE 
VEÍCULOS
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ANEXO II

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

Ref. 000925 0002 MANUTENÇÃO DE 
VEÍCULOS-LEVES E 
PESADOS DER- PLANO 
PILOTO

VEÍCULO MANTIDO 
(UNIDADE) 0

1 33.90.30 237 60.0000

1 33.90.39 237 42.0000

102.000

TOTAL2014AC00499 11.188.434

DECRETO Nº 35.821, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 14.290.325,00 (quatorze milhões, duzentos e noventa 
mil, trezentos e vinte e cinco reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no 
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, § 1º, II e III, da Lei nº 5.289, de 
30 de dezembro de 2013, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do processo nº 113.012.218/2014, 
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER e ao Fundo de Saúde do 
Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$ 14.290.325,00 (quatorze milhões, duzen-
tos e noventa mil, trezentos e vinte e cinco reais), para atender às programações orçamentárias 
indicadas nos anexos II e III.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias 
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
 EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL

13.000.000

12.122.6002.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 006010 5276 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS A SERVIDORES-
SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO-DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.46 100 13.000.0000

13.000.000

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

290.325

26.122.6010.3046 MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA

Ref. 006779 0009 MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA-DER- 
PLANO PILOTO

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

1 33.90.39 100 5000

500

26.122.6010.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000919 0014 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-DER- PLANO 
PILOTO

1 33.90.14 100 7.5000

1 33.90.30 100 32.5600

1 33.90.33 100 22.8990

1 33.90.39 100 135.7350

1 44.90.52 100 2110

198.905

26.122.6010.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 001261 9672 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-SEGURANÇA E 
CONSERVAÇÃO DE 
PRÓPRIOS - DER- PLANO 
PILOTO

1 33.90.30 100 26.5000

1 33.90.92 100 5.3880

31.888

26.126.6010.1471 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Ref. 002360 0022 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO-
DER- PLANO PILOTO

SISTEMA MELHORADO 
(UNIDADE) 0

1 44.90.52 100 5.0320

5.032

26.451.6010.3903 REFORMA DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002602 9710 (***)         REFORMA DE 
PRÉDIOS E PRÓPRIOS-DER- 
PLANO PILOTO

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 33.90.30 100 34.0000

1 44.90.51 100 20.0000

54.000

480101/00001 48101 DEFENSORIA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL

1.000.000

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

160101/00001 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
 EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL

13.000.000

12.122.6002.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 006010 5276 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS A SERVIDORES-
SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO-DISTRITO 
FEDERAL

99 33.90.46 100 13.000.0000

13.000.000

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

290.325

26.122.6010.3046 MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA

Ref. 006779 0009 MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA-DER- 
PLANO PILOTO

AÇÃO REALIZADA 
(UNIDADE) 0

1 33.90.39 100 5000

500

26.122.6010.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 000919 0014 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-DER- PLANO 
PILOTO

1 33.90.14 100 7.5000

1 33.90.30 100 32.5600

1 33.90.33 100 22.8990

1 33.90.39 100 135.7350

1 44.90.52 100 2110

198.905

26.122.6010.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 001261 9672 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-SEGURANÇA E 
CONSERVAÇÃO DE 
PRÓPRIOS - DER- PLANO 
PILOTO

1 33.90.30 100 26.5000

1 33.90.92 100 5.3880

31.888

26.126.6010.1471 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Ref. 002360 0022 MODERNIZAÇÃO DE 
SISTEMA DE INFORMAÇÃO-
DER- PLANO PILOTO

SISTEMA MELHORADO 
(UNIDADE) 0

1 44.90.52 100 5.0320

5.032

26.451.6010.3903 REFORMA DE PRÉDIOS E 
PRÓPRIOS

Ref. 002602 9710 (***)         REFORMA DE 
PRÉDIOS E PRÓPRIOS-DER- 
PLANO PILOTO

PRÉDIO REFORMADO 
(M2) 0

1 33.90.30 100 34.0000

1 44.90.51 100 20.0000

54.000

480101/00001 48101 DEFENSORIA PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL

1.000.000

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

03.122.6009.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 002168 9549 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS A SERVIDORES-
DEFENSORIA PÚBLICA-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.46 100 1.000.0000

1.000.000

TOTAL2014AC00501 14.290.325

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

200202/20202 26205 DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER

290.325

28.846.0001.9033 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO SERVIDOR 
PÚBLICO

Ref. 001265 6972 FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO-
PAGAMENTO PASEP - DER- 
PLANO PILOTO

1 33.90.47 100 290.3250

290.325

TOTAL2014AC00501 290.325
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ANEXO III

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  SEGURIDADE SOCIAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

170901/17901 23901 FUNDO DE SAÚDE DO 
DISTRITO FEDERAL

14.000.000

10.122.6007.8504 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 
A SERVIDORES

Ref. 000514 6988 CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS A SERVIDORES-
SECRETARIA DE SAÚDE-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.46 100 14.000.0000

14.000.000

TOTAL2014AC00501 14.000.000

DECRETO Nº 35.822, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 3.284.522,00 (três milhões, duzentos e oitenta e quatro 
mil, quinhentos e vinte e dois reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no 
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, 
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, “a”, da Lei nº 5.289, de 30 
de dezembro de 2013, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas 
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar no valor de R$ 
3.284.522,00 (três milhões, duzentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte e dois reais), para 
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias 
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

ANEXO I

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

150205/15205 21203 SERVICO DE LIMPEZA 
URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL-SLU

3.034.522

15.452.6212.3101 CONSTRUÇÃO DE ATERRO 
SANITÁRIO

Ref. 005224 0002 (EPP)CONSTRUÇÃO DE 
ATERRO SANITÁRIO-- 
SAMAMBAIA

OBRA REALIZADA (M2) 
0

12 44.90.51 100 3.034.5220

3.034.522

250902/25902 25902 FUNDO PARA GERAÇÃO DE 
EMPREGO E RENDA DO 
DISTRITO FEDERAL - 
FUNGER

250.000

11.334.6214.3678 REALIZAÇÃO DE EVENTOS

Ref. 001459 0061 REALIZAÇÃO DE EVENTOS-
EMPREENDEDORISMO-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO REALIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 200.0000

200.000

11.334.6214.3711 REALIZAÇÃO DE ESTUDOS E 
PESQUISAS

Ref. 001429 6166 REALIZAÇÃO DE ESTUDOS 
E PESQUISAS--DISTRITO 
FEDERAL

ESTUDO REALIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 50.0000

50.000

TOTAL2014AC00502 3.284.522

ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO  DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

R$ 1,00

ORÇAMENTO  FISCAL

DESPESA

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTALREG IDUSO

150205/15205 21203 SERVICO DE LIMPEZA 
URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL-SLU

3.034.522

15.122.6006.8517 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS GERAIS

Ref. 001216 9657 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS 
GERAIS-SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA-
DISTRITO FEDERAL

99 33.90.39 100 3.034.5220

3.034.522

530101/00001 53101 SECRETARIA DE ESTADO DE 
MICRO E PEQUENA 
EMPRESA E ECONOMIA 
SOLIDÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL

250.000

04.122.6207.3678 REALIZAÇÃO DE EVENTOS

Ref. 002966 0109 REALIZAÇÃO DE EVENTOS-
SECRETARIA DA MICRO E 
PEQUENA EMPRESA-
DISTRITO FEDERAL

EVENTO REALIZADO 
(UNIDADE) 0

99 33.90.39 100 250.0000

250.000

TOTAL2014AC00502 3.284.522

DECRETO Nº 35.823, DE 17 DE SETEMBRODE 2014.
Retifica o Anexo do Decreto n° 34.727, de 08 de outubro de 2013, que aprovou a Planilha 
de Parâmetros Urbanísticos PUR 027/12, aplicável aos lotes que menciona, na Região Ad-
ministrativa de Ceilândia – RA IX, e dá outra providência.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo n° 390.000.194/2012, DECRETA: 
Art. 1º A Tabela relativa à QNP, do anexo da planilha PUR 027/2012 do Decreto n° 34.727, 
de 08 de outubro de 2013, passa a vigorar nos seguintes termos:
I - Onde se lê: EQNP EQ 22/26, AE “C” | Igreja Comunidade Evangélica Missionária| 
111.001.070/2011| PR 529/1, leia-se: EQNP EQ 22/26, AE “C” | Igreja Evangélica Assem-
bleia de Deus Cristo Fonte de Alegria | 111.001.070/2011| PR 529/1;

EQNP EQ 22/26, 
AE “C”

Igreja Comunidade 
Evangélica Assembleia de 

Deus Cristo Fonte de Alegria
111.001.070/2011 PR 529/1

II - Onde se lê: EQNP EQ 26/30, AE “D” | Igreja Assembleia de Deus no DF | 111.001.074/2011| 
PR 529/1, leia-se: EQNP EQ 26/30, AE “D” | Igreja Evangélica Assembleia de Deus no DF| 
111.001.074/2011| PR 509/1

EQNP EQ 26/30, AE “D”
Igreja Evangélica 

Assembleia de Deus 
no DF

111.001.074/2011 PR 509/1

Art. 2º Fica aprovada a inclusão de notas relativas às retificações de que trata este Decreto 
na Planilha de Parâmetros Urbanísticos PUR 027/12; constantes do Anexo do Decreto n° 
34.727, de 08 de outubro de 2013;
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação; 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
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DECRETO Nº 35.824, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Altera a Estrutura Administrativa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, que especifica 
e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e com fundamento 
nas Leis nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e nº 5.364, de 03 de julho de 2014, DECRETA:
Art. 1º A Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF, passa a ter a seguinte estrutura 
administrativa:
1. GABINETE
1.1. ASSESSORIA JURÍDICA
1.2. COORDENAÇÃO EXECUTIVA 
1.2.1. ASSESSORIA EXECUTIVA
1.2.2. GERÊNCIA ADMINISTRATIVO 
1.2.3. GERÊNCIA DE PROTOCOLO JUDICIAL
1.2.3.1. NÚCLEO DE CADASTRO E DIGITALIZAÇÃO
1.2.3.2. NÚCLEO DE REVISÃO E VALIDAÇÃO
1.2.4. GERÊNCIA DE CONTROLE DE PROCESSOS E DOCUMENTOS
1.2.5. GERÊNCIA DE CONTROLE DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS
1.3. COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
1.3.1. GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
1.3.1.1. NÚCLEO DE SEGURANÇA E REDE
1.3.1.2. NÚCLEO DE MONITORAMENTO E PRODUÇÃO
1.3.2. GERÊNCIA DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
1.3.3. GERÊNCIA DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO
1.3.4. GERÊNCIA DE PROJETOS E GOVERNANÇA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO
2. OUVIDORIA
3. CORREGEDORIA
4.PROCURADORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS DE CONTAS
4.1. ASSESSORIA
4.2. DIRETORIA DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS
5. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
6. DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO PRÓ-JURÍDICO
7. CENTRO DE ESTUDOS
7.1. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
7.2. GERÊNCIA DE ESTUDOS, PESQUISAS E REFERÊNCIA LEGISLATIVA
7.3. GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL
7.4. BIBLIOTECA JURÍDICA
8. CENTRO DE APOIO TÉCNICO
8.1. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
8.2. GERÊNCIA DE PARECERES EM PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VALOR
8.3. DIRETORIA DE CÁLCULOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS E FISCAIS
8.3.1 GERÊNCIA DE CÁLCULOS
8.3.1.1. NÚCLEO DE CÁLCULOS JUDICIAIS
8.3.1.2. NÚCLEO DE CÁLCULOS DE PRECATÓRIOS
8.3.1.3. NÚCLEO DE REGISTRO DE PRECATÓRIOS
8.3.2. GERÊNCIA DE GESTÃO DE PRECATÓRIOS
8.3.3. GERÊNCIA DE PERÍCIAS JUDICIAIS
9. PROCURADORIA ADMINISTRATIVA
9.1. ASSESSORIA
9.2. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
9.3. GERÊNCIA DE COBRANÇA
9.4. GERÊNCIA DE REGISTRO E CONTROLE DE PROCESSOS
10. PROCURADORIA FISCAL
10.1. ASSESSORIA
10.2. DIRETORIA FISCAL
10.2.1. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
10.2.2. NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO DOS GRANDES DEVEDORES
10.2.3. GERÊNCIA DE FALÊNCIA E INVENTÁRIO
10.2.4. GERÊNCIA DE REGISTRO E CONTROLE DE PROCESSOS
10.2.5. GERÊNCIA DE PROCEDIMENTOS ESPECIAIS EM EXECUÇÃO FISCAL
10.2.6. GERÊNCIA DE ANÁLISE DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO
10.2.7. GERÊNCIA DE PROCESSOS DE BAIXA LIQUIDEZ
10.2.8. GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS

10.2.9. GERÊNCIA DE CONCILIAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FISCAL
10.3. DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA
10.3.1. NÚCLEO DE GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA
10.3.2. NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
11. PROCURADORIA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO URBANÍSTICO E IMO-
BILIÁRIO E SAÚDE
11.1. ASSESSORIA
11.2. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
11.3. GERÊNCIA DE REGISTRO E CONTROLE DE PROCESSOS
12. PROCURADORIA DE PESSOAL
12.1. ASSESSORIA
12.2. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
12.3. GERÊNCIA DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
12.4. GERÊNCIA DE REGISTRO E CONTROLE DE PROCESSOS
13. UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
13.1. ASSESSORIA
13.2. SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
13.3. GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS
13.3.1. NÚCLEO DE INATIVOS E PENSIONISTAS
13.3.2. NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
13.4. GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE
13.5. GERÊNCIA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
13.6. GERÊNCIA DE LOGÍSTICA
13.6.1. NÚCLEO DE MATERIAL
13.6.2. NÚCLEO DE PATRIMÔNIO
13.6.3. NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PROTOCOLO
13.6.4. NÚCLEO DE ARQUIVO GERAL
13.7. GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS
13.8. DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
13.8.1. NÚCLEO DE MANUTENÇÃO E REPAROS PREDIAL
13.8.2. NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO PREDIAL
Art. 2º A Procuradoria de Processos dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas do Dis-
trito Federal, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, passa a denominar-se Procuradoria 
Especial de Assuntos Constitucionais, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Contas.
Art. 3º Fica remanejado 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-14, de Assessor, da 
Assessoria Executiva para a Assessoria Executiva, da Coordenação Executiva, do Gabinete, 
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, mantendo seu atual ocupante.
Art. 4º Ficam remanejados da Diretoria de Arrecadação Tributária e Financeira para a Dire-
toria Fiscal, da Procuradoria Fiscal, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, as seguintes 
unidades administrativas, mantendo os atuais ocupantes:
I - O Núcleo de Acompanhamento dos Grandes Devedores;
II - A Gerência de Falência e Inventário;
III - A Gerência de Registro e Controle de Processos; 
IV - A Gerência de Procedimentos Especiais em Execução Fiscal;
V - A Gerência de Análise de Recuperação de Crédito;
VI - A Gerência de Processos de Baixa Liquidez;
VII - A Gerência de Controle e Acompanhamento de Processos Judiciais;
VIII - A Gerência de Conciliação e Regularização Fiscal;
Art. 5º Fica remanejado o Serviço de Apoio Administrativo, da Procuradoria Fiscal, da 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para Diretoria Fiscal, mantendo o atual ocupante.
Art. 6º Fica remanejado a Gerência de Controle das Publicações Oficiais, do Centro de Es-
tudos para Coordenação Executiva, do Gabinete, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 
mantendo o atual ocupante.
Art. 7º Fica remanejado o Núcleo de Registro de Precatórios, da Gerência de Gestão de 
Precatórios para a Gerência de Cálculos, da Diretoria de Cálculos Judiciais, Administrativos 
e Fiscais, do Centro de Apoio Técnico, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, mantendo 
seu atual ocupante.
Art. 8º Ficam extintos as Unidades Administrativas, os Cargos de Natureza Especial e em 
Comissão, constantes do Anexo I, e exonerado os atuais ocupantes.
Art. 9º Ficam criados, sem aumento de despesas, as Unidades Administrativas, os Cargos 
de Natureza Especial e em Comissão constantes no Anexo II.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de setembro de 2014.
126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
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ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL

E EM COMISSÃO EXTINTOS
(Art. 8º do Decreto nº 35.824, de 17 de setembro de 2014)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - ASSESSORIA 
DE GESTÃO - Chefe, CNE-04, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01 -  ASSESSORIA 
EXECUTIVA - Chefe, CNE-07, 01 - SECRETARIA EXECUTIVA - Chefe, CNE-07, 01; 
Assessor, DFA-14, 03; Assessor Técnico, DFA-06, 04 - SERVIÇO DE APOIO ADMI-
NISTRATIVO - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE CONTROLE DE PROCESSOS E 
DOCUMENTOS - Assessor Técnico, DFA-08, 01; Assessor Técnico, DFA-06, 01 - PRO-
CURADORIA DE PROCESSOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL - Assessor Jurídico, CNE-07, 01; Assessor, 
DFA-14, 01 - DIRETORIA DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS - Assessor, DFA-14, 
01 - CENTRO DE ESTUDOS - BIBLIOTECA JURÍDICA - Assessor Técnico, DFA-06, 
01 - DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO E SISTEMAS - Diretor, CNE-07, 01 - GERÊN-
CIA DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS - Gerente, DFG-14, 
01 - GERÊNCIA DE SUPORTE TÉCNICO - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE 
PRODUÇÃO E REDE - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO E 
GOVERNANÇA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, DFG-14, 01 - PRO-
CURADORIA ADMINISTRATIVA - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 
02 - PROCURADORIA FISCAL - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 02; 
Procurador Junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, DFG-13, 02 - PROCU-
RADORIA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO URBANISTÍCO E IMOBILIÁRIO 
E SAÚDE - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 02 - PROCURADORIA 
DE PESSOAL - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 02 - GERÊNCIA DE 
PESQUISA DE DADOS DOS LITIGANTES - Gerente, DFG-14, 01 - UNIDADE DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL - Assessor, DFA-12, 02; Assessor Técnico, DFA-08, 01 - 
GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS - Assessor Técnico, DFA-06, 01 - DIRETORIA DE 
INFRAESTRUTURA - Assessor, DFA-12, 01.

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL

E EM COMISSÃO CRIADOS
(Art. 9º do Decreto nº 35.824, de 17 de setembro de 2014)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - PROCU-
RADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Procurador-Geral Adjunto 
para Assuntos Institucionais, CNE-04, 01 - COORDENAÇÃO EXECUTIVA - Coordenador, 
CNE-05, 01 - ASSESSORIA EXECUTIVA - Assessor Especial, CNE-07, 01; Assessor, 
DFA-14, 02; Assessor Técnico, DFA-08, 01; Assessor Técnico, DFA-06, 01 - GERÊNCIA 
ADMINISTRATIVA - Gerente, DFG-14, 01; Assessor Técnico, DFA-06, 04 - GERÊNCIA 
DE PROTOCOLO JUDICIAL - Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE CADASTRO E DI-
GITALIZAÇÃO - Chefe, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE REVISÃO E VALIDAÇÃO - Chefe, 
DFG-12, 01 - COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Coordenador, 
CNE-05, 01 - GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
- Gerente, DFG-14, 01 - NÚCLEO DE SEGURANÇA E REDE - Chefe, DFG-12, 01 - NÚ-
CLEO DE MONITORAMENTO E PRODUÇÃO - Chefe, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE 
SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA 
DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO - Gerente, DFG-14, 01 - GERÊNCIA DE PROJETOS 
E GOVERNANÇA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Gerente, DFG-14, 01 - 
PROCURADORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS DE CONTAS - ASSESSORIA - Assessor Especial, 
CNE-07, 01; Assessor, DFA-14, 02 - CENTRO DE APOIO TÉCNICO - GERÊNCIA DE 
PARECERES EM PRECATÓRIOS E REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR - Gerente, 
DFG-14, 01 - PROCURADORIA ADMINISTRATIVA - ASSESSORIA - Assessor, DFA-
12, 05; Assessor Técnico, DFA-08, 02 - PROCURADORIA FISCAL - ASSESSORIA 
- Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 02 - PROCURADORIA DO MEIO 
AMBIENTE, PATRIMÔNIO URBANÍSTICO E IMOBILIÁRIO E SAÚDE - ASSES-
SORIA - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 02 - PROCURADORIA 
DE PESSOAL - ASSESSORIA - Assessor, DFA-12, 06; Assessor Técnico, DFA-08, 
02 - UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - ASSESSORIA - Assessor, DFA-12, 
02; Assessor Técnico, DFA-08, 01; Assessor Técnico, DFA-06, 01 - DIRETORIA DE 
INFRAESTRUTURA - Assessor Técnico, DFA-06, 01 - NÚCLEO DE MANUTENÇÃO 
E REPAROS PREDIAL - Assessor Técnico, DFA-06, 01.

CASA CIVIL

COORDENADORIA DAS CIDADES 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 122, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SOBRADINHO, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, SUBS-
TITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XXXIII, do art. 53, do Regimento 
Interno aprovado pelo Decreto n° 16.247, de 29 de novembro de 1994, RESOLVE: 
Art. 1º Revogar a Licencia de Funcionamento nº 574/2013, emitida em 21 de novembro 
de 2013, concedido em favor da empresa Indústria de Panificação Nobre LTDA - ME , 
estabelecida no Condomínio Império dos Nobres, Lote 17/19 Apto 101 – Sobradinho/DF, 
tendo em vista os dispositivos do inciso II do artigo 20 da LC 56/1977 e parágrafo II do 
artigo 11 da Lei nº 4.611/2011.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO CARLOS DUARTE

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 91, DE 10 DE SETEMBRO DE 2014.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições Legais previstos no inciso XXXIII, do Artigo 53, do Decreto de nº. 16.247, 
de 29 de dezembro de 1994, e de acordo com as disposições do Artigo 23, do Decreto nº 
29.021 de 02 de maio de 2008, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo previsto na Ordem de Serviço nº 74 de 11 de 
agosto de 2014, publicado no DODF de nº 163, página 24, que apura os fatos constantes o 
processo nº 142.000.586/2014. 
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ANTÔNIO DA SILVA SANTARÉM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 10 DE SETEMBRO DE 2014.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, DA COORDENADORIA DAS 
CIDADES, DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições Legais previstos no inciso XXXIII, do Artigo 53, do Decreto de nº. 16.247, 
de 29 de dezembro de 1994, e de acordo com as disposições do Artigo 23, do Decreto nº 
29.021 de 02 de maio de 2008, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo previsto na Ordem de Serviço nº 75 de 11 de 
agosto de 2014, publicado no DODF de nº 163, página 24, que apura os fatos constantes o 
processo nº 142.000.587/2014. 
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ANTÔNIO DA SILVA SANTARÉM

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DECISÕES DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE CULTURA, face o dever da Administração em apurar, fiscalizar, instaurar e conduzir 
procedimentos administrativos, no uso de suas atribuições previstas na alínea “i” e “j” 
do art. 1º da Portaria nº 1, de 07 de janeiro de 2011 e art. 5º da Portaria nº 46, de 11 de 
julho de 2013, RESOLVE:
Instaurar Processo Administrativo Disciplinar de Fornecedores para apurar os fatos e identi-
ficar os responsáveis pelas supostas irregularidades apontadas no Memorando nº 006/2014-
CPL, relativo ao Pregão Eletrônico nº 049/2014-SECULT, o qual resultou na autuação do 
processo nº 150.002.591/2014, em face da empresa FULBLESS EVENTOS LTDA ME, tudo, 
nos termos da Lei nº 8.666/93, com as devidas garantias do contraditório e da ampla defesa. 
Instaurar Processo Administrativo Disciplinar de Fornecedores para apurar os fatos, identificar 
os responsáveis pelas supostas irregularidades constantes do processo nº 150.002.590/2013, 
em face da empresa JB PROPAGANDA E MARKETING EIRELI, nos termos da Lei nº 
8.666/93, com as devidas garantias do contraditório e da ampla defesa. 

ALEXANDRE PEREIRA RANGEL
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE 08 DE SETEMBRO DE 2014.
O COORDENADOR REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA, DA SECRETARIA 
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, art. 211, § 
1º, c/c o art. 255, inciso II, alínea c, do mesmo diploma legal, combinado com o Decreto nº 
34.023, de 10 de dezembro de 2012, arts. 23, e 25, inciso VII, e conforme orientação contida 
na Circular nº 25/2013 – SUGEPE/SEDF, de 18 de abril de 2013, RESOLVE: 
Art. 1º Após apuração dos processos 474.000911/2011, e declaração da Gerência de 
Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho da Coordenação de Saúde Ocupacional de 
que existem elementos para estabelecimento do nexo de causalidade entre as atividades 
prestadas, o acidente e as lesões verificadas, CONFIGURAR Acidente em Serviço o 
dano sofrido pela servidora.
Art. 2º Após apuração dos processos 474.000912/2011 e 474.000283/2013, e declaração da 
Gerência de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho da Coordenação de Saúde Ocu-
pacional de que não existem elementos para estabelecimento do nexo de causalidade com 
o acidente descrito, NÃO CONFIGURAR Acidente em Serviço.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AHMAD YUSUF DAMES

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 80, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA CO-
ORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA 
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no 
uso das atribuições regimentais previstas no Decreto nº 35.565 de 25/06/2014, e no uso da 
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço SUREC n.º 10, de 13/02/2009, 
observada a Ordem de Serviço COATE n.º 21, de 02/07/2014, e com fundamento na Lei n.º 
1.362, de 30/12/1996, na Lei n.º 4.022, de 28/09/2007 e na Lei n.º 4.072, de 27/12/2007, e 
ainda na Lei n.º 4.727, de 28/12/2011, que prorroga a vigência das concessões das isenções 
previstas nos diplomas legais acima descritos até 31/12/2015, DECIDE: CASSAR o ato de 
reconhecimento da isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, para o(s) imóvel(is) abaixo relacionado(s) e 
constantes do processo nº 044.000.035/2014, na seguinte ordem: INTERESSADO; CPF; 
NÚMERO e DATA DO ATO DECLARATÓRIO; ENDEREÇO DO IMÓVEL; N.º DE INS-
CRIÇÃO; MOTIVO DA CASSAÇÃO/INTERRUPÇÃO DA RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA 
E EXERCÍCIO A PARTIR DO QUAL OCORRERÁ A CASSAÇÃO/INTERRUPÇÃO: 
CARMOSINA BARBOSA DA SILVA, 397.963.21-87, 55/2012, QD 401 CJ 11 LT 02 RE-
CANTO DAS EMAS, 4759184-6, 2014, ÁREA CONSTRUÍDA SUPERIOR A 120,00 M². 
O(s) interessado(s) tem o prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para recorrer da 
presente decisão, com efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – 
TARF, conforme disposto no parágrafo único do art. 98 do Decreto n.º 33.269/2011.

REGINALDO LIMA DE JESUS

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 34, DE 26 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições legais e com fulcro no artigo 1º, incisos III, XIII e XV, e no artigo 5º, inciso I, 
da Lei Distrital nº 837, de 28 de dezembro de 1994, e artigo 102, inciso I, do Regimento 
Interno da Polícia Civil do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 30.490, de 22 de 
junho de 2009, RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Regulamento dos Concursos Públicos para o provimento de cargo de Dele-
gado de Polícia da Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal, na forma do anexo.
Art. 2º O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revoga-se a Portaria nº 59-PCDF, de 14 de novembro de 2013, e demais 
disposições em contrário. 

JORGE LUIZ XAVIER

ANEXO DA PORTARIA Nº 34, DE 26 DE AGOSTO DE 2014.
REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DO CARGO 

DE DELEGADO DE POLÍCIA DA CARREIRA DE DELEGADO 
DE POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O concurso público para o provimento de cargo de Delegado de Polícia da Carreira 
de Delegado de Polícia do Distrito Federal será regido por edital que observará as regras 
gerais deste regulamento.
Art. 2º A seleção para o cargo de que trata este regulamento ocorrerá no Distrito Federal e 
constará de, no mínimo, duas etapas, conforme edital.
Art. 3º O concurso público de que trata o presente regulamento poderá ser realizado por 
intermédio da contratação de empresa ou entidade especializada em processos seletivos.
§ 1º A contratada arcará com todas as despesas do certame, excetuando-se aquelas relacio-
nadas com a aquisição de produtos controlados pelo Exército Brasileiro.
§ 2º A Academia de Polícia Civil do Distrito Federal será a responsável pela instrução de 
Armamento e Tiro da disciplina de Técnicas Operacionais da Ação Policial.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Art. 4º Os direitos, os deveres e as atribuições dos cargos de que trata este regulamento obe-
decerão às disposições previstas na Constituição Federal, na Lei 4.878, de 03 de dezembro 
de 1965, na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 9.264, de 07 de fevereiro de 
1996, na Lei nº 12.830, de 20 de junho de 2013, no Decreto nº 59.310, de 27 de setembro de 
1966, na Lei Orgânica do Distrito Federal e no Decreto Distrital nº 30.490, de 22 de junho 
de 2009, e demais dispositivos aplicáveis.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

Art. 5º São requisitos para a investidura nos cargos da Carreira de Delegado de Polícia do 
Distrito Federal: 
I – ter sido aprovado em concurso público;
II – ter nacionalidade brasileira ou portuguesa;
III – estar em dia com as obrigações eleitorais e no gozo dos direitos civis e políticos;
IV – apresentar certificado de reservista ou de dispensa do serviço militar obrigatório, em 
caso de candidato do sexo masculino;
V – apresentar, na data da posse, diploma de bacharel em direito registrado pelo Ministério 
da Educação;
VI – ser habilitado para conduzir automóveis;
VII – ter idade mínima de dezoito anos completos, na data da posse;
VIII – gozar de boa saúde e ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;
IX – possuir perfil psicológico compatível com as atribuições do cargo, apurado na fase da 
avaliação psicológica;
X – ter conduta irrepreensível e idoneidade moral inatacável, os quais serão aferidos por 
meio de sindicância de vida pregressa e investigação social;
XI – não ter cumprido ou não estar cumprindo sanção criminal; 
XII – não estar cumprindo sanção administrativa ou por improbidade, aplicada pelo Poder 
Judiciário ou pela Administração Pública Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
XIII – cumprir as demais previsões contidas nos editais do concurso.
Parágrafo único. No caso de nacionalidade portuguesa, o candidato deverá estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

Art. 6º A inscrição para o concurso público será realizada de acordo com o edital, sendo o 
valor da taxa estipulado em consonância com a legislação em vigor.
Art. 7º O recolhimento do valor em instituição bancária, dentro do prazo previamente esti-
pulado, condiciona a confirmação da inscrição no certame.
Art. 8º Não haverá isenção da taxa de inscrição, ressalvados os casos previstos em lei 
distrital e federal.
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Art. 9º Não haverá restituição do valor da taxa de inscrição, exceto na hipótese de can-
celamento do concurso por conveniência ou interesse da Administração, bem como, por 
inexecução do certame por parte da entidade contratada para sua realização. 
Art. 10. O candidato deverá declarar no formulário eletrônico de inscrição que os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos no edital serão apresentados por ocasião da inscrição 
para o curso de formação profissional ou por ocasião da posse, atendendo previsão legal ou 
a critério da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 11. A qualquer tempo o candidato poderá ser desligado do concurso, se verificada ir-
regularidade nas provas e/ou nos documentos apresentados, sem prejuízo das providências 
criminais cabíveis. 
Art. 12. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea ao prazo estipulado no edital.
Art. 13. O comprovante de inscrição ficará em poder do candidato e poderá ser exigido no 
local de realização de todas as fases e etapas do concurso.
Art. 14. Não será aceita a solicitação de inscrição que não atenda rigorosamente ao 
estabelecido no edital.

CAPÍTULO V
DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA

Art. 15. Serão reservadas vagas para portadores de deficiência física, na forma da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
Art. 16. A inscrição do candidato portador de deficiência física será instruída por declaração 
de sua condição e laudo médico, com validade de até 90 (noventa) dias da data de início da 
inscrição, atestando a espécie, o grau ou o nível da deficiência, além de sua provável causa 
e hipótese de evolução, com a correspondência ao código de Classificação Internacional 
de Doenças (CID).
Parágrafo único. A forma de entrega da declaração e do laudo médico será estabelecida no 
edital do certame.
Art. 17. Durante a primeira etapa do concurso, e antes da prova de capacidade física, o can-
didato portador de deficiência física será submetido à perícia pela equipe multiprofissional 
que avaliará a sua qualificação como deficiente, assim como compatibilidade da deficiência 
com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. O candidato que for desclassificado da condição de deficiente físico pros-
seguirá no concurso na lista de ampla concorrência. 
Art. 18. O candidato portador de deficiência física, considerado apto na perícia, 
prosseguirá no certame sob a supervisão da equipe multiprofissional até a posse e o 
término do estágio probatório, quando emitirá parecer conclusivo acerca da aptidão 
e compatibilidade para o cargo.
I – o candidato considerado inapto será imediatamente eliminado do certame; 
II – a qualquer tempo, durante as fases e etapas do certame, o candidato portador de defici-
ência física poderá ser eliminado pela equipe multiprofissional, caso seja constatada a sua 
inaptidão ou incompatibilidade para o exercício do cargo.
Art. 19. O candidato portador de deficiência física será examinado em igualdade de condi-
ções com os demais candidatos e somente será aprovado se cumprir com aproveitamento 
todas as fases e etapas constantes do edital, possuindo ainda a condição física necessária 
para o exercício do cargo.
Parágrafo único. As atribuições do cargo não serão modificadas ou adaptadas à condição 
especial do candidato.
Art. 20. Demais regulamentações relativas às vagas reservadas aos candidatos portadores 
de deficiência física constarão em edital.

CAPÍTULO VI
DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 21. A primeira etapa abrangerá as seguintes fases, sucessivas e sequenciais: 
I – prova objetiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e 
classificatório;
II – prova discursiva de conhecimentos jurídicos, de caráter eliminatório e classificatório;
III – prova oral, de caráter eliminatório e classificatório;
IV – exames biométricos e avaliação médica, de caráter eliminatório;
V – prova de capacidade física, de caráter eliminatório;
VI – avaliação psicológica, de caráter eliminatório;
VII – sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter eliminatório;
VIII – prova de títulos, de caráter classificatório.
Parágrafo único. Todas as fases serão realizadas no Distrito Federal.
Art. 22. Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das provas 
implicará na eliminação automática do candidato.
Art. 23. Em nenhuma hipótese será aplicada prova fora do espaço físico definido no edital.

Art. 24. Por ocasião da realização de qualquer prova, o candidato que não apresentar o 
documento de identidade original, será excluído do concurso.
Parágrafo único. Proceder-se-á, como forma de identificação, à coleta de impressão digital 
do candidato, nos dias de provas, quando houver fundada suspeita acerca de sua identidade. 
Art. 25. Durante a realização das provas escritas não será permitido ao candidato portar 
qualquer tipo de arma — ainda que funcional —, comunicar com outros candidatos, 
utilizar qualquer aparelho eletrônico, calculadora ou similar, livros, impressos ou 
material de consulta.
Parágrafo único. A utilização de códigos e/ou legislações poderá ser prevista em edital.
Art. 26. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso o candidato 
que durante a realização de qualquer uma das provas:
I – usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;
II – for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova;
III – utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, 
equipamento eletrônico, dicionário, notas e/ou impressos, que não forem expressamente 
permitidos, telefone celular, gravador, receptor de mensagens e/ou pagers;
IV – faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, 
autoridades ou outros candidatos;
V – fizer anotação de informações relativas às suas respostas em local não permitido;
VI – recusar-se a entregar a Folha de Resposta da prova ao término do tempo regulamentar;
VII – afastar-se do local da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
VIII – ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando a Folha de Resposta e/ou 
Folha de Rascunho;
IX – descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas instituído por edital;
X – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;
XI – comunicar-se com outro candidato.
Art. 27. O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento 
ilícito, terá sua prova anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
Art. 28. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
da prova em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.

SEÇÃO II
Da Prova Objetiva

Art. 29. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será regulamentada por 
edital. 
Art. 30. A prova objetiva avaliará o conhecimento do candidato no que diz respeito aos 
seguintes ramos do direito:
I – Direito Administrativo e Legislação Complementar;
II – Direito Constitucional e Legislação Complementar;
III – Direito Civil/Empresarial e Legislação Complementar;
IV – Direito Penal e Legislação Complementar;
V – Direito Tributário e Legislação Complementar;
VI – Direito Processual Civil e Legislação Complementar;
VII – Direito Processual Penal e Legislação Complementar;
VIII – Direito Ambiental e Legislação Complementar.
Parágrafo único. A prova objetiva também avaliará o conhecimento teórico e prático do 
candidato sobre assuntos afetos ao serviço de polícia judiciária, organização geopolítica 
do Distrito Federal, bem como sobre a organização e manutenção da Polícia Civil do 
Distrito Federal.
Art. 31. O edital disporá sobre o conteúdo programático das disciplinas e critérios de ava-
liação da prova objetiva.
Art. 32. Os locais de prova serão previamente divulgados por intermédio de edital.

SEÇÃO III
Da Prova Discursiva

Art. 33. A prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será regulamen-
tada por edital.
Art. 34. Somente será corrigida e avaliada a prova discursiva do candidato que tenha obtido 
aprovação na prova objetiva e estiver dentro dos critérios estabelecidos no edital.
Art. 35. O caderno da prova discursiva não poderá ser identificado, devendo o edital dispor 
acerca da forma que guarde o sigilo a respeito do candidato, no momento de sua correção.
Art. 36. A prova discursiva envolverá obrigatoriamente a elaboração de uma peça relativa 
à atividade de polícia judiciária, sem prejuízo de outras questões, onde se avaliará o conhe-
cimento do candidato relacionado aos seguintes temas:
I – Direito Administrativo e Legislação Complementar;
II – Direito Constitucional e Legislação Complementar;
III – Direito Penal e Legislação Complementar;
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IV – Direito Processual Penal e Legislação Complementar;
V – Direito Tributário e Legislação Complementar;
VI – Direito Civil/Empresarial e Legislação Complementar;
VII – Direito Ambiental e Legislação Complementar.
Parágrafo único. Nessa prova também serão avaliados a capacidade de expressão na moda-
lidade escrita e uso das normas do registro formal culto da língua portuguesa. 
Art. 37. Será eliminado do certame o candidato que obtiver nota inferior a 60% (sessenta 
por cento) da pontuação máxima da prova discursiva.
Art. 38. O edital disporá sobre o conteúdo programático das disciplinas e critérios de ava-
liação da prova discursiva.
Art. 39. A prova discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, manuscrita e em letra 
legível, com caneta esferográfica transparente e tinta na cor preta ou azul, a critério do 
edital, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outra pessoa, salvo em 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial específico para auxílio 
no preenchimento.

SEÇÃO IV
Da Prova Oral

Art. 40. A prova oral, classificatória e eliminatória, avaliará o conhecimento do candidato 
quanto às seguintes disciplinas:
I – Direito Administrativo;
II – Direito Constitucional;
III – Direito Penal;
IV – Direito Processual Penal.
Parágrafo único. Nessa prova também será avaliada a argumentação do candidato.
Art. 41. O edital disporá sobre o conteúdo programático das disciplinas relacionadas à 
prova oral, os critérios de avaliação pela entidade organizadora, assim como a metodologia 
a ser utilizada.
Art. 42. A prova oral será gravada em sistema de áudio e vídeo.
Art. 43. Será eliminado do concurso o candidato que auferir nota inferior a 60% (sessenta 
por cento) da pontuação máxima da prova oral.

SEÇÃO V
Dos Exames Biométricos e Da Avaliação Médica

Art. 44. Os exames biométricos e a avaliação médica, realizados mediante exame físico, 
análise de laudos e dos exames laboratoriais solicitados, destinar-se-ão à verificação das 
condições de saúde do candidato para o desempenho do cargo e dos requisitos legais para 
a matrícula no curso de formação profissional.
Art. 45. O candidato deverá providenciar, às suas expensas, todos os exames e laudos solicita-
dos, inclusive complementares, para ser submetido ao exame biométrico e à avaliação médica.
Art. 46. Para se submeter ao exame biométrico e à avaliação médica, o candidato deverá 
comparecer no dia, horário e local designado, munido de todos os exames e laudos exigidos.
Art. 47. Será eliminado do certame o candidato que não se apresentar munido de todos os 
exames e laudos solicitados para a realização do exame biométrico e da avaliação médica.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese haverá uma segunda chamada para apresentação de 
exames e laudos, solicitados para a realização do exame biométrico e da avaliação médica.
Art. 48. Em todos os laudos e exames deverão constar, obrigatoriamente, o nome, o número 
e o órgão emissor do documento de identidade do candidato, sendo considerado motivo de 
recusa daqueles laudos e exames a inobservância de tais requisitos.
Art. 49. Os exames biométricos e a avaliação médica terão caráter eliminatório e estarão 
sob a responsabilidade de junta médica instituída pela entidade organizadora do concurso, 
sendo o candidato considerado apto ou inapto.
Art. 50. Os exames biométricos e a avaliação médica, realizados mediante o exame físico, 
a análise dos testes e dos exames laboratoriais solicitados, destinam-se à verificação das 
condições de saúde do candidato para o desempenho do cargo e dos requisitos legais para 
a matrícula no curso de formação profissional.
Art. 51. A junta médica, após a análise dos exames laboratoriais e da realização do exame 
físico, emitirá parecer conclusivo pela aptidão ou inaptidão do candidato, devidamente as-
sinado por todos os seus integrantes, cujo resultado deverá ser cientificado ao examinando 
e a seu médico assistente.
Parágrafo único. Antes da publicação do resultado provisório e caso julgue necessário, 
para dirimir fundado questionamento médico, decorrente dos exames ou laudos médicos 
apresentados, a junta médica poderá solicitar ao candidato a apresentação de outro laudo, 
exame laboratorial e/ou médico complementar, que deverá ser apresentado dentro de prazo 
previamente estabelecido em edital.
Art. 52. O candidato considerado inapto nos exames biométricos e/ou na avaliação médica 
será eliminado do concurso. 
Art. 53. A junta médica será constituída por servidores da Polícia Civil do Distrito Federal 

e de profissionais da entidade contratada para a realização do certame.
Art. 54. Demais regulamentações relativas ao exame biométrico e à avaliação médica serão 
definidas em edital específico.

SEÇÃO VI
Da Prova de Capacidade Física

Art. 55. A prova de capacidade física, regulamentada por edital e de caráter eliminatório, 
avaliará a capacidade de o candidato suportar, física e organicamente, as exigências da 
prática de atividade física a que será submetido durante o curso de formação profissional, 
bem como o desempenho das atividades policiais.
Art. 56. A prova de capacidade física, regulamentada por edital, consistirá nos seguintes testes:
I – teste de barra fixa;
II – teste de flexão abdominal;
III – teste de meio-sugado;
IV– teste de natação, exigido a critério da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal;
V– corrida de ir e vir (Shuttle Run), exigido a critério da Academia de Polícia Civil;
VI – teste de corrida de 12 (doze) minutos.
§ 1º Cada teste físico valerá de 00 (zero) a 100 (cem) pontos, devendo o candidato atingir 
um aproveitamento mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação para ser aprovado 
naquele teste específico.
§ 2º No somatório total das notas de todos os testes da prova de capacidade física, o can-
didato terá que atingir o índice de 60% (sessenta por cento) de aproveitamento para ser 
considerado apto na fase.
§ 3º O candidato será submetido a todos os testes, independentemente de seu aproveitamento 
em cada um deles.
Art. 57. Todos os testes serão filmados e no teste de corrida de 12 (doze) minutos o candidato 
poderá ser monitorado pelo uso de chip no calçado.
Parágrafo único. A filmagem, edição da filmagem e o monitoramento eletrônico correrão 
exclusivamente às expensas da entidade organizadora do concurso.
Art. 58. Os testes serão aplicados por uma banca examinadora, sob a responsabilidade da 
entidade contratada, a qual também incumbirá a designação de seus componentes e daquele 
que a presidirá.
Parágrafo único. A banca examinadora será composta por profissionais de educação física, 
registrados no Conselho Regional de Educação Física.
Art. 59. Será eliminado do concurso público, o candidato que não obtiver o desempenho 
mínimo exigido em qualquer um dos testes.
Art. 60. Os demais critérios e regramentos para a realização dos testes serão estabelecidos 
em edital.
Art. 61. Imediatamente após os testes físicos, o candidato será submetido à coleta de urina 
para a realização de exame toxicológico, por equipe designada pela entidade contratada, na 
forma prevista em edital.
Parágrafo único. O Instituto de Medicina Legal indicará servidores para acompanhar e fis-
calizar a coleta de urina dos candidatos, assim como o transporte do material colhido para 
prova e contraprova.
Art. 62. O exame toxicológico, às expensas da entidade contratada para a realização do con-
curso, será realizado por Junta Médica, composta por Peritos Médicos-Legistas da Polícia 
Civil do Distrito Federal, designados pela Direção da Academia de Polícia Civil do Distrito 
Federal, mediante indicação do Departamento de Polícia Técnica.
Parágrafo único. Caberá à entidade organizadora do certame o recebimento de recurso contra 
o exame toxicológico, assim como a publicidade de seu resultado.
Art. 63. O candidato que obtiver resultado positivo no exame toxicológico será eliminado 
do concurso público.
Art. 64. Os casos omissos ocorridos nos locais dos testes serão resolvidos pelo presidente 
da banca examinadora.

SEÇÃO VII
Da Avaliação Psicológica

Art. 65. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, será regulamentada por edital e 
terá a finalidade de verificar as habilidades, as aptidões, as características de personalida-
de, a capacidade de adaptação e o potencial de desempenho do candidato, levando-se em 
consideração o perfil profissiográfico do cargo e as normas em vigor.
Parágrafo único. O perfil profissiográfico, assim como o mapeamento de competência do 
cargo, serão realizados pela entidade contratada para a realização do certame.
Art. 66. A avaliação psicológica será realizada em conformidade com as normas em vigor, 
o perfil profissiográfico e as resoluções do Conselho Federal de Psicologia – CFP.
Art. 67. A avaliação psicológica será realizada por banca examinadora composta por, pelo 
menos, 03 (três) psicólogos inscritos no Conselho Regional de Psicologia que emitirá parecer 
considerando o candidato apto ou inapto.
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Art. 68. A aplicação dos exames psicológicos será realizada em qualquer dia da semana, 
inclusive feriados, a critério da Administração, e em conformidade com o edital específico 
de convocação para a fase de avaliação psicológica.
Art. 69. A síntese do perfil profissiográfico para o cargo, assim como as demais regulamen-
tações relativas à avaliação psicológica, serão publicadas em edital.

SEÇÃO VIII
Da Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social

Art. 70. A sindicância de vida pregressa e investigação social, coordenada pela Corregedoria 
Geral de Polícia, será regulamentada por edital e terá caráter eliminatório, sendo o candidato 
considerado recomendado ou não recomendado.
Art. 71. A sindicância de vida pregressa e investigação social, levada a efeito pela Polícia 
Civil do Distrito Federal, será realizada a partir das certidões apresentadas e das informações 
constantes do formulário preenchido e assinado pelo candidato.
§ 1º No formulário, deverá constar campo próprio para o candidato informar os seus an-
tecedentes civis, criminais e/ou administrativo-disciplinares, além de fatos relativos à sua 
conduta social.
§ 2º A omissão de quaisquer das informações referidas no § 1º, ainda que não constantes 
de certidões emitidas pelos órgãos competentes, ensejará, a qualquer tempo, a eliminação 
do candidato do certame.
Art. 72. Por ocasião da entrega do formulário a que se refere o artigo anterior, o candidato 
deverá apresentar os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do documento de identidade;
II – cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III – cópia autenticada do certificado de reservista ou de dispensa de recrutamento, em caso 
de candidato do sexo masculino;
IV – cópia autenticada do título de eleitor ou certidão do cartório eleitoral, bem como com-
provante de votação ou justificativa de não votante na última eleição, de ambos os turnos;
V – cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou declaração 
do órgão que comprove o último e o atual emprego, se for o caso;
VI – cópia do comprovante da residência atual (correspondência de cobrança de água, luz, 
telefone, contracheque, etc);
VII – certidões negativas dos ofícios de distribuição da(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candi-
dato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, abrangendo os feitos cíveis, criminais, de 
protestos de títulos, de interdição e de tutelas;
VIII – certificado(s) de antecedentes, expedido(s) pela Polícia Civil da(s) unidade(s) da 
federação em que o candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
IX - certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal da(s) cidade(s) onde o candidato 
tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
X – cópia autenticada das declarações de ajuste anual em nome do candidato, entregues à 
Receita Federal nos últimos 05 (cinco) anos, caso tenha declarado imposto de renda dentro 
desse período;
XI – outros, a critério da comissão, durante a sindicância.
Art. 73. A análise e a avaliação dos dados colhidos nesta fase serão feitas com critérios 
exclusivamente objetivos e motivados, cujo relatório final concluirá pelo desligamento ou 
pela continuidade do candidato no concurso.
Art. 74. A sindicância de vida pregressa e investigação social poderá se estender até a 
homologação do resultado final do concurso, havendo superveniência de fato novo ou des-
conhecido pela comissão sindicante.
Art. 75. Em seu relatório a Comissão de Sindicância deverá dedicar item específico para a 
vida pregressa do candidato, voltado para os seus antecedentes civis, criminais, administrativo
-disciplinares, assim como dedicar item específico de sua postura ética e social, destacando 
os fatos desabonadores de sua conduta.
Art. 76. Outras regulamentações relativas à sindicância de vida pregressa e investigação 
social serão definidas em edital.

SEÇÃO IX
Da Prova de Títulos

Art. 77. A prova de títulos será regulamentada por edital, terá caráter classificatório e seu 
valor não poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) do total geral dos pontos computáveis 
ao candidato ao cargo.
Art. 78. Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, observados os limites de 
pontos estabelecidos em edital:
I – doutorado;
II – mestrado;
III – pós-graduação lato sensu;
IV – cursos de aperfeiçoamento, reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura, com 
carga horária mínima de 120 horas;

V – obras e artigos científicos publicados.
Art. 79. Será constituída Banca Examinadora para análise dos títulos apresentados 
pelo candidato.

CAPÍTULO VII
DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 80. A segunda etapa do processo de seleção consistirá no curso de formação profissio-
nal, regulamentado por edital, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizado na 
Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.

SEÇÃO II
Do Curso de Formação Profissional

Art. 81. O curso de formação profissional observará o projeto de curso e demais normas da 
Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 82. O curso de formação profissional poderá ser realizado pela entidade contratada, nas 
dependências da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal ou em local por ela aprovado, 
com duração e frequência mínima obrigatórias a serem estabelecidas no projeto de curso, 
podendo, inclusive, se estender aos sábados, domingos, feriados e ao horário noturno.
Art. 83. Durante o curso de formação profissional serão ministradas provas práticas de 
adestramento técnico de caráter eliminatório, regradas por edital.
Art. 84. A qualquer tempo o candidato poderá ser desligado do curso de formação profissio-
nal, se verificado ato grave de indisciplina, irregularidade nas provas e/ou nos documentos 
apresentados, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Art. 85. O edital disporá acerca do quantitativo de candidatos habilitados que serão con-
vocados para o curso de formação profissional, incluindo, se previsto, o cadastro reserva. 
Parágrafo único. O candidato não convocado para o curso de formação profissional estará 
eliminado do concurso público.
Art. 86. Será eliminado do concurso o candidato que:
I – deixar de efetuar a matrícula no período estipulado em edital específico; 
II – for desligado do curso de formação profissional, na forma do Regimento Interno Escolar 
da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal;
III – não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios;
IV – auferir nota inferior a 60% (sessenta por cento), da pontuação máxima das provas de 
verificação de aprendizagem do curso de formação profissional da Academia de Polícia 
Civil do Distrito Federal.
Parágrafo único. Somente poderá participar da prova escrita de verificação de aprendizagem 
o candidato que for considerado habilitado nas provas de adestramento técnico.
Art. 87. O curso de formação profissional, de frequência obrigatória, terá sua duração es-
pecificada em edital.
Art. 88. Durante o curso de formação profissional o candidato ficará subordinado aos regu-
lamentos e às demais normas da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 89. A Academia de Polícia Civil do Distrito Federal não se responsabilizará pela requi-
sição do candidato em seu local de trabalho, pelas despesas de deslocamento, alimentação, 
transporte ou pelo ressarcimento de despesas de estadia para a frequência ao curso de 
formação profissional.

CAPÍTULO VIII
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

Art. 90. A nota final no concurso, para fins de classificação, será a média ponderada das 
notas obtidas pelo candidato em todas as provas classificatórias que compõem o certame, 
com os respectivos pesos definidos em edital.

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS

Art. 91. Será assegurado ao candidato o recurso administrativo a cada fase do concurso, 
logo após a divulgação de seu resultado preliminar em edital específico.
Art. 92. O prazo para interposição de recursos será de 10 (dez) dias úteis a partir da publi-
cação do resultado preliminar no Diário Oficial do Distrito Federal, exceto para o resultado 
do exame toxicológico e das fases de avaliação psicológica e sindicância de vida pregressa 
e investigação social.
Parágrafo único. Os locais, e as demais informações referentes aos recursos, serão 
publicados em editais.

CAPÍTULO X
DAS BANCAS

Art. 93. Edital específico regulará a formação das bancas examinadoras para cada etapa e 
fase do certame.
Art. 94. As bancas examinadoras e revisoras serão de responsabilidade da organizadora do 
concurso, sob a supervisão da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
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Art. 95. Os profissionais que atuarem nas bancas examinadoras não poderão compor as ban-
cas revisoras para análise dos recursos interpostos em todas as fases e etapas do concurso.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 96. A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas para o concurso, contidas 
nos comunicados, nas instruções, neste regulamento e nos editais publicados.
Art. 97. Acarretará a eliminação do candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a tentativa ou burla a quaisquer das normas definidas no presente regula-
mento, nos editais, nos comunicados e nas instruções.
Parágrafo único. A eliminação do candidato também decorrerá do tratamento indevido ou 
descortês, dispensado a qualquer pessoa envolvida no processo seletivo e de fiscalização, 
coordenação ou supervisão das provas.
Art. 98. Não será permitido ao candidato adentrar nos locais destinados aos exames ou nas 
dependências da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal portando armas ou aparelhos 
eletrônicos diversos.
Art. 99. Os exames biométricos, a avaliação médica, a perícia nos portadores de deficiência 
física, a prova de capacidade física, a avaliação psicológica, a prova prática de tiro e defesa 
pessoal, a prova de títulos e a sindicância de vida pregressa e investigação social poderão ser 
realizados em quaisquer dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, a critério 
da Direção da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 100. Os resultados finais de todas as provas, dos exames biométricos, da avaliação médi-
ca, da perícia dos portadores de deficiência física, da avaliação psicológica, e da sindicância 
de vida pregressa e investigação social, do curso de formação profissional e da prova de 
títulos serão divulgados em editais, publicados no Diário Oficial do Distrito Federal, após 
a apreciação de eventuais recursos.
Art. 101. A equipe multiprofissional, referida no Capítulo V, será composta por 03 (três) 
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 01 (um) 
deles médico da Policlínica da Polícia Civil do Distrito Federal, além de 03 (três) servidores 
da carreira almejada, escolhidos e designados pela Direção da Academia de Polícia Civil 
do Distrito Federal.
Art. 102. O resultado final do concurso será homologado na forma prevista na lei.
Art. 103. A validade do concurso será determinada no edital, na forma da lei.
Art. 104. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção da Academia de Polícia 
Civil do Distrito Federal.

PORTARIA Nº 35, DE 26 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atri-
buições legais e com fulcro no artigo 1º, incisos III, XIII e XV, e no artigo 5º, inciso I, da Lei 
Distrital nº 837, de 28 de dezembro de 1994, e artigo 102, inciso I, do Regimento Interno da 
Polícia Civil do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 30490, de 22 de junho de 2009,
RESOLVE: 
Art. 1º Instituir o Regulamento dos Concursos Públicos para o provimento de cargos de 
Agente de Polícia, Agente Penitenciário, Escrivão de Polícia, Papiloscopista Policial, 
Perito Criminal e Perito Médico-Legista da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal, 
na forma do anexo.
Art. 2º O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação e regerá os con-
cursos da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revoga-se a Portaria nº 59-PCDF, de 14 de novembro de 2013, e demais disposições 
em contrário. 

JORGE LUIZ XAVIER

ANEXO DA PORTARIA Nº 35, DE 26 DE AGOSTO DE 2014.
REGULAMENTO DOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA O PROVIMENTO DE 

CARGOS DE AGENTE DE POLÍCIA, AGENTE PENITENCIÁRIO, ESCRIVÃO DE 
POLÍCIA, PAPILOSCOPISTA POLICIAL, PERITO CRIMINAL E PERITO MÉDICO-

-LEGISTA DA CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Os concursos públicos para o provimento de cargos de Agente de Polícia, Agente 
Penitenciário, Escrivão de Polícia, Papiloscopista Policial, Perito Criminal e Perito Médico-
-Legista da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal serão regidos por editais que obe-
decerão às regras gerais deste regulamento.
Art. 2º A seleção para os cargos de que trata este regulamento ocorrerá no Distrito Federal 
e constará de, no mínimo, duas etapas, conforme edital. 
Art. 3º Os concursos públicos de que trata o presente regulamento poderão ser realizados 

por intermédio da contratação de empresa ou entidade especializada em processos seletivos.
§ 1º A contratada arcará com todas as despesas do certame, excetuando-se aquelas relacio-
nadas com a aquisição de produtos controlados pelo Exército Brasileiro.
§ 2º A Academia de Polícia Civil do Distrito Federal será a responsável pela instrução de 
Armamento e Tiro da disciplina de Técnicas Operacionais da Ação Policial.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

Art. 4º Os direitos, os deveres e as atribuições dos cargos de que trata este regulamento obe-
decerão às disposições previstas na Constituição Federal, na Lei 4.878, de 03 de dezembro 
de 1965, na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 9.264, de 07 de fevereiro de 
1996, na Lei nº 12.030, de 17 de setembro de 2009, no Decreto nº 59.310, de 27 de setem-
bro de 1966, na Lei Orgânica do Distrito Federal e no Decreto Distrital nº 30.490, de 22 de 
junho de 2009, e demais dispositivos aplicáveis.

CAPÍTULO III
DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

Art. 5º São requisitos para a investidura nos cargos da Carreira de Polícia Civil do 
Distrito Federal:
I – ter sido aprovado em concurso público;
II – ter nacionalidade brasileira ou portuguesa;
III – estar em dia com as obrigações eleitorais e no gozo dos direitos civis e políticos;
IV – apresentar certificado de reservista ou de dispensa do serviço militar obrigatório, em 
caso de candidato do sexo masculino;
V – apresentar, na data da posse, diploma de curso superior reconhecido pelo Ministério 
da Educação, com as peculiaridades previstas em lei para os cargos de Perito Criminal e 
Perito Médico-Legista;
VI – ser habilitado para conduzir automóveis;
VII – ter idade mínima de dezoito anos completos, na data da posse;
VIII – gozar de boa saúde e ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;
IX – possuir perfil psicológico compatível com as atribuições do cargo ao qual estiver con
correndo, apurado na fase de avaliação psicológica;
X – ter conduta irrepreensível e idoneidade moral inatacável, as quais serão aferidas por 
meio de Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social;
XI – não ter cumprido ou não estar cumprindo sanção criminal; 
XII – não estar cumprindo sanção administrativa ou por improbidade, aplicada pelo Poder 
Judiciário ou pela Administração Pública Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
XIII – cumprir as demais previsões contidas nos editais do concurso.
Parágrafo único. No caso de nacionalidade portuguesa, o candidato deverá estar amparado 
pelo estatuto da igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo dos 
direitos políticos, nos termos do § 1° do art. 12 da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV
DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

Art. 6º A inscrição para o concurso público será realizada de acordo com o edital, sendo o 
valor da taxa estipulado em consonância com a legislação em vigor.
Art. 7º O recolhimento do valor da taxa, em instituição bancária, dentro do prazo previamente 
estipulado, condiciona a confirmação da inscrição no certame.
Art. 8º Não haverá isenção da taxa de inscrição, ressalvados os casos previstos em lei 
distrital e federal.
Art. 9º Não haverá restituição do valor da taxa de inscrição, exceto na hipótese de cancela-
mento do concurso por conveniência ou interesse da Administração Pública, bem como, por 
inexecução do certame por parte da entidade contratada para sua realização.
Art. 10. O candidato deverá declarar no formulário eletrônico de inscrição que os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos no edital serão apresentados por ocasião da inscrição 
para o curso de formação profissional ou por ocasião da posse, atendendo previsão legal ou 
a critério da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 11. A qualquer tempo o candidato poderá ser desligado do concurso, se verificada 
irregularidade nas provas e/ou documentos apresentados, sem prejuízo das providências 
criminais cabíveis.
Art. 12. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea ao prazo estipulado no edital.
Art. 13. O comprovante de inscrição ficará em poder do candidato e poderá ser exigido no 
local de realização de todas as fases e etapas do concurso. 
Art. 14. Não será aceita a solicitação de inscrição que não atenda rigorosamente ao 
estabelecido no edital.

CAPÍTULO V
DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA

Art. 15. Serão reservadas vagas para portadores de deficiência física, na forma da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
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Art. 16. A inscrição do candidato portador de deficiência física será instruída por declaração 
de sua condição e laudo médico, com validade de até 90 (noventa) dias da data de início da 
inscrição, atestando a espécie, o grau ou o nível da deficiência, além de sua provável causa 
e hipótese de evolução, com a correspondência ao código de Classificação Internacional 
de Doenças (CID).
Parágrafo único. A forma de entrega da declaração e do laudo médico será estabelecida no 
edital do certame.
Art. 17. Durante a primeira etapa do concurso, e antes da prova de capacidade física, o can-
didato portador de deficiência física será submetido à perícia pela equipe multiprofissional, 
que avaliará a sua qualificação como deficiente, assim como a compatibilidade da deficiência 
com as atribuições do cargo.
Parágrafo único. O candidato que for desclassificado da condição de deficiente físico pros-
seguirá no concurso na lista de ampla concorrência.
Art. 18. O candidato portador de deficiência física, considerado apto na perícia, prosseguirá 
no certame sob a supervisão da equipe multiprofissional, até a posse e o término do estágio 
probatório, que emitirá parecer conclusivo acerca da aptidão e compatibilidade para o cargo.
I – o candidato considerado inapto será imediatamente eliminado do certame;
II – a qualquer tempo, durante as fases e etapas do certame, o candidato portador de defici-
ência física poderá ser eliminado pela equipe multiprofissional, caso seja constatada a sua 
inaptidão ou incompatibilidade para o exercício do cargo;
Art. 19. O candidato portador de deficiência física será examinado em igualdade de condições 
com os demais candidatos e somente será aprovado se cumprir com aproveitamento todas 
as fases e etapas constantes do edital, quando deverá ficar evidenciado que é possuidor da 
condição física necessária para o exercício do cargo.
Parágrafo único. As atribuições do cargo não serão modificadas ou adaptadas à condição 
especial do candidato.
Art. 20. Demais regulamentações relativas às vagas reservadas aos candidatos portadores 
de deficiência física constarão em edital.

CAPÍTULO VI
DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 21. A primeira etapa abrangerá as seguintes fases, sucessivas e sequenciais:
I – Prova objetiva de conhecimentos gerais e específicos, de caráter eliminatório e classi-
ficatório;
II – Prova de redação e/ou discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
III – Prova prática de digitação, de caráter eliminatório, apenas para o cargo de 
Escrivão de Polícia;
IV – Exames biométricos e avaliação médica, de caráter eliminatório;
V – Prova de capacidade física, de caráter eliminatório;
VI – Avaliação psicológica, de caráter eliminatório;
VII – Sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter eliminatório;
VIII – Prova de títulos, somente para os cargos de Perito Médico-Legista e Perito Criminal 
e de caráter classificatório;
Parágrafo único. Todas as fases serão realizadas no Distrito Federal.
Art. 22. Não haverá segunda chamada e o não comparecimento a quaisquer das provas 
implicará na eliminação automática do candidato.
Art. 23. Em nenhuma hipótese será aplicada prova fora do espaço físico definido no edital.
Art. 24. Por ocasião da realização de qualquer prova, o candidato que não apresentar docu-
mento de identidade original, será excluído do concurso. 
Parágrafo único. Proceder-se-á, como forma de identificação, à coleta de impressão digital 
do candidato, nos dias de provas, quando houver fundada suspeita acerca de sua identidade.
Art. 25. Durante a realização das provas escritas não será permitido ao candidato portar 
qualquer tipo de arma — ainda que funcional —, comunicar com outros candidatos, 
utilizar qualquer aparelho eletrônico, calculadora ou similar, livros, impressos ou 
material de consulta.
Parágrafo único. A utilização de códigos e/ou legislações poderá ser prevista em edital.
Art. 26. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso o candidato 
que durante a realização de qualquer uma das provas:
I – usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;
II – for surpreendido dando ou recebendo qualquer forma de auxílio para a execução de prova;
III – utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, 
equipamento eletrônico, dicionário, notas e/ou impressos, que não forem expressamente 
permitidos, telefone celular, gravador, receptor de mensagens e/ou pagers;
IV– faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, 
autoridades ou outros candidatos;

V – fizer anotação de informações relativas às suas respostas ou à sua identificação em 
local não permitido;
VI – recusar-se a entregar a Folha de Resposta da prova ao término do tempo regulamentar;
VII – afastar-se do local da prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
VIII – ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando a Folha de Resposta e/ou 
Folha de Rascunho;
IX – descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas instituído por edital;
X – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comporta-
mento indevido;
XI – comunicar-se com outro candidato.
Art. 27. O candidato que, constatado por qualquer meio, tenha se utilizado de procedimento 
ilícito, terá sua prova anulada e será imediatamente eliminado do concurso.
Art. 28. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
da prova em virtude de afastamento de candidato da sala de prova.

SEÇÃO II
Da Prova Objetiva

Art. 29. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será regulamentada por edital.
Art. 30. A prova objetiva avaliará o conhecimento do candidato, no que diz respeito às se
guintes disciplinas: 
I – Língua Portuguesa;
II – Conhecimentos Gerais e Específicos.
§ 1º As questões sobre conhecimentos específicos para o cargo de Perito Criminal serão 
inerentes às áreas de formação acadêmicas estabelecidas no art. 5º § 2º da Lei nº 9264/1996.
§ 2º A prova objetiva também avaliará o conhecimento teórico e prático do candidato sobre 
assuntos afetos ao serviço de polícia judiciária, organização geopolítica do Distrito Federal, 
bem como sobre a organização e manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 31. O edital disporá, ainda, sobre o conteúdo programático das disciplinas e critérios 
de avaliação da prova objetiva.
Art. 32. Os locais de provas serão previamente divulgados por intermédio de edital.

SEÇÃO III
Da Prova de Redação e/ou Discursiva

Art. 33. A prova de redação e/ou discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será 
regulamentada por edital.
Art. 34. Somente será corrigida e avaliada a prova de redação e/ou discursiva do 
candidato que tenha obtido aprovação na prova objetiva e estiver dentro dos critérios 
estabelecidos no edital.
Art. 35. O caderno da prova de redação e/ou discursiva não poderá ser identificado, devendo 
o edital dispor acerca da forma que guarde o sigilo a respeito do candidato, no momento 
de sua correção.
Art. 36. A prova discursiva avaliará o conhecimento do candidato, no que diz respeito às 
disciplinas previstas em edital.
Parágrafo único. Nessa prova também serão avaliados a capacidade de expressão na moda-
lidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da língua portuguesa. 
Art. 37. Será eliminado do certame o candidato que obtiver nota inferior a 60% (sessenta 
por cento) da pontuação máxima da prova de redação e/ou discursiva.
Art. 38. O edital disporá sobre o conteúdo programático das disciplinas e critérios de ava-
liação da prova de redação e/ou discursiva.
Art. 39. A prova de redação e/ou discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, manus-
crita e em letra legível, com caneta esferográfica transparente e tinta na cor preta ou azul, a 
critério do edital, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outra pessoa, 
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial específico para 
auxílio no preenchimento.

SEÇÃO IV
Da Prova Prática de Digitação

Art. 40. Será aplicada prova prática de digitação somente aos candidatos ao cargo de Es-
crivão de Polícia.
Art. 41. A prova prática de digitação constará de um texto pré-definido, será regulamentada 
por edital e terá caráter eliminatório.
Parágrafo único. O candidato deverá estar apto a digitar em qualquer tipo de teclado, sem 
a interferência e/ou participação de terceiros na realização da prova.
Art. 42. Será eliminado do certame o candidato que obtiver nota inferior a 60% (sessenta 
por cento) da pontuação máxima da prova prática de digitação.

SEÇÃO V
Dos Exames Biométricos e Da Avaliação Médica

Art. 43. Os exames biométricos e a avaliação médica, realizados mediante exame físico, 
análise de laudos e dos exames laboratoriais solicitados, destinar-se-ão à verificação das 
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condições de saúde do candidato para o desempenho do cargo e dos requisitos legais para 
a matrícula no curso de formação profissional.
Art. 44. O candidato deverá providenciar, às suas expensas, todos os exames e laudos solicita-
dos, inclusive complementares, para ser submetido ao exame biométrico e à avaliação médica.
Art. 45. Para se submeter ao exame biométrico e à avaliação médica, o candidato deverá 
comparecer no dia, horário e local designado, munido de todos os exames e laudos exigidos.
Art. 46. Será eliminado do certame o candidato que não se apresentar munido de todos os 
exames e laudos solicitados para a realização do exame biométrico e da avaliação médica.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese haverá uma segunda chamada para apresentação de 
exames e laudos, solicitados para a realização do exame biométrico e da avaliação médica.
Art. 47. Em todos os laudos e exames deverão constar, obrigatoriamente, o nome, o número 
e o órgão emissor do documento de identidade do candidato, sendo considerado motivo de 
recusa daqueles laudos e exames a inobservância de tais requisitos.
Art. 48. Os exames biométricos e a avaliação médica terão caráter eliminatório e estarão 
sob a responsabilidade de junta médica instituída pela entidade organizadora do concurso, 
sendo o candidato considerado apto ou inapto.
Art. 49. Os exames biométricos e a avaliação médica, realizados mediante o exame físico, 
a análise dos testes e dos exames laboratoriais solicitados, destinam-se à verificação das 
condições de saúde do candidato para o desempenho do cargo e dos requisitos legais para 
a matrícula no curso de formação profissional.
Art. 50. A junta médica, após a análise dos exames laboratoriais e da realização do exame 
físico, emitirá parecer conclusivo pela aptidão ou inaptidão do candidato, devidamente as-
sinado por todos os seus integrantes, cujo resultado deverá ser cientificado ao examinando 
e a seu médico assistente.
Parágrafo único. Antes da publicação do resultado provisório e caso julgue necessário, 
para dirimir fundado questionamento médico, decorrente dos exames ou laudos médicos 
apresentados, a junta médica poderá solicitar ao candidato a apresentação de outro laudo, 
exame laboratorial e/ou médico complementar, que deverá ser apresentado dentro de prazo 
previamente estabelecido em edital.
Art. 51. O candidato considerado inapto nos exames biométricos e/ou na avaliação médica 
será eliminado do concurso. 
Art. 52. A junta médica será constituída por servidores da Polícia Civil do Distrito Federal 
e de profissionais da entidade contratada para a realização do certame.
Art. 53. Demais regulamentações relativas ao exame biométrico e à avaliação médica serão 
definidas em edital específico.

SEÇÃO VI
Da Prova de Capacidade Física

Art. 54. A prova de capacidade física, regulamentada por edital e de caráter eliminatório, 
avaliará a capacidade de o candidato suportar, física e organicamente, as exigências da 
prática de atividade física a que será submetido durante o curso de formação profissional, 
bem como o desempenho das atividades policiais.
Art. 55. A prova de capacidade física, regulamentada por edital, consistirá nos seguintes testes:
I – teste de barra fixa;
II – teste de flexão abdominal;
III – teste de meio-sugado;
IV– teste de natação, exigido a critério da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal;
V– corrida de ir e vir (Shuttle Run), exigido a critério da Academia de Polícia Civil do 
Distrito Federal;
VI – teste de corrida de 12 (doze) minutos.
§ 1º Cada teste físico valerá de 00 (zero) a 100 (cem) pontos, devendo o candidato atingir 
um aproveitamento mínimo de 50% (cinquenta por cento) da pontuação para ser aprovado 
naquele teste específico.
§ 2º No somatório total das notas de todos os testes da prova de capacidade física, o can-
didato terá que atingir o índice de 60% (sessenta por cento) de aproveitamento para ser 
considerado apto na fase.
§ 3º O candidato será submetido a todos os testes, independentemente de seu aproveitamento 
em cada um deles.
Art. 56. Todos os testes serão filmados e no teste de corrida de 12 (doze) minutos o candidato 
poderá ser monitorado pelo uso de chip no calçado.
Parágrafo único. A filmagem, edição da filmagem e o monitoramento eletrônico correrão 
exclusivamente às expensas da entidade organizadora do concurso.
Art. 57. Os testes serão aplicados por uma banca examinadora, sob a responsabilidade da 
entidade contratada, a qual também incumbirá a designação de seus componentes e daquele 
que a presidirá.
Parágrafo único. A banca examinadora será composta por profissionais de educação física, 
registrados no Conselho Regional de Educação Física.

Art. 58. Será eliminado do concurso público, o candidato que não obtiver o desempenho 
mínimo exigido em qualquer um dos testes.
Art. 59. Os demais critérios e regramentos para a realização dos testes serão estabelecidos 
em edital.
Art. 60. Imediatamente após os testes físicos, o candidato será submetido à coleta de urina 
para a realização de exame toxicológico, por equipe designada pela entidade contratada, na 
forma prevista em edital.
Parágrafo único. O Instituto de Medicina Legal indicará servidores para acompanhar e fis-
calizar a coleta de urina dos candidatos, assim como o transporte do material colhido para 
prova e contraprova.
Art. 61. O exame toxicológico, às expensas da entidade contratada para a realização do con-
curso, será realizado por Junta Médica, composta por Peritos Médicos-Legistas da Polícia 
Civil do Distrito Federal, designados pela Direção da Academia de Polícia Civil do Distrito 
Federal, mediante indicação do Departamento de Polícia Técnica.
Parágrafo único. Caberá à entidade organizadora do certame o recebimento de recurso contra 
o exame toxicológico, assim como a publicidade de seu resultado.
Art. 62. O candidato que obtiver resultado positivo no exame toxicológico será eliminado 
do concurso público.
Art. 63. Os casos omissos ocorridos nos locais dos testes serão resolvidos pelo presidente 
da banca examinadora.

SEÇÃO VII
Da Avaliação Psicológica

Art. 64. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, será regulamentada por edital e 
terá a finalidade de verificar as habilidades, as aptidões, as características de personalida-
de, a capacidade de adaptação e o potencial de desempenho do candidato, levando-se em 
consideração o perfil profissiográfico do cargo e as normas em vigor.
Parágrafo único. O perfil profissiográfico, assim como o mapeamento de competência do 
cargo, serão realizados pela entidade contratada para a realização do certame.
Art. 65. A Avaliação Psicológica será realizada em conformidade com as normas em vigor, 
o perfil profissiográfico e as resoluções do Conselho Federal de Psicologia – CFP.
Art. 66. A avaliação psicológica será realizada por banca examinadora composta por, pelo 
menos, 03 (três) psicólogos inscritos no Conselho Regional de Psicologia que emitirá parecer 
considerando o candidato apto ou inapto.
Art. 67. A aplicação dos exames psicológicos será realizada em qualquer dia da semana, 
inclusive feriados, a critério da Administração, e em conformidade com o edital específico 
de convocação para a fase de avaliação psicológica.
Art. 68. A síntese do perfil profissiográfico para o cargo, assim como as demais regulamen-
tações relativas à avaliação psicológica, serão publicadas em edital.

SEÇÃO VIII
Da Sindicância de Vida Pregressa e Investigação Social

Art. 69. A sindicância de vida pregressa e investigação social, coordenada pela Corregedoria 
Geral de Polícia, será regulamentada por edital e terá caráter eliminatório, sendo o candidato 
considerado recomendado ou não recomendado.
Art. 70. A sindicância de vida pregressa e investigação social, levada a efeito pela Polícia 
Civil do Distrito Federal, será realizada a partir das certidões apresentadas e das informações 
constantes do formulário preenchido e assinado pelo candidato.
§ 1º No formulário, deverá constar campo próprio para o candidato informar os seus antecedentes 
civis, criminais e/ou administrativo-disciplinares, além de fatos relativos à sua conduta social.
§ 2º A omissão de quaisquer das informações referidas no § 1º, ainda que não constantes 
de certidões emitidas pelos órgãos competentes, ensejará, a qualquer tempo, a eliminação 
do candidato do certame.
Art. 71. Por ocasião da entrega do formulário a que se refere o artigo anterior, o candidato 
deverá apresentar os seguintes documentos:
I – cópia autenticada do documento de identidade;
II – cópia autenticada do Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III – cópia autenticada do certificado de reservista ou de dispensa de recrutamento, em caso 
de candidato do sexo masculino;
IV – cópia autenticada do título de eleitor ou certidão do cartório eleitoral, bem como com-
provante de votação ou justificativa de não votante na última eleição, de ambos os turnos;
V – cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou declaração 
do órgão que comprove o último e o atual emprego, se for o caso;
VI – cópia do comprovante da residência atual (correspondência de cobrança de água, luz, 
telefone, contracheque, etc);
VII – certidões negativas dos ofícios de distribuição da(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candi-
dato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, abrangendo os feitos cíveis, criminais, de 
protestos de títulos, de interdição e de tutelas;
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VIII – certificado(s) de antecedentes, expedido(s) pela Polícia Civil da(s) unidade(s) da 
federação em que o candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
IX - certidões negativas cíveis e criminais da Justiça Federal da(s) cidade(s) onde o candidato 
tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos;
X – cópia autenticada das declarações de ajuste anual em nome do candidato, entregues à 
Receita Federal nos últimos 05 (cinco) anos, caso tenha declarado imposto de renda dentro 
desse período;
XI – outros, a critério da comissão, durante a sindicância.
Art. 72. A análise e a avaliação dos dados colhidos nesta fase serão feitas com critérios 
exclusivamente objetivos e motivados, cujo relatório final concluirá pelo desligamento ou 
pela continuidade do candidato no concurso.
Art. 73. A sindicância de vida pregressa e investigação social poderá se estender até a 
homologação do resultado final do concurso, havendo superveniência de fato novo ou des-
conhecido pela comissão sindicante.
Art. 74. Em seu relatório a Comissão de Sindicância deverá dedicar item específico para a 
vida pregressa do candidato, voltado para os seus antecedentes civis, criminais, administrativo
-disciplinares, assim como dedicar item específico de sua postura ética e social, destacando 
os fatos desabonadores de sua conduta.
Art. 75. Outras regulamentações relativas à sindicância de vida pregressa e investigação 
social serão definidas em edital.

SEÇÃO IX
Da Prova de Títulos

Art. 76. A prova de títulos, somente para os cargos de Perito Criminal e Perito Médico-
-Legista, será regulamentada por edital, terá caráter classificatório e seu valor não poderá 
ultrapassar 5% (cinco por cento) do total geral dos pontos computáveis ao candidato ao cargo.
Art. 77. Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, observados os limites de 
pontos estabelecidos em edital:
I – doutorado;
II – mestrado;
III – pós-graduação lato sensu;
IV – cursos de aperfeiçoamento, reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura, com 
carga horária mínima de 120 horas;
V – obras e artigos científicos publicados.
Art. 78. Será constituída Banca Examinadora para análise dos títulos apresentados 
pelo candidato.

CAPÍTULO VII
DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 79. A segunda etapa do processo de seleção consistirá no curso de formação profissio-
nal, regulamentado por edital, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizado na 
Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.

SEÇÃO II
Do Curso de Formação Profissional

Art. 80. O curso de formação profissional observará o projeto de curso e demais normas da 
Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 81. O curso de formação profissional poderá ser realizado pela entidade contratada, nas 
dependências da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal ou em local por ela aprovado, 
com duração e frequência mínima obrigatórias a serem estabelecidas no projeto de curso, 
podendo, inclusive, se estender aos sábados, domingos, feriados e ao horário noturno.
Art. 82. Durante o curso de formação profissional serão ministradas provas práticas de 
adestramento técnico de caráter eliminatório, regradas por edital.
Art. 83. A qualquer tempo o candidato poderá ser desligado do curso de formação profissio-
nal, se verificado ato grave de indisciplina, irregularidade nas provas e/ou nos documentos 
apresentados, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Art. 84. O edital disporá acerca do quantitativo de candidatos habilitados que serão con-
vocados para o curso de formação profissional, incluindo, se previsto, o cadastro reserva. 
Parágrafo único. O candidato não convocado para o curso de formação profissional estará 
eliminado do concurso público.
Art. 85. Será eliminado do concurso o candidato que:
I – deixar de efetuar a matrícula no período estipulado em edital específico; 
II – for desligado do curso de formação profissional, na forma do Regimento Interno Escolar 
da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal;
III – não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares, regimentais e editalícios;
IV – auferir nota inferior a 60% (sessenta por cento), da pontuação máxima das provas de 

verificação de aprendizagem do curso de formação profissional da Academia de Polícia 
Civil do Distrito Federal.
Parágrafo único. Somente poderá participar da prova escrita de verificação de aprendizagem 
o candidato que for considerado habilitado nas provas de adestramento técnico.
Art. 86. O curso de formação profissional, de frequência obrigatória, terá sua duração es-
pecificada em edital.
Art. 87. Durante o curso de formação profissional o candidato ficará subordinado aos regu-
lamentos e às demais normas da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 88. A Academia de Polícia Civil do Distrito Federal não se responsabilizará pela requi-
sição do candidato em seu local de trabalho, pelas despesas de deslocamento, alimentação, 
transporte ou pelo ressarcimento de despesas de estadia para a frequência ao curso de 
formação profissional.

CAPÍTULO VIII
DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

Art. 89. A nota final no concurso, para fins de classificação, será a média ponderada das 
notas obtidas pelo candidato em todas as provas classificatórias que compõem o certame, 
com os respectivos pesos definidos em edital.

CAPÍTULO IX
DOS RECURSOS

Art. 90. Será assegurado ao candidato o recurso administrativo a cada fase do concurso, 
logo após a divulgação de seu resultado preliminar em edital específico.
Art. 91. O prazo para interposição de recursos será de 10 (dez) dias úteis a partir da publi-
cação do resultado preliminar no Diário Oficial do Distrito Federal.
Parágrafo único. Os locais, e as demais informações referentes aos recursos, serão publi-
cados em editais.

CAPÍTULO X
DAS BANCAS

Art. 92. Edital específico regulará a formação das bancas examinadoras para cada etapa e 
fase do certame.
Art. 93. As bancas examinadoras e revisoras serão de responsabilidade da organizadora do 
concurso, sob a supervisão da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 94. Os profissionais que atuarem nas bancas examinadoras não poderão compor as ban-
cas revisoras para análise dos recursos interpostos em todas as fases e etapas do concurso.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95. A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas para o concurso, contidas 
nos comunicados, nas instruções, neste regulamento e nos editais publicados.
Art. 96. Acarretará a eliminação do candidato do processo seletivo, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a tentativa ou burla a quaisquer das normas definidas no presente regula-
mento, nos editais, nos comunicados e nas instruções.
Parágrafo único. A eliminação do candidato também decorrerá do tratamento indevido ou 
descortês, dispensado a qualquer pessoa envolvida no processo seletivo e de fiscalização, 
coordenação ou supervisão das provas.
Art. 97. Não será permitido ao candidato adentrar nos locais destinados aos exames ou nas 
dependências da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal portando armas ou aparelhos 
eletrônicos diversos.
Art. 98. A prova prática de digitação, os exames biométricos, a avaliação médica, a perícia 
nos portadores de deficiência física, a prova de capacidade física, a avaliação psicológica, a 
prova prática de tiro e defesa pessoal, a prova de títulos e a sindicância de vida pregressa e 
investigação social, poderão ser realizados em quaisquer dias da semana, inclusive sábados, 
domingos e feriados, a critério da Direção da Academia de Polícia Civil do Distrito Federal.
Art. 99. Os resultados finais de todas as provas, dos exames biométricos, da avaliação médica, 
da perícia dos portadores de deficiência física, da avaliação psicológica, e da sindicância 
de vida pregressa e investigação social, do curso de formação profissional e da prova de 
títulos serão divulgados em editais, publicados no Diário Oficial do Distrito Federal, após 
a apreciação de eventuais recursos.
Art. 100. A equipe multiprofissional, referida no Capítulo V, será composta por 03 (três) 
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo 01 (um) 
deles médico da Policlínica da Polícia Civil do Distrito Federal, além de 03 (três) servidores 
da carreira almejada, escolhidos e designados pela Direção da Academia de Polícia Civil 
do Distrito Federal.
Art. 101. O resultado final do concurso será homologado na forma prevista na lei.
Art. 102. A validade do concurso será determinada no edital, na forma da lei.
Art. 103. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção da Academia de Polícia Civil do 
Distrito Federal.
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DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 694, DE 08 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, 
a entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução 
da penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e 
somente será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da 
Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. 
Interessado: LEANDRO VIANA FEITOSA DE ALMEIDA, Processo: 055-002705/2014, Re-
gistro: 03622629590, Infringência ao Artigo 175 do CTB. Período: 12 (Doze) meses, a partir 
do recolhimento da CNH. Interessados: ANTONIO FRANCISCO ALVES, Processo: 055-
001180/2011, Registro: 00548347715, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EDILSON BATISTA 
DE SOUZA BARROS, Processo: 0113-009403/2010, Registro: 03961228049, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. ALESSANDRO DE BRITES MUNIZ, Processo: 055-037311/2012, Registro: 
00234775781, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEANDRO JOSE DA SILVA, Processo: 055-
022682/2012, Registro: 02522474198, Infringência ao Artigo 165 do CTB. NICOLE FERREIRA 
BEZERRA ALVIM, Processo: 055-010715/2013, Registro: 03286191509, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. SERGIO MIGUEL SAFE DE MOTOS JUNIOR, Processo: 0113-010662/2013, 
Registro: 00214728900, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CARLOS ROBERTO FRANCISCO 
DA ROCHA, Processo: 0113-000974/2013, Registro: 01378965655, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ANDRE MADURO DE ABREU, Processo: 055-021066/2011, Registro: 00075398561, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDREUS JACOMELI MATSUURA, Processo: 055-
003020/2013, Registro: 01852138014, Infringência ao Artigo 165 do CTB. VALERIO CEZAR 
PERCILIANO, Processo: 0113-002201/2011, Registro: 00788108804, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. WALDEMAR GUIMARAES MUNDIM PENA, Processo: 0113-006822/2010, 
Registro: 00056579869, Infringência ao Artigo 165 do CTB. VALDECI FIGUEIREDO DE 
BRITO, Processo: 0113-010241/2012, Registro: 04189246984, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. WALTER CESAR DA SILVA, Processo: 0113-000574/2011, Registro: 04053261407, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. LUCIANO JOSE CORREIA, Processo: 055-011394/2013, 
Registro: 00064100056, Infringência ao Artigo 165 do CTB. UBIRACI DA CUNHA NOGUEI-
RA FILHO, Processo: 0113-007113/2013, Registro: 01330964430, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. VILMAR ABILIO DE ARAUJO JUNIOR, Processo: 0113-008004/2013, Registro: 
02529035396, Infringência ao Artigo 165 do CTB. IZABELA CRISTIANE DOS SANTOS 
SILVA, Processo: 0113-006656/2011, Registro: 00701801221, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. VALDENILSON GONÇALVES DOS SANTOS, Processo: 0113-001532/2013, Registro: 
04714074042, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ORLANDO EVANGELISTA SANTOS, 
Processo: 055-013027/2013, Registro: 00037153347, Infringência ao Artigo 165 do CTB. OTO-
NIEL COELHO DA SILVA, Processo: 0113-014751/2013, Registro: 00061383174, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 695, DE 14 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, 
a entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução 
da penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e 
somente será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da 
Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. 
Interessados: FRANCISCO SAVIO DA SILVA SANTOS, Processo: 055-038345/2012, Registro: 
04519781180, Infringência ao Artigo 175 do CTB. DAMIAO FREIRE DOS SANTOS, Proces-
so: 055-021785/2011, Registro: 036980008334, Infringência ao Artigo 244, Inciso II do CTB. 
VANDER LIMA, Processo: 055-027664/2011, Registro: 00310487603, Infringência ao Artigo 
244 Inciso I do CTB. Período: 02 (Dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessa-
do: ALAOR HENRIQUE DA SILVA DISPERATTI, Processo: 0113-006885/2011, Registro: 
02902204509, Infringência ao Artigo 244 Inciso I e IV do CTB. Período: 12 (Doze) meses, a partir 
do recolhimento da CNH. Interessados: ORESTES CLEMENTES DE OLIVEIRA, Processo: 
0113-014483/2013, Registro: 00381805946, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOAO LUCAS 
CARVALHO SIMEAO, Processo: 055-017655/2012, Registro: 02932505160, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. JOSE LOPES DE OLIVEIRA NETO, Processo: 0113-001584/2014, Registro: 
02329059176, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JULIO CESAR VIANA MENDES, Processo: 

055-006573/2014, Registro: 01888187400, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOSE FRAN-
CISCO DA SILVA NETO, Processo: 055-018963/2013, Registro: 02295246860, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. DANILO FERNANDES DOS SANTOS, Processo: 0113-010234/2012, 
Registro: 00616562981, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DIONEY OLIVEIRA SANTOS, 
Processo: 0113-015049/2013, Registro: 01583829080, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
EDGLEI LEITE DA SILVA, Processo: 055-004268/2012, Registro: 03037793831, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. KLEBER PEREIRA DE SOUZA, Processo: 055-018297/2013, Registro: 
04169383740, Infringência ao Artigo 165 do CTB. LEONARDO CAMPOS TISATTO, Processo: 
055-012990/2013, Registro: 01164271470, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JURACI DOS 
SANTOS ANDRADE, Processo: 055-012970/2013, Registro: 00430522430, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. DANIEL OLIVEIRA DE SOUZA, Processo: 055-002908/2012, Registro: 
03670045757, Infringência ao Artigo 165 do CTB. LAIANA LOPES MONTEIRO, Processo: 
055-033370/2012, Registro: 04627243592, Infringência ao Artigo 165 do CTB. LEONARDO 
BEZERRA VASCONCELOS, Processo: 0113-015967/2013, Registro: 00737708704, Infringên-
cia ao Artigo 165 do CTB. HERMES CRISOSTOMO DE SOUSA, Processo: 0113-008337/2011, 
Registro: 00320081982, Infringência ao Artigo 165 do CTB. GERALDO EUSTAQUIO TEI-
XEIRA NEGRAO, Processo: 055-000876/2010, Registro: 02918172003, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. LAUANA CRISTINY SILVA ALMEIDA, Processo: 055-009180/2013, Registro: 
05188884903, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIEL BASTOS VITAL DE BRITO, 
Processo: 055-042285/2010, Registro: 00602968903, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOAO 
KAIO DOS SANTOS FREITAS, Processo: 055-007135/2012, Registro: 05060842694, Infrin-
gência ao Artigo 165 do CTB. MARCELO REZENDE FERREIRA, Processo: 055-028207/2011, 
Registro: 00066210774, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDRE PIMENTEL PONTES, 
Processo: 055-034869/2012, Registro: 02423339331, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALE-
XANDRE ALVES BARBOSA, Processo: 055-039285/2010, Registro: 01213174437, Infringên-
cia ao Artigo 165 do CTB. EDVILSON MARTINS DOS SANTOS, Processo: 055-032657/2011, 
Registro: 00192799783, Infringência ao Artigo 165 do CTB. BERNARD ANDRE LUCIE 
LESTIENNE, Processo: 055-020948/2011, Registro: 02872174705, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. CARLOS DE FARIA CASTRO, Processo: 055-026028/2011, Registro: 00552415821, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. BRUNO MARIANO FIUZA, Processo: 055-005988/2013, 
Registro: 03733948501, Infringência ao Artigo 165 do CTB. OSIAS MARCELO BARROS, 
Processo: 055-000675/2012, Registro: 03491233793, Infringência ao Artigo 165 do CTB. VA-
LERIA FERREIRA NUNES, Processo: 0113-007548/2012, Registro: 02796440237, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. WEDER TORRES DE MORAIS, Processo: 055-042566/2011, Registro: 
00024339606, Infringência ao Artigo 165 do CTB. PRISCILA VILLELA PEDRO DA CAMARA, 
Processo: 055-038306/2010, Registro: 02283615755, Infringência ao Artigo 165 do CTB. OMAR 
DE OLIVEIRA BATISTA, Processo: 0113-002378/2013, Registro: 01492931483, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. ERIVALDO PEREIRA DA SILVA, Processo: 0113-009704/2012, Registro: 
02792292470, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ADAUTO GOMES BARROS, Processo: 
0113-004384/2012, Registro: 02629311441, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ELIONIR 
RODRIGUES JACQUES, Processo: 055-033158/2011, Registro: 00329357970, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. PAULO ROBERTO RAMOS SOARES Processo: 055-026376/2010, 
Registro: 02632182965, Infringência ao Artigo 165 do CTB. PEDRO HENRIQUE CUBEL 
QUEIROZ GONÇALVES, Processo: 0113-009034/2013, Registro: 04173579450, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. JOSE ALVES CARNEIRO FILHO, Processo: 0113-016025/2013, Re-
gistro: 02308616288, Infringência ao Artigo 165 do CTB. Período: 13 (Treze) meses, a partir do 
recolhimento da CNH. Interessado: ISRAEL VIEIRA RODRIGUES, Processo: 055-014632/2013, 
Registro: 05307754265, Infringência ao Artigo 165 e 244 Inciso III do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 696, DE 24 DE JULHO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, 
a entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução 
da penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e 
somente será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da 
Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. 
Interessados: ADEMIR CARRILHO MESQUITA, Processo: 055-027685/2013, Registro: 
00173052500, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. ANDRE DE ABREU RIBEIRO, 
Processo: 055-019260/2011, Registro: 01810814702, Infringência ao Artigo 244, Inciso I do 
CTB. ALAN REBELO DE SOUSA, Processo: 055-030841/2011, Registro: 04927088944, In-
fringência ao Artigo 175 do CTB. FABIO LUIZ DE OLIVEIRA, Processo: 055-016657/2013, 
Registro: 00452548060, Infringência ao Artigo 170 do CTB. PAULO DA SILVA CHAGAS, Pro-
cesso: 0113-009303/2013, Registro: 03207594300, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. 
FRANCIVALDO GALDINO DA SILVA, Processo: 055-022077/2011, Registro: 00922137135, 
Infringência ao Artigo 170 do CTB. Período: 05 (cinco ) meses, a partir do recolhimento da 
CNH. Interessado: PLINIO ROCHA DA SILVA JUNIOR, Processo: 055-004722/2008, Re-
gistro: 01292590122, Infringência ao Artigo 165 e 175 do CTB. Período: 12 (Doze) meses, a 
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partir do recolhimento da CNH. Interessados: ANDREA PILOTTI DE OLIVEIRA, Processo: 
055-037126/2011, Registro: 00759699721, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO 
EMERSON LOPES DA SILVA, Processo: 055-030335/2013, Registro: 04026447401, Infrin-
gência ao Artigo 165 do CTB. ALESSANDRA VICENTINI VIEIRA DE MELLO, Processo: 
055-029812/2011, Registro: 04864974770, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE 
AUGUSTO DE PINHO SILVA, Processo: 055-050664/2009, Registro: 03949555031, Infrin-
gência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO MARCOS MOUINHO SOUSA, Processo: 055-
016864/2011, Registro: 00313424727, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCIO RODRIGO 
DE FARIA, Processo: 055-007539/2011, Registro: 00142432377, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. ARMANDIO BANDEIRA DE SOUSA JUNIOR, Processo: 0113-006441/2010, Registro: 
00616640703, Infringência ao Artigo 165 do CTB. SAULO ULISSES PAMPLONA, Processo: 
055-028714/2011, Registro: 03335950736, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOAO BATISTA 
CORDEIRO, Processo: 055-018152/2013, Registro: 03340678978, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. EDILENE SOARES DE JESUS, Processo: 0113-004135/2012, Registro: 04731608899, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALISSON LOURENÇO CARDOSO DE SOUZA, Proces-
so: 055-027924/2012 Registro: 04353711983, Infringência ao Artigo 165 do CTB. AMADEU 
BORGES DE JESUS FILHO, Processo: 055-003489/2011, Registro: 00064393577, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ADRIANO PEREIRA RUBIM SILVA, Processo: 055-014236/2011, 
Registro: 04317943490, Infringência ao Artigo 165 do CTB. FRANCISCO EVANDRO PE-
REIRA DE MESQUITA, Processo: 055-008198/2011, Registro: 00278306657, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ALIS FRANCISCO DE OLIVEIRA, Processo: 055-040847/2011, Re-
gistro: 04506785162, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOAO HENRIQUE RODRIGUES 
AFONSO, Processo: 055-019363/2011, Registro: 04063453540, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. CARLOS HENRIQUE JANUARIO GUEDES, Processo: 055-019210/2011, Registro: 
00090246426, Infringência ao Artigo 165 do CTB. TOMAZ MENEZES FILHO, Processo: 
0113-009163/2010, Registro: 01988902567, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDERSON 
ABRANTES DE ANDRADE, Processo: 055-039967/2011, Registro: 01032326448, Infringên-
cia ao Artigo 165 do CTB. SEBASTIAO NONATO DE AZEVEDO FILHO, Processo: 055-
018906/2011, Registro: 00425093541, Infringência ao Artigo 165 do CTB. SERGIO BRITO 
ELOI, Processo: 055-025649/2011, Registro: 00209915313, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
SOLON MENEZ QUIRIDO, Processo: 055-023363/2011, Registro: 01048572953, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. SERGIO MIRANDA DA COSTA, Processo: 055-017570/2011, Registro: 
02518124055, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALYSSON MARCK FABIUS N. MOTA DE 
ARAUJO, Processo: 055-019013/2011, Registro: 00135953747, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. ANDREI SANTOS, Processo: 055-016948/2011, Registro: 03002591391, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. WADSON MONTEIRO NASCIMENTO, Processo: 055-010802/2010, 
Registro: 00147153471, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EMER CUSTODIO DE CAR-
VALHO, Processo: 055-010429/2012, Registro: 05083470962, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. FLAVIO ERIC GONÇALVES DE OLIVEIRA, Processo: 055-005285/2010, Registro: 
00774598429, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALCEU ROCHA DOS SANTOS, Processo: 
055-043226/2011, Registro: 03340672080, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO 
LOPES DO VALE, Processo: 055-045255/2011, Registro: 00377890802, Infringência ao Ar-
tigo 165 do CTB. AILTON LIANDRO DE CAMPOS, Processo: 055-016158/2011, Registro: 
00097533250, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MYCAELA MENDES BASTOS, Processo: 
0113-006656/2013, Registro: 03856283351, Infringência ao Artigo 165 do CTB. LUCIANA 
DE OLIVEIRA MIRANDA DA CRUZ, Processo: 055-031705/2013, Registro: 00086957009, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCELO DE LEAO NEGREIROS FALCAO Processo: 
0113-005203/2013, Registro: 02215190922, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCOS 
ALVES DE JESUS, Processo: 0113-006940/2012, Registro: 00143061115, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. EDUARDO XAVIER BARRETO JUNIOR, Processo: 055-017484/2011, Registro: 
01665048400, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WEULER DIEGO SOARES RIBEIRO, Pro-
cesso: 055-031320/2013, Registro: 05345618651, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EMIVAL 
RIBEIRO DOS SANTOS SERPA, Processo: 055-034082/2011, Registro: 01586306357, Infrin-
gência ao Artigo 165 do CTB. VINICIUS FERNANDO POSTAI, Processo: 055-037171/2011, 
Registro: 03970374056, Infringência ao Artigo 165 do CTB. VLADIMIR BITES NYLANDER 
BRITO, Processo: 055-030861/2011, Registro: 04192461402, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
WILSON LISVOA VIANA, Processo: 0113-005920/2013, Registro: 01980851363, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. VALERIO DE OLIVEIRA MACHADO,Processo: 055-016698/2012, 
Registro: 00303525393, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 697, DE 18 DE JULHO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo decreto 27.784 de 16 de março de 2007 e consolidado ainda o contido na Instrução de 
Serviço nº 288/03, RESOLVE: 
Art. 1° Cassar a Carteira Nacional de Habilitação do(s) condutor(es) abaixo especificado(s), 
com base no artigo 160 e 263 II do CTB. Artigo 160 Interessados: ROSANGELA COSTA 
DE OLIVEIRA, Processo: 055-002833/2014, Registro: 04424511291, Infringência ao Artigo 
160 do CTB. FERNANDO DA SILVA, Processo: 055-040774/2009, Registro: 04444511523, 
Infringência ao Artigo 160 do CTB. JONAS GONÇALVES DO NASCIMETO, Processo: 055-
003711/2014, Registro: 01752413900, Infringência ao Artigo 160 do CTB. MIGTON ALVES 
SILVA FILHO, Processo: 055-007340/2013, Registro: 00487042397, Infringência ao Artigo 160 
do CTB. ARNALDO ALVES DOS SANTOS JUNIOR, Processo: 0113-004110/2012, Registro: 
03574405817, Infringência ao Artigo 160 do CTB. FRANCISCO DE ASSIS DA CRUZ, Processo: 

055-021404/2008, Registro: 00232610143, Infringência ao Artigo 160 do CTB. LUIS ANTONIO 
DA SILVA, Processo: 055-003710/2014, Registro: 00236767238, Infringência ao Artigo 160 do 
CTB. RAIMUNDO NONATO DA SILVA, Processo: 055-010233/2014, Registro: 01808655000, 
Infringência ao Artigo 160 do CTB. IGOR FERREIRA COSTA, Processo: 055-007803/2014, 
Registro: 04143916745, Infringência ao Artigo 160 do CTB. GIOVANI GONÇALVES, Processo: 
055-007358/2014, Registro: 00264448925, Infringência ao Artigo 160 do CTB. JANDILSON 
PEREIRA GAUDENCIO, Processo: 055-004316/2014, Registro: 04558727204, Infringência 
ao Artigo 160 do CTB. MOISES CAETANO DA SILVA, Processo: 055-004320/2014, Registro: 
04463172203, Infringência ao Artigo 160 do CTB. WADSON MONTEIRO NASCIMENTO, 
Processo: 055-002619/2014, Registro: 00147153471, Infringência ao Artigo 160 do CTB. GEN-
DEILSON MARQUES BRAGA, Processo: 055-031159/2013, Registro: 04720554150, Infringên-
cia ao Artigo 160 do CTB. EDIVAN BRITO BARROSO, Processo: 055-014202/2014, Registro: 
04087311117, Infringência ao Artigo 160 do CTB. ITALO PINHEIRO DE ALMEIDA, Processo: 
055-014201/2014, Registro: 01515340988, Infringência ao Artigo 160 do CTB. MARIA AN-
TONIO SOARES BISPO, Processo: 055-011327/2014, Registro: 04480274906, Infringência ao 
Artigo 160 do CTB. DEUZANIA LIMA GONÇALVES AMORIM, Processo: 055-011328/2014, 
Registro: 03744937990, Infringência ao Artigo 160 do CTB. Artigo 263 Interessados: AGNAL-
DO PAULO DA SILVA, Processo: 055-049016/2008, Registro: 00400361053, Infringência 
ao Artigo 263 Inciso I do CTB. ADMIR BERING FERREIRA, Processo: 055-037337/2009, 
Registro: 00859516127, Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. CTB. ALEXANDRE DA 
COSTA LIMA, Processo: 055-031596/2008, Registro: 01669638876, Infringência ao Artigo 263 
Inciso I do CTB. ANTONIO DO CARMO SANTANA DA SILVA, Processo: 055-037380/2007, 
Registro: 00069697142, Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. ANTONIO EVARISTO 
DOS SANTOS FILHO, Processo: 055-041335/2009, Registro: 0160326400, Infringência ao 
Artigo 263 Inciso I do CTB. ANTONIO AUGUSTO DE FREITAS JUNCAL, Processo: 055-
001751/2009, Registro: 02785180897, Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. WILLIAM 
APARECIDO DOS SANTOS ARAUJO, Processo: 055-010211/2009, Registro: 02983422914, 
Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. CAIO HENRIQUE OLIVEIRA DE SOUZA, Pro-
cesso: 0113-005699/2009, Registro: 03582442178, Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. 
BRUNO EDUARDO DE ALBUQUERQUE ALVES, Processo: 0113-008898/2010, Registro: 
00397713482, Infringência ao Artigo 263 Inciso I do CTB. 
Art. 2° Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX 

INSTRUÇÃO Nº 698, DE 04 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a 
entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da 
penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente 
será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 
182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: 
ADAIR GOMES DA CONCEIÇÃO, Processo: 0113-008824/2012, Registro: 04224679108, 
Infringência ao Artigo 244, Inciso III do CTB. DJAKSON MARTINS FERREIRA, Processo: 
055-036517/2011, Registro: 01376886609, Infringência ao Artigo 244, Inciso I do CTB. AN-
TONIO MARCOS GOMES FERREIRA, Processo: 055-030387/2011, Registro: 04473211868, 
Infringência ao Artigo 210 do CTB. WANDERSON FERREIRA LANDIM, Processo: 055-
013828/2013, Registro: 04976907526, Infringência ao Artigo 175 do CTB. DANIEL ARAGAO 
DE MACEDO, Processo: 055-002714/2014, Registro: 03566965130, Infringência ao Artigo 
244, Inciso I do CTB. CARLOS OLIVEIRA NETO, Processo: 0113-008687/2012, Registro: 
05329757213, Infringência ao Artigo 244, Inciso I do CTB. Período: 03 (Três) meses, a partir do 
recolhimento da CNH. Interessados: MARIA CRISTINA MAIA PEREIRA MENDES, Processo: 
055-004217/2014, Registro: 00218168657, Infringência ao Artigo 261, §1° do CTB. Período: 
12 (Doze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: SILAS DO NASCIMENTO 
MACHADO, Processo: 0113-011264/2011, Registro: 03243274044, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ROBERIO SILVA SOUSA, Processo: 0113-001325/2012, Registro: 05105038868, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE MAGNO TEIXEIRA ALBUQUERQUE, 
Processo: 055-045274/2011, Registro: 00038741343, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
ALESSANDRO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA, Processo: 055-038913/2011, Registro: 
00179415359, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO CARLOS DA SILVA BORGES, 
Processo: 055-002817/2011, Registro: 04409036387, Infringência ao Artigo 165 do CTB. AN-
DRE FELIPE GOMES DE MEDEIROS, Processo: 055-032199/2011, Registro: 01303106388, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. BRUNO PIRES PEREIRA, Processo: 055-020963/2011, 
Registro: 03890449043, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CICERO ADRIANO ALMEIDA 
ALEXANDRE, Processo: 0113-006997/2013, Registro: 05106194402, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. ADALTO ELIAS SERRA, Processo: 055-015617/2011, Registro: 00105074500, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. BOLIVAR DIAS FILHO, Processo: 055-006924/2011, 
Registro: 02655080052, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ADRIANO BARBOSA LEITE, 
Processo: 055-019196/2011, Registro: 04409782181, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
ANTONIO FERREIRA DE SOUSA, Processo: 055-035569/2011, Registro: 00936970037, 
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Infringência ao Artigo 165 do CTB. ARIOSTO SOARES QUARESMA JUNIOR, Processo: 
055-032961/2011, Registro: 02776678552, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDERSON 
CAMPELO SERPA GAMA, Processo: 055-042559/2011, Registro: 01862188334, Infringên-
cia ao Artigo 165 do CTB. ALEXSANDRO PIRES TANONE, Processo: 055-019352/2011, 
Registro: 01074769687, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE CARSTENS DA 
SILVA CAMPOS, Processo: 055-032692/2011, Registro: 00149802578, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. ERICSON PEREIRA DIAS DE JESUS, Processo: 0113-008515/2012, Registro: 
04382172203, Infringência ao Artigo 165 do CTB. PAULO ROBERTO DE CARVALHO 
SILVA, Processo: 055-016763/2011, Registro: 00302167455, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. OCIMARIO CHAVES DA SILVA, Processo: 055-018097/2011, Registro: 03404322942, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. PEDRO RIBEIRO DO NASCIMENTO, Processo: 055-
042410/2011, Registro: 05285369430, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO FRAN-
CISCO VALENÇA DE AFFONSECA, Processo: 055-027601/2011, Registro: 00365995567, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. NERIVALDO JOSE MOREIRA DE SOUZA, Processo: 
0113-000538/2011, Registro: 05054146964, Infringência ao Artigo 165 do CTB. PAULO SAN-
TANA LIMA, Processo: 055-020499/2011, Registro: 00506988422, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. FILIPE FERREIRA GUEDES, Processo: 055-042397/2011, Registro: 02328140616, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. DIOGO GOMES DA SILVA, Processo: 055-018729/2011, 
Registro: 00333272210, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RAPHAEL RODRIGUES DA 
ROCHA, Processo: 055-023358/2011, Registro: 00630018249, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. THIAGO MEM DE SA CARVALHO RAMOS, Processo: 0113-001131/2013, Regis-
tro: 02295107837, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDREILA HENRIQUES GOMES, 
Processo: 0113-006666/2013, Registro: 00405951072, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
NEANDRO BARBOSA NARCISO, Processo: 0113-003144/2012, Registro: 04877062118, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. EURIPEDES FERREIRA CAMPOS JUNIOR, Processo: 
0113-008080/2012, Registro: 01298182931, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CARLOS 
ROBERTO DA COSTA, Processo: 0113-002388/2013, Registro: 00144964916, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. DANIEL FERREIRA ROCHA, Processo: 055-030859/2011, Registro: 
00089448499, Infringência ao Artigo 165 do CTB. OTAVIO LUIZ PANQUESTOR NOGUEI-
RA, Processo: 055-017682/2011, Registro: 00141768656, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
Período: 13 (Treze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: EDSON MIGUEL 
DA SILVA, Processo: 055-028089/2010, Registro: 00171987515, Infringência ao Artigo 165 
e 175 do CTB. Período: 16 (dezesseis) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: 
JOANES BORGES DOS SANTOS, Processo: 055-016448/2009, Registro: 02210921916, 
Infringência ao Artigo 165 e 160 do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 699, DE 04 DE AGOSTO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a 
entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da 
penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente 
será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução 
nº 182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interes-
sados: NILSON BATISTA AFONSO, Processo: 0113-004081/2011, Registro: 00148370271, 
Infringência ao Artigo 244, Inciso I do CTB. HEWERTHON BARBOSA LIMA, Processo: 
0113-002475/2011, Registro: 02955892211, Infringência ao Artigo 244, Inciso I e II do CTB. 
DIEGO MULLER LIMA, Processo: 0113-009629/2013, Registro: 01462131096, Infringência 
ao Artigo 244, Inciso I do CTB. Período: 05 (Cinco) meses, a partir do recolhimento da CNH. 
Interessados: NATANAEL DOS SANTOS COSTA, Processo: 055-005935/2012, Registro: 
00230415396, Infringência ao Artigo 218, Inciso III e 261, §1º do CTB. Período: 12 (Doze) me-
ses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: BRUNO MACEDO MARQUES, Processo: 
055-029947/2011, Registro: 00331856927, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOSE MARCOS 
DA SILVA SANTANA, Processo: 055-049587/2008, Registro: 00167754200, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. NATALIA LOPES CAIXETA, Processo: 055-033781/2010, Registro: 
03344326530, Infringência ao Artigo 165 do CTB. SERGIO LUIZ PEREIRA CARVALHO, 
Processo: 055-029929/2011, Registro: 00772588954, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
FRANCISCO ESTEVES TEIXEIRA, Processo: 055-030849/2011, Registro: 03404079674, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. RONAN SILVA E SA, Processo: 0113-008610/2013, Regis-
tro: 00149469958, Infringência ao Artigo 165 do CTB. BENEDITO BENILSON DE ARAUJO, 
Processo: 0113-010539/2011, Registro: 00420593055, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WES-
LEY MARIANO SAMUEL, Processo: 0113-011746/2011, Registro: 04694411267, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. BRUNO DE SOUSA VAZ DE MELO, Processo: 0113-002728/2012, 
Registro: 01298150477, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CONRADO VON BRIXEN 
RODRIGO OCTAVI, Processo: 0113-006033/2012, Registro: 04570757126, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. ANDERSON RODRIGUES SOBRINHO, Processo: 0113-002725/2011, 
Registro: 00414404230, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JOSE ILSON ANDRADE SI-
QUEIRA, Processo: 055-034187/2011, Registro: 05102285993, Infringência ao Artigo 165 do 

CTB. ROBERTO SOARES FERREIRA, Processo: 0113-002238/2011, Registro: 03334076061, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO SILVA DE MELO, Processo: 055-012804/2013, 
Registro: 00555185627, Infringência ao Artigo 165 do CTB. AGUINELO CORREA GOMES, 
Processo: 055-009109/2013, Registro: 00037104657, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
CARLOS MAGNO LOPES DA SILVA, Processo: 055-034124/2011, Registro: 04089677527, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. CARLOS AUGUSTO DA CONCEIÇAO, Processo: 055-
031335/2013, Registro: 03739019804, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CLAUDIO PEREIRA 
DE BRITO, Processo: 055-025866/2011, Registro: 04442867596, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ANTONIO LEITE DA COSTA, Processo: 055-031336/2013, Registro: 00085648922, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. CARLOS ALBERTO AVELAR BERNARDES, Processo: 
055-018713/2011, Registro: 00204439119, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DIOGO FREIRE 
SERRA, Processo: 055-032116/2013, Registro: 04920898393, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. ALEXANDRE MARCCUS SILVA, Processo: 055-009105/2013, Registro: 00214700800, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDRE RODRIGUES DE SOUZA, Processo: 055-
001882/2010, Registro: 04173039575, Infringência ao Artigo 165 do CTB. THIAGO SOARES 
DA SILVA, Processo: 055-030581/2011, Registro: 03503274018, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. ANDERSON DOS SANTOS LUZ, Processo: 055-032533/2011, Registro: 00419650521, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. FELLIPI PEREIRA RUIVO, Processo: 055-017567/2011, 
Registro: 04113750156, Infringência ao Artigo 165 do CTB. HUDSON DA SILVA SILVEIRA, 
Processo: 055-005161/2013, Registro: 02844694981, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DIE-
GO GOMES BARBOSA, Processo: 0113-001259/2013, Registro: 04219406819, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. DEUCIMAR ARAUJO DE SANTANA, Processo: 0113-008495/2013, 
Registro: 03639382046, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANA CAROLINA PIMENTA 
MARTINS, Processo: 055-020037/2012, Registro: 05011175535, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. EMERSON RODRIGUES SOBRINHA SILVA, Processo: 0113-009846/2011, Registro: 
02966942213, Infringência ao Artigo 165 do CTB. d
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 701, DE 23 DE JULHO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo 
Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e 
VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores 
cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo 
automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação 
na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a 
entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da 
penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente 
será liberada após a conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 
182/2005-CONTRAN. Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: 
ADENILSON APARECIDO PEREIRA DE ALMEIDA, Processo: 055-033701/2011, Registro: 
04194600603, Infringência ao Artigo 244, Inciso II do CTB. MARCOS AURELIO DOS SAN-
TOS, Processo: 055-028751/2011, Registro: 00168543773, Infringência ao Artigo 244, Inciso I 
do CTB. DANIEL DE ALMEIDA SOUZA, Processo: 055-032190/2011, Registro: 04434327098, 
Infringência ao Artigo 244, Inciso II do CTB. Período: 12 (doze) meses, a partir do recolhimento 
da CNH. Interessados: DANIELA PEREIRA CARVALHO, Processo: 055-018823/2011, Registro: 
01185621108, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DEBORA BARBOSA RONCA, Processo: 
055-005777/2011, Registro: 02837097017, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANILLO 
RIBEIRO DE SOUSA, Processo: 055-021885/2011, Registro: 03906583136, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. BENIGNO JUNIOR GONÇALVES, Processo: 055-025075/2011,Registro: 
02497179999, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALAN VINICIUS PERCIANO BORGES, 
Processo: 055-017489/2011, Registro: 00080033521, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
TEREZA CRISTINA GUIMARAES FERREIRA, Processo: 055-032737/2011, Registro: 
00303552429, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DAVIDSON CARDOSO GIFONE, Processo: 
055-001601/2011, Registro: 02348326439, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ARIONALDO 
CARDOSO DA SILVA, Processo: 055-032956/2011, Registro: 01810860216, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. JORDENILSON RIBEIRO COSTA, Processo: 055-003595/2011, Registro: 
04627242132, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIANNE ANDRADE BERTOLDO, Pro-
cesso: 055-019329/2011, Registro: 04136777299, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WASHIG-
TON CARLOS DE LIMA, Processo: 0113-010537/2011, Registro: 00373038596, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. EDINILSON SOARES DOS SANTOS, Processo: 0113-005390/2012, 
Registro: 05185798156, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARCUS VILMON TEIXEIRA 
DOS SANTOS, Processo: 055-002226/2010, Registro: 00095923943, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. THALLES VICTOR CARVALHO DA SILVA, Processo: 0113-003771/2011, Registro: 
04308208666, Infringência ao Artigo 165 do CTB. SERGIO RIBEIRO DA SILVA, Processo: 
0113-003311/2012, Registro: 00097549957, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EDILESO 
DA SILVA FARIAS, Processo: 0113-004997/2012, Registro: 00293737247, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. CLAUDIO MORAES PASSO, Processo: 0113-008008/2011, Registro: 
01701984536, Infringência ao Artigo 165 do CTB. Período: 24 (vinte e quatro) meses, a partir 
do recolhimento da CNH. Interessados: EVANDRO XIMENES FERREIRA LIMA, Processo: 
055-038520/2009, Registro: 01730260572, Infringência ao Artigo (2x) 165 do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX
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INSTRUÇÃO Nº 702, DE 23 DE JULHO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Ve-
ículo Automotor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, 
Inciso s III e VII e 261 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, 
ficam esses condutores cientes de que a partir da notificação da imposição da penalidade 
não poderão conduzir veículo automotor, sob pena de sofrerem penalidade de Cassação da 
Carteira Nacional de Habilitação na forma do Inciso I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam 
esses condutores notificados, ainda, a entregar, no prazo de 48 horas, a Carteira Nacional 
de Habilitação, para a efetiva execução da penalidade aplicada e; a CNH ficará retida nos 
respectivos autos no prazo da penalidade e somente será liberada após a conclusão do curso 
de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 182/2005-CONTRAN. Período: 
01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: THIAGO DA SILVA CAR-
NEIRO, Processo: 055-038454/2011, Registro: 04150945400, Infringência ao Artigo 175 
do CTB. CARLOS GUALBERTO PEREIRA MARINHO, Processo: 055-036277/2011, 
Registro: 00628802756, Infringência ao Artigo 175 do CTB. EDVANDE MEDEIROS 
MENDES, Processo: 055-041158/2011, Registro: 04578934483, Infringência ao Artigo 
244 Inciso I do CTB. EVANDRO DOS SANTOS SOUSA, Processo: 055-032566/2011, 
Registro: 04353742655, Infringência ao Artigo 244 Inciso II do CTB. FABIO DOS SANTOS 
CUNHA, Processo: 055-033681/2011, Registro: 00806595660, Infringência ao Artigo 175do 
CTB. FELIPE CARVALHO MOTA, Processo: 055-025508/2013, Registro: 03018510492, 
Infringência ao Artigo 175 do CTB. Período: 03 (tres) meses, a partir do recolhimento da 
CNH. Interessado: HERMERSON ARTEMAN VIANA, Processo: 055-017142/2013, Re-
gistro: 00119711364, Infringência ao Artigo 261§ 1° do CTB. Período: 12 (Doze) meses, 
a partir do recolhimento da CNH. Interessados: ARLEN ELIAS DOS SANTOS, Processo: 
055-026684/2013, Registro: 01349111634, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CARLOS 
AUGUSTO DAMBROS BORTOLAS, Processo: 055-038808/2011, Registro: 03474054827, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. VITOR LOPES GOMIDES, Processo: 055-034856/2011, 
Registro: 00567844603, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ESDRAS DE SOUSA OLI-
VEIRA, Processo: 055-037995/2012, Registro: 04620381701, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ANTONIO FRANCISCO DE CASTRO, Processo: 055-030958/2011, Registro: 
03409874810, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDERSON CAMPOS, Processo: 055-
028733/2011, Registro: 00374380757, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE 
DA SILVA ALMEIDA, Processo: 055-035785/2011, Registro: 00224368044, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ADEIR RODRIGUES DA SILVA, Processo: 055-030892/2011, 
Registro: 01424876670, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTONIO MACIEL DO 
NASCIMENTO, Processo: 0113-006421/2013, Registro: 01700957348, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. ABERIDES SALLES SILVA NETO, Processo: 055-018918/2013, 
Registro: 00296782885, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ARNALDO OLIVEIRA SAN-
TOS, Processo: 0113-005935/2013, Registro: 00502793189, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. ALAWANDER LIMA DE MACEDO SILVA, Processo: 055-018920/2013, Registro: 
04284751715, Infringência ao Artigo 165 do CTB. BRUNO LEONARDO BIANCHI VEIGA, 
Processo: 0113-000126/2012, Registro: 00300739769, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
FELIPE ALEXANDER TORRES NOGUEIRA NETTO, Processo: 0113-009966/2013, Re-
gistro: 04131360591, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WILLIAM TORRES DA SILVA, 
Processo: 055-017964/2011, Registro: 04142096025 Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
ALIS FRANCISCO DE OLIVEIRA, Processo: 0113-005929/2013, Registro: 04506785162, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. WILLIAN FERREIRA PEREIRA, Processo: 055-
040526/2011, Registro: 01399959768, Infringência ao Artigo 165 do CTB. WILSON GO-
MES DOS SANTOS, Processo: 055-014469/2009, Registro: 02550627150, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. CARLOS GUSTAVO DA SILVA, Processo: 055-042556/2011, 
Registro: 02902207128, Infringência ao Artigo 165 do CTB. MARIO LOPES MACIEL 
NETO, Processo: 055-037910/2011, Registro: 00025604808, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. PAULO HENRIQUE CASSIMIRO VIEIRA, Processo: 0113-007870/2011, Registro: 
01161430377, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DAISY CABRAL CURADO, Processo: 
055-042464/2011, Registro: 0228767714, Infringência ao Artigo 165 do CTB. RICARDO 
CARDOSO RODRIGUES TEODORO, Processo: 055-042444/2011, Registro: 04136781752, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. IREUMAR RAMOS DE SOUZA, Processo: 0113-
007243/2013, Registro: 03018548960, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CAROLINA 
OLIVEIRA CORTEZ, Processo: 055-011966/2011, Registro: 00469683649, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. DAMIAO PEREIRA RODRIGUES, Processo: 055-035613/2012, 
Registro: 00125808153, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CYNTHIA CORREIA DE OLI-
VEIRA SILVA, Processo: 055-017959/2011, Registro: 00322636335, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. GUSTAVO COCHLAR DA SILVA ARAUJO, Processo: 055-014388/2011, 
Registro: 00315943180, Infringência ao Artigo 165 do CTB. GILBERTO BONTEMPO, 
Processo: 055-028589/2012, Registro: 02904202780, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
ANTONIO MACHADO PESSOA, Processo: 055-018932/2031, Registro: 00010699090, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ADEVALDO PIRES DE MENDONÇA, Processo: 055-
034872/2012, Registro: 00192844790, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALESSANDRO 
DIAS DE SOUZA, Processo: 0113-007210/2013, Registro: 05382808028, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. JOSE FRANCISCO DA COSTA, Processo: 0113-009978/2013, Registro: 
0222530982, Infringência ao Artigo 165 do CTB. JANAINA BARBOSA DA SILVA, Proces-
so: 055-026708/2012, Registro: 04690850219, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIEL 
MARCOS ANDRADE Processo: 055-030587/2011, Registro: 04127030295, Infringência 

ao Artigo 165 do CTB. EDUARDO DE OLIVEIRA SILVA, Processo: 055-039590/2011, 
Registro: 00083672241, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANDERSON ALVES SILVA, 
Processo: 055-039250/2011, Registro: 04710747979, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO AUGUSTO DE CASTRO FÉLIX

INSTRUÇÃO Nº 703, DE 05 DE JUNHO DE 2014.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, 
interino, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 100, Inciso IV, do Regimento aprovado 
pelo Decreto n° 27.784, de 16 de março de 2007, RESOLVE:
Art. 1° Tornar público a aplicação da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir Veículo Auto-
motor aos condutores abaixo identificados, com fundamento nos artigos 256, Inciso s III e VII e 261 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; como consequência, ficam esses condutores cientes de 
que a partir da notificação da imposição da penalidade não poderão conduzir veículo automotor, sob 
pena de sofrerem penalidade de Cassação da Carteira Nacional de Habilitação na forma do Inciso 
I; do artigo 263 da mesma Lei; ficam esses condutores notificados, ainda, a entregar, no prazo de 
48 horas, a Carteira Nacional de Habilitação, para a efetiva execução da penalidade aplicada e; 
a CNH ficará retida nos respectivos autos no prazo da penalidade e somente será liberada após a 
conclusão do curso de reciclagem, nos termos do artigo 20 da Resolução nº 182/2005-CONTRAN. 
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: ANDRE VALMIR DA 
SILVA, Processo: 055-042492/2011, Registro: 04092634500, Infringência ao Artigo 244 Inciso 
I do CTB. EDSON LIMA DOS SANTOS, Processo: 055-037026/2011, Registro: 04845420600, 
Infringência ao Artigo 244, Inciso II do CTB. CASSIO CORDEIRO DA SILVA DOS SANTOS, 
Processo: 055-035874/2011, Registro: 04614154289, Infringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. 
DENILSON GONÇALVES FEITOSA, Processo: 0113-006678/2013, Registro: 00220689818, In-
fringência ao Artigo 244 Inciso I do CTB. Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. 
Interessado: JOSE RIBEIRO DA COSTA, Processo: 055-017425/2009, Registro: 00554419122, 
Infringência ao Artigo 175 e 210 do CTB. .Período: 03 (Três) meses, a partir do recolhimento da 
CNH. Interessados: CARLOS ALBERTO DA SILVA MAGALHAES, Processo: 055-017081/2013, 
Registro: 00330654750, Infringência ao Artigo 261, §1° do CTB. MARIA AMERICA MENEZES 
BONFIM HAMU, Processo: 055-042671/2011, Registro: 00542994967, Infringência ao Artigo 261, 
§1° do CTB. Período: 05 (cinco) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: PEDRO 
GENESIO DE MORAES, Processo: 055-008034/2012, Registro: 00219300558, Infringência ao 
Artigo 218, Inciso III e 261, § 1° do CTB. Período: 12 (Doze) meses, a partir do recolhimento da 
CNH. Interessados: ANDRE LUIS ZEIDAN, Processo: 055-032234/2011, Registro: 01266696856, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. EDUARDO DE ARAUJO FERREIRA, Processo: 055-
028507/2011, Registro: 00259711909, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE MAU-
RO DE OLIVEIRA COUTO, Processo: 055-021898/2011, Registro: 00365076386, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ANNA CRISTINA PRADO DE SOUZA, Processo: 055-043197/2011, 
Registro: 03784384972, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EDUARDO ALVES CRUZ DE 
CARVALHO, Processo: 055-018476/2011, Registro: 02030629930, Infringência ao Artigo 165 
do CTB. ADAUTO JOAO PULCINELLI, Processo: 055-035552/2011, Registro: 00262831812, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. EDUARDO CESAR TAVARES DE AMORIM, Processo: 
055-045368/2011, Registro: 00361686898, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ELOILDO LUCIO 
TAVARES, Processo: 0113-008523/2012, Registro: 00080790596, Infringência ao Artigo 165 do 
CTB. EDUARDO SINVAL SAUNDERS DE OLIVEIRA, Processo: 0113-001454/2013, Regis-
tro: 03568339421, Infringência ao Artigo 165 do CTB. CLAUDIA CRISTINA CAETANO DE 
LIMA, Processo: 0113-001277/2013, Registro: 03253462991, Infringência ao Artigo 165 do CTB. 
ADRIANO LIMA TRINDADE, Processo: 055-009695/2013, Registro: 00575623500, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRA VIEIRA CORREA, Processo: 0113-009292/2013, Registro: 
00102624666, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DOUGLAS VILAR DA SILVA, Processo: 
0113-005270/2012, Registro: 05224140707, Infringência ao Artigo 165 do CTB. EVERTON LE-
ANDRO SANTANA, Processo: 055-022717/2012, Registro: 04045810949, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. EULER ALVES MARTINS Processo: 055-035486/2011, Registro: 00928476982, 
Infringência ao Artigo 165 do CTB. ADALBERTO LIMA CHAGAS, Processo: 055-030783/2011, 
Registro: 03727414592, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DIEGO LOPES BEZERRA, Proces-
so: 0113-004631/2011, Registro: 03363209908, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALYSSON 
MAGALHAES DA COSTA, Processo: 055-18774/2011, Registro: 01936979074, Infringência 
ao Artigo 165 do CTB. ALEXANDRE LEITE DA SILVA, Processo: 055-035772/2011, Registro: 
02631580260, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ALEX KLEYTON RODRIGUES BARBOSA, 
Processo: 055-039591/2011, Registro: 00556219032, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIEL 
CAMPOS RAMOS, Processo: 055-17576/2011, Registro: 01823353700, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. ANA MARCIA NASCIMENTO JULIANO BARBOSA, Processo: 055-017156/2011, 
Registro: 00130478894, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ELISEU CASTRO DE CARVALHO, 
Processo: 055-028671/2011, Registro: 00065134508, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ANTO-
NIO MARCIO RIBEIRO, Processo: 0113-005722/2012 Registro: 00150963090, Infringência ao 
Artigo 165 do CTB. DJALMA PINTO AVELINO JUNIOR, Processo: 0113-009576/2012, Registro: 
00241788671, Infringência ao Artigo 165 do CTB. ARLINDO RAMOS ALMEIDA FILHO, Pro-
cesso: 0113-006184/2011, Registro: 00173669580, Infringência ao Artigo 165 do CTB. DANIEL 
ALVES PIAU, Processo: 0113-009627/2011, Registro: 001078560845, Infringência ao Artigo 
165 do CTB. Período: 13 (Treze) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessados: CICERO 
CANDIDO SOBRINHO, Processo: 0113-005591/2009, Registro: 00984609630, Infringência ao 
Artigo 165 e 261 § 1° do CTB. 
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO

PORTARIA N° 123, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições, considerando os motivos e justificativas apresentados pela Comissão designada 
através da Portaria nº 91e 92, de 14 de julho de 2014, publicada no DODF nº 147, para apurar 
suposta infração contratual, RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de 18 de setembro de 2014, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da referida Comissão, a fim de dar continuidade à apuração dos fatos 
relacionados no Processo nº 430.000.491/2014.e 430.000.492/2014.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER RODRIGUES DE SOUSA

PORTARIA Nº 124, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL no uso de suas 
atribuições que lhe confere o artigo 105, parágrafo único, da Lei Orgânica do distrito Federal, e 
diante da Instrução Probatória contida no Processo nº 430.000.043/2010, RESOLVE:
Art. 1º Acolher o Relatório Final e aprovar a conclusão apresentado pela Comissão constituída 
pela Portaria nº 77, de 24 de junho de 2014, publicada no DODF nº129, de 27 de junho de 2014 
designada para analisar fatos relacionados ao Processo nº 430.000.043/2014.
Art. 2º Determinar o arquivamento do processo. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER RODRIGUE DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO,  
REGULARIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
E URBANO DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO Nº 43/2014 – CONPLAN
46ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Assunto: Aprovação do Regimento Interno
O Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Complementar nº 889, de 25 de julho de 2014, concomitante com o Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT/2011, em sua 46ª Reunião Extraordinária, 
realizada em 17 de setembro de 2014, decide: APROVAR, por unanimidade, o Regimento 
Interno do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal – CON-
PLAN, que será publicado no DODF, ficando ainda disponível para consulta no sítio do 
Conselho: www.conplan.sedhab.df.gov.br.

DECISÃO Nº 44/2014 – CONPLAN
46ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Processo:	390.000.175/2013. Interessado: SEDHAB. Assunto:Vargem da Benção – Análise de 
Projeto. Relatora: Débora Nogueira Beserra (Casa Civil).
O Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Complementar nº 889, de 25 de julho de 2014, concomitante com o Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT/2011, em sua 46ª Reunião Extraordinária, realizada 
em 17 de setembro de 2014, DECIDE: APROVAR relato e voto, com 03 inserções, consoantes 
ao Processo nº 390.000.175/2013, referente à aprovação do Projeto Urbanístico do Parcelamento 
do Solo denominado Setor Habitacional Parque das Bênçãos.
Brasília/DF, 17 de Setembro de 2014.
JANE TERESINHA DA COSTA DIEHL, JÚLIO CESAR PERES, ALTINO JOSÉ DA SILVA 
FILHO, ANA CLÁUDIA TEIXEIRA PIRES, ALEIXO ANDERSON DE SOUZA FURTADO, 
DÉBORA NOGUEIRA BESERRA, PAULO ROBERTO DE MORAIS MUNIZ, FLÁVIO 
CORREIA DE SOUSA, GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO, FRANCISCO JOSÉ 
DE BRITO MORAIS, HAMILTON PEREIRA DA SILVA, HEBER NIEMEYER BOTELHO, 
MAURÍCIO CANOVAS SEGURA, THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE, SALVIANO ANTÔ-
NIO GUIMARÃES BORGES, PAULO CESAR MARQUES DA SILVA, RAFAEL OLIVEIRA, 
RALCILENE SANTIAGO DA FROTA, MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA, VERA LÚCIA 
FERREIRA RAMOS, DANILO SILI BORGES, ROBERTO MARAZI, MARIA SILVIA ROSSI, 
MARIO ALVES DE LIMA FILHO.

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

PORTARIA Nº 102, DE 16 DE SETEMBRO DE 2014.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, substituta, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o 
artigo 39, incisos II e XII, do Regimento Interno da Secretaria de Estado da Mulher do 
Distrito Federal, RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 65, de 04 de julho de 2014, publicada na página 10 do DODF 
nº 138, de 09 de julho de 2014, que prorroga as atividades do Grupo de Trabalho, constituído 

para organizar, otimizar e publicar os fluxos e procedimentos administrativos e de atendimento 
da Casa Abrigo no Distrito Federal e altera sua composição.
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA IVONETE GOMES DO NASCIMENTO

SECRETARIA ESPECIAL DE ESTADO DO IDOSO

CONSELHO DOS DIREITOS DO IDOSO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 05 DE JUNHO DE 2014.
Aos quinto dia (5°) do mês de junho do ano de dois mil e quatorze (2014), às 14h, na Secretaria 
Especial do Idoso, na EQS 112/113 Sul - Brasília/DF, foi realizada a 5ª Reunião Ordinária do 
ano de 2014 do Conselho dos Direitos do Idoso do Distrito Federal – CDI/DF, conforme os 
assuntos da pauta: 1- Abertura; 2- Leitura e aprovação da ata da 4° Reunião Ordinária do CDI-
-DF/2014; 3- Posse dos representantes do NEPTI/UNB; 4- Distribuições dos Processos 
002.000.402/2014 – Programa Providência e Elevação de Renda Familiar, 002.000.374/2014- 
Grupo de Assistência Social e Espiritual Francisco de Assis; 5- Relato das comissões dos traba-
lhos distribuídos: Aguardando documentação exigida para publicação da designação dos demais 
conselheiros no DODF para tomarem posse (Comissão Eleitoral); Parecer das visitas realizadas 
nas ILPIS e CCIS que não estão registradas junto ao CDI/DF. Foi entregue o Ofício Circular nº 
01/2014 para regularização das mesmas (Comissão de Fiscalização e Registro); Minuta para 
aprovação da regulamentação do Fundo (Grupo do Fundo do Idoso); Apresentação do andamen-
to dos projetos, emendas que envolve direta ou indiretamente os direitos da pessoa idosa e 
ainda, relato do Plano Diretor de Ordenamento Territorial-PDOT (Comissão de Normas); Pare-
cer referente aos órgãos governamentais e não-governamentais que executam ações, projetos e 
programas de interesse do idoso (Comissão de Políticas Públicas); 6-Informações Gerais; 06- 
Repassar material da agenda Propositiva para comissão específica e/ou para plenária. Encami-
nhada via e-mail; 7- Definir se haverá reunião ordinária no mês de julho/2014; 8- Compor Ca-
lendário do 2° Semestre do exercício de 2014; 09- Leitura da Resolução n° 36/2013 que dispõe 
das atribuições da Comissão de Normas; 10- Informações Gerais; 11- Encerramento. Estavam 
presentes os Conselheiros representantes do Governo: RAFAELA LISBOA DANTAS DE AL-
BUQUERQUE- Conselheira Suplente da Secretaria Especial do Idoso, ELISÂNGELA GUI-
MARÃES SANTOS DE MIRANDA- Conselheira Titular da Defensoria Pública do Distrito 
Federal, ADRIENNE CATARINA OLIVEIRA-Conselheira Suplente da Secretaria da Saúde; 
ELIENE FONSECA ARAÚJO-Conselheira Titular da Secretaria de Estado de Transportes; ANA 
LUIZA MOREIRA CAMPOS ROSA- Conselheira Suplente da SEDEST e CRISTIANA APA-
RECIDA SANTOS FERREIRA- Conselheiro Suplente da Secretaria de Estado de Fazenda. A 
Conselheira Titular da Secretaria da Saúde HELENICE ALVES TEIXEIRA GONÇALVES; 
LAUDICÉIA LEMOS- Conselheira Titular da Secretaria Especial do Idoso e JORGE ERNANI 
MARINHO SANTOS- Conselheiro titular da Secretaria de Estado de Fazenda justificaram suas 
ausências. Não houve justificativas para as ausências dos demais Conselheiros do Governo. 
Também estiveram presentes os Conselheiros representantes da sociedade civil: FRANCISCO 
BENEDITO WIECHERT – Presidente do CDI e Conselheiro titular da Associação Obra Social 
Santa Isabel; A Conselheira Titular MARIA DE LOURDES S. SEVERINO e JURANDIR DE 
AQUINO- Conselheiro Suplente da Associação dos Idosos de Taguatinga; A Conselheira Titular 
ANDRÉA MATHES FAUSTINO e KEILA CRISTIANNE TRINDADE DA CRUZ Conselhei-
ra Suplente do Núcleo de Estudo e Pesquisa da Terceira Idade- NEPTI  da UNB; ANA PAULA 
MARTINS DE CAMPOS- Conselheira Titular da Sociedade Brasileira de Geriatria e Geronto-
logia. A Conselheira Titular MARIANA CABRAL R. ACCIOLY e RODRIGO CARVALHO 
ACCIOLY Conselheiro Suplente do Espaço Convivência de Idosos; o Conselheiro Titular VI-
CENTE PAULO ALVES e LUCY GOMES VIANNA- Conselheira Suplente da Universidade 
Católica de Brasília justificaram suas ausências. Não houve justificativas para as ausências dos 
demais Conselheiros da Sociedade Civil. Estavam presentes na reunião: SIMONE BERGMENN- 
Secretária Adjunta da Secretaria Especial do Idoso; FABIANA KARINE DE S. S. AGUIAR da 
SEDEST; STELLA PIMENTA VIANA da Secretaria de Educação e JOSÉ ALMEIDA FILHO 
da Secretaria Especial do Idoso. Dando início a 5ª Reunião Ordinária do Conselho dos Direitos 
do Idoso do DF, verificada a suficiência de quórum o presidente Francisco Wiechert cumprimen-
tou os conselheiros e demais presentes; lembrou que a reunião será gravada com a finalidade de 
redigir a ata. Dando seguimento item 2 da pauta, leitura e aprovação da ata da 4° Reunião Or-
dinária do CDI-DF/2014. Com anuência do Colegiado o presidente dispensou a leitura da ata 
da última reunião justificando que a ata fora enviada com antecedência para os Conselheiros. 
Acerca do item 3 da pauta, tomaram posse as Conselheiras representantes do Núcleo de Estudo 
e Pesquisa sobre a Terceira Idade - NEPTI/UNB. Com a palavra a conselheira Rafaela prestou 
informações sobre as vacâncias e os andamentos. O presidente deu boas-vindas às representan-
tes das pastas se colocando à disposição para esclarecer dúvidas; na oportunidade convidou as 
mesmas para participarem das comissões permanentes, afim de compor as vagas em aberto. 
Acerca do Item 4 da pauta, duas entidades apresentaram documentação completa e tiveram seus 
processos distribuídos para os membros do colegiado para emissão de pareceres e relatoria na 
próxima plenária. Processos: 002.000402/2014 – Programa de Elevação de Renda Familiar, foi 
distribuído para a Conselheira Titular da SBGG- Ana Paula Martins e 002.000374/2014 – Gru-
po de Assistência Social e Espiritual Francisco de Assis, foi distribuído para a Conselheiro 
Suplente da Associação dos Idosos de Taguatinga – Jurandir de Aquino. Acerca do Item 5. Foi 
entregue o Ofício Circular nº 01/2014 para regularização das mesmas (Comissão de Fiscalização 
e Registro); a servidora Zilda informou que o Conselho vem notificando algumas instituições 
ao longo do tempo desde a gestão passada, sem nenhum retorno, citou algumas sem registro ou 
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com pendência. Em razão do relato, o presidente perguntou para a servidora Zilda se a Casa do 
Vovô II apresentou a documentação solicitada; foi respondido por ela que a Casa do Vovô II 
solicitou o pedido de registro no CDI.  Dando prosseguimento à pauta, as Conselheiras Rafaela 
e Cristiana apresentaram a minuta da Regulamentação do Fundo dos Direitos do Idoso do Dis-
trito Federal, a qual foi lida, sugestões de alteração foram feitas pelos conselheiros e, finalmen-
te, aprovada por unanimidade, com a seguinte redação: O GOVERNADOR DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, inciso III e Parágrafo Único, da Lei 
nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e tendo em vista o preconizado no artigo 26 do Decreto n º 
32.716, de 1º de janeiro de 2011, DECRETA: Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Fundo 
dos Direitos do Idoso do Distrito Federal, que com este se pública. Art. 2º Este Decreto entra 
em vigor na data de sua publicação. Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. ANEXO, 
REGULAMENTO DO FUNDO DOS DIREITOS DO IDOSO TÍTULO I DA FINALIDADE, 
COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO Art. 1º A composição e atribuições 
do Conselho de Administração do FDI/DF, instituído pela Lei Complementar nº 865, de 27 de 
maio de 2013, estão estabelecidas neste Decreto. Parágrafo único. Na execução financeira e 
orçamentária do FDI/DF serão observadas as disposições legais aplicáveis aos fundos públicos 
de que trata o art. 71, da Lei nº 4.230, de 17 de março de 1964, sem prejuízo do efetivo e integral 
respeito às normas e princípios relativos à administração dos recursos públicos. CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE Art. 2°. O CDI/DF é responsável por definir a política de captação, adminis-
tração e aplicação dos recursos financeiros do FDI/DF, conforme disposto na Lei Complementar 
nº 865, de 27 de maio de 2013. Art. 3º A Administração do FDI/DF se dá por Conselho de Ad-
ministração específico, conforme disposto na Lei Complementar nº 865, de 27 de maio de 2013, 
e nos termos do art. 151, § 4º, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal. CAPÍTULO II DA 
COMPOSIÇÃO Art. 4º O Conselho de Administração do FDI/DF será composto por conselhei-
ros do CDI/DF representantes do Poder Público e da Sociedade Civil. Parágrafo único. O Con-
selho de Administração do FDI/DF será formado pelos conselheiros integrantes da Comissão 
Permanente de Orçamento, Finanças e Gestão do Fundo dos Direitos do Idoso, nos termos do 
Regimento Interno do CDI/DF. CAPÍTULO III DAS ATRIBUIÇÕES Art. 5º São atribuições do 
Conselho de Administração do FDI/DF: I - elaborar anualmente as diretrizes de administração 
do Fundo, em conformidade com plano de ação anual ou plurianual existentes, contendo a 
programação financeira a ser implementada, para deliberação do CDI/DF; II - elaborar editais 
fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos, programas e ações a serem 
financiados com recursos do FDI/DF, em consonância com os princípios regulamentares esta-
belecidos pelo CDI/DF; III - proceder à seleção e emitir pareceres sobre os projetos, programas 
e ações a serem financiados pelo FDI/DF, observando critérios de prioridades para aplicação dos 
recursos e viabilidade econômico-financeira estabelecidos nos editais do CDI/DF; IV - acom-
panhar a arrecadação, a balancetes, relatório financeiro e o balanço anual do FDI/DF, sem pre-
juízo de outras formas, zelando pela devida publicização dessas informações, em sintonia com 
o disposto em legislação específica; VI - monitorar e fiscalizar os programas, projetos, ações e 
serviços financiados com os recursos do FDI/DF, segundo critérios e meios definidos pelo CDI/
DF, em conformidade com a legislação pertinente; VII - requisitar aos responsáveis, a qualquer 
tempo, informações para acompanhamento e a avaliação das atividades financiadas com recur-
sos do FDI/DF; VIII - apresentar, anualmente, ao CDI/DF relatório da execução orçamentária e 
financeira dos recursos do FDI/DF, com base no relatório detalhado apresentado pelo órgão 
responsável pela execução orçamentária e financeira, para aprovação em reunião plenária; IX 
- verificar, a qualquer tempo, in loco, o andamento das atividades financiadas com recursos do 
FDI/DF; X - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos para o 
FDI/DF; XI - mobilizar a sociedade para participar e zelar em conjunto com o Conselho de 
Administração no processo de fiscalização da aplicação dos recursos do FDI/DF. Parágrafo 
único.   As decisões do Conselho de Administração deverão ser submetidas à apreciação e deli-
beração da plenária do CDI/DF. Art. 6º O Conselho de Administração do FDI/DF prestará 
contas de suas atividades quando solicitado pelos Órgãos de Controle. Art. 7º São atribuições 
do Presidente do Conselho do FDI/DF: I - presidir as reuniões do Conselho e coordenar os 
trabalhos; II - acompanhar a administração dos recursos do FDI/DF; III - convocar reuniões 
ordinárias e extraordinárias; IV - responder às consultas e adotar as decisões emanadas do Tri-
bunal de Contas do Distrito Federal e demais órgãos de controle do Distrito Federal; V - propor 
ao Conselho de Administração os atos relativos ao cumprimento de seu mandato. CAPÍTULO 
IV DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Art. 8º O Conselho de 
Administração do FDI/DF reunir-se-á, ordinariamente, a cada 3 (três) meses e, extraordinaria-
mente a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente, da maioria simples de seus membros, 
ou ainda, pelo Secretário da Secretaria a qual o Conselho está vinculado. Art. 9º A duração do 
mandato dos Conselheiros do Conselho do FDI/DF será coincidente com o mandato deles no 
CDI/DF, podendo ser reconduzidos para o mandato, por igual período, em caso de recondução 
de mandato no CDI/DF. Art. 10. As decisões do Conselho do FDI/DF somente terão validade 
quando tomadas pela metade mais um dos conselheiros presentes na reunião, para posterior 
encaminhamento ao CDI/DF. TÍTULO II DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E 
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS CAPÍTULO I DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FI-
NANCEIRA Art. 11. A gestão orçamentária e financeira do FDI/DF é de responsabilidade da 
Secretaria a qual o CDI/DF está vinculado. Art. 12. Os recursos destinados a financiar os pro-
gramas e projetos do FDI/DF devem estar previstos na Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal, ou em créditos adicionais, nos termos exigidos pela legislação em vigor, sendo vedada 
a realização de despesas ou assunção de obrigações sem prévia dotação orçamentária. § 1º O 
Banco de Brasília S.A – BRB será o principal Agente Financeiro do FDI/DF, sendo responsável 
por receber os recursos, estendido ao Banco do Brasil S.A. as doações locais e do exterior. § 2º 
O saldo positivo do FDI/DF apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a 

crédito do mesmo Fundo. § 3º Na gestão do FDI/DF serão observadas as normas gerais sobre 
execução orçamentária e financeira, inclusive as relativas ao controle, prestação e tomada de 
contas. CAPÍTULO II DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS Art. 13. O acesso aos recursos do 
FDI/DF dar-se-á mediante aprovação prévia de programa ou projeto pelo Conselho de Admi-
nistração, homologado pelo CDI/DF. Parágrafo Único – Fica vedada a aplicação de recursos do 
FDI/DF para pagamento de despesas que não estejam previstas na Lei nº 865/2013. Art. 14. As 
operações realizadas pelo FDI/DF sujeitam-se, no exercício do controle externo ou interno, às 
inspeções e auditorias que se fizerem necessárias, aplicando-se aos responsáveis as sanções 
previstas na lei em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas. Parágrafo Único 
– Os membros do Conselho de Administração do FDI/DF são pessoalmente responsáveis por 
suas ações e omissões no trato de bens e valores públicos, estando sujeitos à fiscalização contá-
bil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial no que tange, entre outros aspectos, a 
legalidade, legitimidade, publicidade, economicidade quando da aplicação dos recursos e renún-
cia de receitas. Art. 15. A Secretaria ao qual o FDI/DF está vinculado proverá os recursos ne-
cessários para o funcionamento do FDI/DF. Art. 16. Aplica-se no que couber à administração 
financeira do FDI/DF, o disposto na Lei nº 4.320/64, no Código de Contabilidade do Distrito 
Federal, na Lei nº 8.666/93 e nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito 
Federal, aprovadas pelo Dec. Nº 16.098/94. Art. 17. O Conselho de Administração do FDI/DF 
terá livre acesso aos registros contábeis, aos demonstrativos financeiros e aos dados do Sistema 
Integrado de Gestão Governamental – SIGGO ou sistema equivalente. Art. 18. A aplicação dos 
recursos do FDI/DF depende de prévia deliberação da plenária do CDI/DF, devendo a resolução 
que a autorizar ser anexada à documentação respectiva, para fins de controle e prestação de 
contas. Art.19. A utilização dos recursos do FDI/DF fica sujeita à prestação de contas aos órgãos 
de controle interno do Poder Executivo, bem como aos órgãos de controle externo.  Parágrafo 
único. Diante de indícios de irregularidade, ilegalidade ou improbidade identificados na gestão 
do FDI/DF, o Conselho de Administração apresentará a respectiva denúncia ao CDI/DF, o qual 
encaminhará representação ao Ministério Público para as medidas cabíveis. TÍTULO III DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 20. As dúvidas surgidas quanto à interpretação dos termos deste 
Regulamento e os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração do FDI/DF, 
submetidas as deliberações à homologação do CDI/DF. Art. 21. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, revogadas as disposições em con-
trário. Durante a reunião, o presidente destacou que o site do Conselho está em construção, para 
dar transparência aos trabalhos desenvolvidos no Conselho, inclusive do Fundo do Idoso. Ainda 
com a palavra, o presidente comunicou e agradeceu a presença da Secretária Simone Bergman. 
Em continuidade aos pontos da pauta, o presidente Francisco solicitou informação à comissão 
de Normas sobre o estudo dos projetos de lei de interesse da pessoa idosa, a conselheira Elisân-
gela informou que não havia recebido o material solicitado às casas legislativas; sendo informa-
do à mesma pela servidora Luciana que o material da Câmara Legislativa foi enviado para os 
e-mails informado dos membros da comissão, ficando em aberto o da Câmara Federal que seria 
enviado posteriormente. A pedido dos membros da comissão de Normas, o presidente pediu 
autorização para inverter a pauta; passou-se para o item 07 e 08 para definir se haverá reunião 
ordinária no mês de julho/2014 e compor o calendário do 2° semestre do exercício de 2014.  O 
presidente pontuou que, provavelmente, não haverá quórum. A servidora Giovana colocou que, 
neste caso, seria melhor suspender a reunião do mês de julho. Na ocasião foi definido o calen-
dário do 2º semestre do exercício de 2014. Sem objeções a plenária optou pela suspenção da 
reunião de julho e a manutenção dos dias das reuniões, sempre na primeira quinta-feira de cada 
mês ás 14h. O presidente informou as datas das próximas reuniões ordinárias: 07/08, 04/09, 
02/10, 06/11, 04/12/2014, que será encaminhada para a publicação no DODF. Voltando ao item 
5 da pauta; a servidora Giovana informou a ausência e a justificativa da coordenadora da Co-
missão de Políticas Públicas, Sra Helenice e do vice Sr. Vicente, também avisou que este ponto 
da pauta passará para a próxima reunião. O presidente deu seguimento ao item 06 da pauta; a 
servidora Giovana informou que a agenda propositiva foi solicitada pelo CNDI e fora enviada 
mais de três vezes aos conselheiros para conhecimento de todos para só então definir a comissão 
responsável. Destacou que como a plenária não tem conhecimento, não há possibilidade de 
discussão, assim informou que será encaminhada novamente aos membros da Comissão de 
Política Pública para providências. O Presidente passou para a leitura da Resolução n.º 36 que 
dispõe sobre as atribuições da comissão de normas feita pela conselheira Cristiana, conforme 
acontece em cada reunião ordinária, onde a comissão apresenta o relato do trabalho. A servido-
ra Giovana fez uma observação quanto a proposta da leitura da resolução, enfatizando que o 
conselheiro necessita saber exatamente quais são as atribuições da comissão a qual faz parte. 
Informes Gerais: o presidente informou que no Diário Oficial Distrito Federal de 11 de abril de 
2014 saiu a publicação da nomeação da senhora Maria de Lourdes Severino na Secretaria de 
Justiça Direitos Humanos e Cidadania, da conselheira titular da Associação dos Idosos de Ta-
guatinga. O presidente esclareceu que a conselheira é representante da sociedade civil e foi 
nomeada a um cargo de comissão no Governo do Distrito Federal. Diante do exposto, a senho-
ra Lourdes decidiu renunciar ao cargo de Conselheira. O presidente agradeceu a conselheira 
Lourdes, lembrando que deveria indicar o novo suplente para a vaga do senhor Jurandir, que 
passa ser o titular dentro dos trâmites burocráticos. O presidente convidou a todos para partici-
par da solenidade de inauguração do salão do Centro de Convivência Obras Sociais Santa Isabel 
em Brazlândia no dia 14 de junho de 2014; lembrou que o site do Conselho do Idoso está em 
construção e dará visibilidade da prestação de contas; salientou a dificuldade de quórum e que 
acha um desrespeito com os conselheiros que são assíduos às reuniões; solicitando a SEI o en-
caminhamento das demais pastas para a liberação dos conselheiros para compor o quadro do 
CDI. Enfatizou que este trabalho é voluntário, mas que temos que ter uma relação e compromis-
so com o conselho, sabendo que estamos trabalhando em prol do idoso e do nosso futuro. Nada 
mais havendo a tratar, eu, Francisco Benedito Wiechert.  Presidente do Conselho dos Direitos 
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do Idoso do Distrito Federal dou por encerrada a presente ata, que vai assinada por mim e pelos 
Conselheiros. Brasília,05 de junho de 2014.

FRANCISCO BENEDITO WIECHERT
Presidente do CDI-DF

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 148, DE 17 DE SETEMBRO DE 2014.
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da atribuição que lhe 
confere o artigo 6º, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, e con-
siderando o que dispõe o artigo 217, parágrafo único, da Lei Complementar nº 840, de 23 de 
dezembro de 2011, bem como o contido no Memorando nº 04/2014, subscrito pelo Presidente da 
Comissão do Processo Administrativo Disciplinar instaurado por meio da Portaria nº 169, de 10 
de setembro de 2013, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, com nova comissão processante 
designada por meio da Portaria nº 117, de 18 de julho de 2014, RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar do dia 19 de setembro de 2014, o prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar instaurado por 
meio da Portaria nº 169, de 10 de setembro de 2013, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 
com nova Comissão Processante designada por meio da Portaria nº 117, de 18 de julho de 2014, 
nos autos do Processo Administrativo nº 0020-003438/2014.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAOLA AIRES CORRÊA LIMA

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

EXTRATO DE PAUTA Nº 66/2014, DAS SESSÕES PLENÁRIAS 
DO DIA 23 DE SETEMBRO DE 2014. (*)

Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4721 

CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA: 1) 3487/1991, Aposentadoria, AN-
TONIO GUIDO JORDAO; 2) 875/2000, Aposentadoria, Irajá Paulo de Queiroz; 3) 1225/2004, 
Representação, WENDELL RODRIGUES FELICIANO; 4) 40186/2006, Contrato, Convênios 
e outros ajustes, 3ª ICE; 5) 29225/2007, Tomada de Contas Especial, SEC; 6) 41101/2007, 
Representação, SES; 7) 13633/2008, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação / Adesão, BRB - 
Banco de Brasília S.A; 8) 42263/2009, Aposentadoria, Jose Silverio Assunção; 9) 7051/2011, 
Contrato, Convênios e outros ajustes, Polícia Militar do DF; 10) 29884/2011, Representação, 
GPCF; 11) 5050/2013, Tomada de Contas Especial, PMDF; 12) 9853/2013, Tomada de Con-
tas Especial, PMDF; 13) 30415/2013, Representação, Ministério Público junto ao TCDF; 
14) 14007/2014, Aposentadoria, Marieta de Oliveira Bravo; 15) 14023/2014, Aposentadoria, 
BERNARDO GUIMARÃES BARBOSA; 16) 14732/2014, Pensão Civil, Marcionilia Maria 
Mendes; 17) 15097/2014, Aposentadoria, Marisete Alves de Oliveira; 18) 15402/2014, Apo-
sentadoria, Paulo Batista da Cruz; 19) 15429/2014, Aposentadoria, Prosapia Correia Franchi; 
20) 15607/2014, Aposentadoria, Ilma da Costa Pinto Modesto; 21) 17154/2014, Aposentadoria, 
Maria Esperança Barbosa Aires; 22) 17235/2014, Aposentadoria, Rosilda Maria da Silva; 23) 
19165/2014, Aposentadoria, Lúcia de Fátima Lima Moraes; 24) 19238/2014, Aposentadoria, 
Terezinha Madalena Ferreira Ciriaco; 
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO: 1) 10151/2010, Contrato, Convênios e 
outros ajustes, 3ª ICE; 2) 9917/2011, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias, 
FUNAP; 3) 21832/2011, Tomada de Contas Especial, CBMDF; 4) 15365/2012, Solicitações de 
Informações, 3ª PROURB - MPDFT/Ministério Público da União; 5) 13871/2013, Aposenta-
doria, Eustaquio Franco Carvalho; 6) 14746/2013, Representação, EMPRESA PRIVADA; 7) 
25233/2013, Aposentadoria, Jacinto Ferreira Gomes; 8) 26370/2013, Aposentadoria, Juanita 
de Souza Pereira; 9) 9620/2014, Aposentadoria, Luiz Artur Gomes; 10) 14562/2014, Edital 
de Concurso Público, DIADM; 11) 15038/2014, Pensão Civil, Hortencia Rocha dos Santos de 
Almeida; 12) 15186/2014, Aposentadoria, Marcia Cecilia Teixeira de Paiva; 13) 15275/2014, 
Aposentadoria, Heloisa Lins Martins; 14) 15399/2014, Aposentadoria, Neuza Maria Rodrigues 
Pereira; 15) 15470/2014, Aposentadoria, Luzia Antonieta Maia; 16) 15488/2014, Aposentado-
ria, Maria de Fatima Nascimento de Castro; 17) 15801/2014, Aposentadoria, Maria Francisca 
Ferreira de Aquino; 18) 16638/2014, Aposentadoria, Maria Auxiliadora Pereira da Silva Farias; 
19) 17200/2014, Aposentadoria, José Luiz Pereira dos Santos; 20) 17421/2014, Aposentadoria, 
Enilda Alves Cotrim; 21) 18339/2014, Aposentadoria, Maria de Fátima Freitas Soares; 
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA: 1) 4888/1997, Aposentadoria, Maria de 
Jesus Dias da Costa; 2) 1696/2014, Aposentadoria, Luzia Celia Ramos da Silva Santana; 3) 
9220/2014, Aposentadoria, Maria Nazareth Carvalho Santos; 4) 13620/2014, Aposentadoria, 
Sidnéya Coelho Alves; 
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS: 1) 38196/2010, Tomada de Contas 
Especial, SEOPS; 2) 29153/2012, Tomada de Contas Especial, Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; 3) 29650/2012, Tomada de Contas Especial, Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; 4) 29692/2012, Tomada de Contas Especial, Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; 5) 29706/2012, Tomada de Contas Especial, Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal; 6) 8652/2013, Tomada de Contas Especial, PMDF; 7) 23320/2013, Aposen-

tadoria, Brasil Coury Sobrinho; 8) 9441/2014, Aposentadoria, Francisca Assis de Queiroz; 9) 
12004/2014, Aposentadoria, Rosa Emília Melo Araújo de Souza; 10) 13299/2014, Aposentado-
ria, Patrícia Esteves Opa Nunes; 11) 13469/2014, Aposentadoria, Maria das Merces Parreiras 
Rodrigues de Oliveira; 12) 13752/2014, Aposentadoria, Waldicéia de Moraes Teixeira da Silva; 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA RESERVADA Nº 960 
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA: 1) 29713/2007, Licitação, SEL; 2) 
23332/2014, Denúncia, Cidadão; 
(*) Elaborado conforme o art 1º da Res. nº 161, de 09/12/2003 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4715
Aos 02 dias de setembro de 2014, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes 
os Conselheiros MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, ANTONIO RENATO ALVES 
RAINHA,  PAULO TADEU VALE DA SILVA e JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS 
e o representante do Ministério Público junto a esta Corte, Procurador-Geral DEMÓSTE-
NES TRES ALBUQUERQUE, a Presidente em exercício, Conselheira ANILCÉIA LUZIA 
MACHADO, verificada a existência de “quorum” (art. 91, parágrafo único, da LO/TCDF), 
declarou aberta a sessão. 
Ausente, em fruição de férias, o Senhor Presidente, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO.
O Conselheiro DOMINGOS LAMOGLIA DE SALES DIAS encontra-se afastado, por 
força da Decisão Administrativa nº 85/09 e da decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
adotada em 07.05.2014.
A Presidente em exercício, acompanhada pelos demais membros do Plenário, deu boas-vindas 
ao Conselheiro PAULO TADEU, que reassumiu as suas funções na Corte, após fruição de 
férias. O insigne Conselheiro agradeceu a manifestação de cordialidade de seus pares.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 4714 e Extraordinária Reservada nº 954, 
ambas de 28.08.2014.

DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 3º da 
Portaria nº126/2002-TCDF.
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Pensão Militar: PROCESSO Nº 2380/1979 - Despacho Nº 225/2014, Licitação: PROCESSO 
Nº 23456/2014 - Despacho Nº 224/2014.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 23538/2012 - Despacho Nº 627/2014, Apo-
sentadoria: PROCESSO Nº 3978/2011 - Despacho Nº 625/2014, Auditoria de Desempenho/
Operacional: PROCESSO Nº 1630/2011 - Despacho Nº 616/2014, Representação: PROCESSO 
Nº 25408/2014 - Despacho Nº 620/2014, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação / Adesão: 
PROCESSO Nº 27473/2013 - Despacho Nº 621/2014, Análise de Contratos, Convênios e 
Outros Ajustes: PROCESSO Nº 24479/2007 - Despacho Nº 622/2014, Contrato, Convênios 
e outros ajustes: PROCESSO Nº 4219/2010 - Despacho Nº 313/2014, Tomada de Contas 
Especial: PROCESSO Nº 39640/2008 - Despacho Nº 507/2014.
CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
Representação: PROCESSO Nº 23309/2012 - Despacho Nº 624/2014.
CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 8500/2014 - Despacho Nº 500/2014, Representa-
ção: PROCESSO Nº 2875/2013 - Despacho Nº 505/2014, Tomada de Contas Especial: PRO-
CESSO Nº 6018/2012 - Despacho Nº 501/2014, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 
100/2013 - Despacho Nº 499/2014, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 23729/2013 
- Despacho Nº 498/2014, Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 29536/2012 - Despacho 
Nº 508/2014, Inspeção: PROCESSO Nº 1684/2004 - Despacho Nº 511/2014, Aposentadoria: 
PROCESSO Nº 25123/2005 - Despacho Nº 509/2014, Denúncia: PROCESSO Nº 8644/2013 
- Despacho Nº 502/2014, Inspeção: PROCESSO Nº 30075/2006 - Despacho Nº 506/2014, 
Pedido de Prorrogação de Prazo: PROCESSO Nº 9459/2012 - Despacho Nº 533/2014, Re-
presentação: PROCESSO Nº 22840/2014 - Despacho Nº 537/2014, Tomadas e Prestações 
de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 25099/2011 - Despacho Nº 529/2014, 
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 14317/2014 - Despacho Nº 527/2014, Tomada de 
Contas Especial: PROCESSO Nº 9047/2013 - Despacho Nº 530/2014, Tomadas e Prestações 
de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 11130/2012 - Despacho Nº 531/2014, 
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 23770/2013 - Despacho Nº 535/2014, Tomada 
de Contas Especial: PROCESSO Nº 17761/2013 - Despacho Nº 534/2014, Tomada de Con-
tas Especial: PROCESSO Nº 23788/2013 - Despacho Nº 536/2014, Pedido de Prorrogação 
de Prazo: PROCESSO Nº 5070/2012 - Despacho Nº 532/2014, Tomada de Contas Especial: 
PROCESSO Nº 18592/2014 - Despacho Nº 517/2014.
CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Tomada de Contas Especial: PROCESSO Nº 28888/2011 - Despacho Nº 319/2014, Aposen-
tadoria: PROCESSO Nº 33937/2006 - Despacho Nº 318/2014, Pedido de Prorrogação de 
Prazo: PROCESSO Nº 24776/2013 - Despacho Nº 317/2014, Representação: PROCESSO Nº 
975/2003 - Despacho Nº 316/2014, Contrato, Convênios e outros ajustes: PROCESSO Nº 
19248/2010 - Despacho Nº 315/2014, Admissão de Pessoal: PROCESSO Nº 23516/2013 - 
Despacho Nº 314/2014, Auditoria Realizada por Outros Órgãos: PROCESSO Nº 8674/2014 
- Despacho Nº 312/2014, Representação: PROCESSO Nº 25410/2008 - Despacho Nº 
311/2014, Tomadas e Prestações de Contas Anuais e Extraordinárias: PROCESSO Nº 
6130/2010 - Despacho Nº 310/2014.
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JULGAMENTO
SUSTENTAÇÃO ORAL DE DEFESA
A Presidente em exercício informou ao Plenário que constavam da pauta da sessão os Processos 
nºs 17945/12 (Relator: Conselheiro RENATO RAINHA) e 42956/09 (Relator: Conselheiro 
PAIVA MARTINS), contendo requerimentos formulados pelos Drs. JORGE CEZAR DE 
ARAUJO CALDAS FILHO, representante legal do Sr. Jorge Cezar de Araújo Caldas, e PA-
TROCÍNIO VALVERDE DE MORAIS NETO, representante legal da Empresa G6 – Sistema 
de Segurança Ltda., pleiteando oportunidade para sustentarem oralmente as razões das defesas 
juntadas aos autos, cujos pedidos foram deferidos por esta Corte e feitas, nos termos do art. 
60, parágrafo 1º, do Regimento Interno, as comunicações de praxe.
A seguir, com a aquiescência dos demais membros do Plenário, inverteu a pauta da sessão e 
concedeu a palavra aos Conselheiros RENATO RAINHA e PAIVA MARTINS, para relato 
dos mencionados processos.
Continuando, concedeu a palavra ao Conselheiro RENATO RAINHA, para relato do 
Processo nº 17945/12.
Concluído o relatório, de conformidade com o disposto no art. 62 do Regimento Interno, 
a Presidente em exercício indagou ao representante do Ministério Público junto à Corte, 
Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, se desejava manifestar-se naquele 
momento, tendo Sua Excelência ratificado o parecer constante do processo.
Prosseguindo, concedeu a palavra ao Dr. JORGE CEZAR DE ARAUJO CALDAS FILHO, 
esclarecendo que, nos termos do art. 60, parágrafo 2º, do Regimento Interno, Sua Excelência 
disporia de até 15 (quinze) minutos para proceder à referida sustentação oral de defesa.
Ultimada a sustentação oral de defesa, a palavra foi devolvida ao Relator, Conselheiro RENATO 
RAINHA, que, à vista dos argumentos apresentados pelo defendente, solicitou o adiamento 
da discussão da matéria, com a remessa dos autos ao seu Gabinete. - DECISÃO Nº 4273/14 
-.O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido.
Continuando, a Presidente em exercício passou a palavra ao Conselheiro PAIVA MARTINS, 
para relato do Processo nº 42956/09.
Concluído o relatório, de conformidade com o disposto no art. 62 do Regimento Interno, inda-
gou ao representante do Ministério Público junto à Corte, Procurador-Geral DEMÓSTENES 
TRES ALBUQUERQUE, se desejava manifestar-se naquele momento, tendo Sua Excelência 
ratificado o parecer constante dos autos.
A seguir, a Presidente em exercício concedeu a palavra ao Dr. PATROCÍNIO VALVERDE 
DE MORAIS NETO, esclarecendo que, nos termos do art. 60, parágrafo 2º, do Regimen-
to Interno, Sua Excelência disporia de até 15 (quinze) minutos para proceder à referida 
sustentação oral de defesa.
Ultimada a sustentação oral de defesa, a palavra foi devolvida ao Relator, Conselheiro PAIVA 
MARTINS, que, à vista dos argumentos apresentados pelo defendente, solicitou o adiamento 
da discussão da matéria, com a remessa dos autos ao seu Gabinete. - DECISÃO Nº 4272/14 
-.O Tribunal, por unanimidade, deferiu o pedido.
Dando continuidade ao julgamento dos demais processos constantes da pauta, a Presidente 
em exercício passou a palavra ao Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 3861/1984 - Revisão dos proventos da reforma de ARY DO VALLE MISSEL-
-CBMDF. DECISÃO Nº 4275/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – ter por cumprida a Decisão nº 4.199/12; II – considerar legal, para fim 
de registro, a revisão em exame; III – dar ciência ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal de que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; IV – autorizar o arquivamento 
do feito e a devolução dos autos à origem.
PROCESSO Nº 23647/2008 - Edital de Pregão Eletrônico nº 740/08 – CECOM/SUPRI/
SEPLAG/DF, tendo por objetivo a aquisição de tecnologia educacional nas áreas de Língua 
Portuguesa e Matemática, incluindo licenças perpétuas de uso de software/aulas multimídia, 
guias de orientação metodológica, capacitação de professores para uso da tecnologia e su-
porte técnico-pedagógico presencial e a distância. DECISÃO Nº 4277/2014 - O Tribunal, por 
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício 
nº 510/2014-GAB/SE, de 31 de março de 2014, e dos documentos de fls. 718/787; II – consi-
derar atendido o item “III.a” e parcialmente atendido o item “III.b” da Decisão n.º 12/2014; 
III – determinar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, em reiteração ao item III, alínea “b”, da Decisão nº 12/2014, encaminhe 
os resultados das apurações relativas aos itens 3.1, 3.2.b e 3.3.b do Relatório de Inspeção nº 
28/2011-Controladoria, tratadas nos Processos nºs 460.000.409/2011 e 460.000.262/2012; IV 
– autorizar o envio de cópia da Informação nº 17/2014 – DIAUD2 e do Relatório de Auditoria 
nº 2.0022.10 à Secretaria de Contas desta Corte, para acompanhamento da Tomada de Contas 
Especial a ser instaurada no âmbito da Secretaria de Transparência e Controle do Distrito 
Federal em decorrência do disposto no item “III.a” da Decisão n.º 12/2014; V – autorizar a 
devolução dos autos à Secretaria de Auditoria.
PROCESSO Nº 25242/2011 - Tomada de contas anual dos responsáveis pelo Fundo de Apoio 
ao Esporte do Distrito Federal – FAE/DF, relativa ao exercício financeiro de 2010. DECISÃO 
Nº 4278/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – 
conhecer do requerimento acostado à fl. 77; II – conceder um novo prazo, de 30 (trinta) dias, 
ao Sr. Valdivino José de Oliveira, para o atendimento à Decisão nº 3124/2014, a contar da 
ciência desta decisão; III – autorizar o retorno dos autos à Unidade Técnica, para a adoção 
das providências de sua alçada.

PROCESSO Nº 29116/2011 - Auditoria realizada na Empresa Brasiliense de Turismo – Bra-
siliatur (em liquidação), derivada da auditoria conduzida no Processo TCDF nº 10170/2008. 
DECISÃO Nº 4279/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
que aderiu ao voto da Revisora, Conselheira ANILCÉIA MACHADO, decidiu: I – tomar 
conhecimento: a) do Relatório de Auditoria Final nº 1.1106.12, versando sobre auditoria de 
regularidade realizada no âmbito da Brasiliatur, originalmente tratada no bojo do processo 
TCDF nº 10.170/08, cuidando, nos autos em exame, especificamente sobre atos administra-
tivos de execução do Contrato nº 25/09, firmado pela Brasiliatur com a empresa PROPEG 
Comunicação e Propaganda, para a prestação de serviços de publicidade, conforme conteúdo 
do Ofício nº 152/2009-CF, da lavra da Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira (fls. 
3/5); b) dos documentos acostados às fls. 1/61; c) dos volumes anexos I (cópia parcial do Pro-
cesso nº 019.000.793/08 – 96 folhas), II (cópia parcial do Processo nº 371.000.714/09 – 247 
folhas) e III (evidências materiais de prejuízo – 6 envelopes); d) das manifestações oriundas da 
Secretaria de Turismo do Distrito Federal (Ofício n.º 171/2011-GAB/SETUR – fls. 135/136) 
e da Secretaria de Transparência e Controle do Distrito Federal (Ofício nº 150/2012-SUTCE/
GAB/STC – fls. 117/134); II – autorizar a audiência: a) dos responsáveis mencionados no § 
77 do Relatório de Auditoria Final nº 1.1106.12 (item 2.1.1.6 – Responsabilização) para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, apresentarem razões de justificativa que tiverem quanto aos fatos 
narrados no item 2.1.1.2 – Análises e Evidências (Achado de Auditoria nº 1), bem como no 
item 2.4.1.2 – Análises e Evidências (Achado de Auditoria nº 3); b) da responsável menciona-
da no § 101 do Relatório de Auditoria Final nº 1.1106.12 (item 2.1.1.6 – Responsabilização) 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar razões de justificativa que tiver quanto aos fatos 
narrados no item 2.3.1.2 – Análise e Evidências; III – determinar à Secretaria de Planejamento 
e Orçamento do Distrito Federal que informe, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre as medidas 
adotadas com relação ao pagamento dos valores executados sem cobertura contratual, rela-
tivas ao Contrato nº 25/09, firmado entre a Brasiliatur e a empresa PROPEG Comunicação 
e Propaganda, para a prestação de serviços de publicidade (Processo nº 371.000.500/10), 
bem como sobre as providências para a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 
conforme relatado no item 2.4.1 – Achado de Auditoria nº 3 (§ 119); IV – autorizar: a) a re-
messa de cópia do Relatório de Auditoria Final n.º 1.1106.12 e do relatório/voto do Relator à 
Secretaria de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal para conhecimento e adoção das 
providências de sua competência; b) a comunicação dos resultados da auditoria à autora do 
Ofício nº 152/2009-CF, Procuradora CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA; c) 
o retorno dos autos à SEAUD, para os fins pertinentes.
PROCESSO Nº 7332/2012 - Auditoria de regularidade realizada no âmbito da Secretaria de 
Estado de Fazenda do Distrito Federal – SEF/DF, em atendimento ao Plano Geral de Ação 
– PGA para o exercício de 2012, aprovado pela Decisão Administrativa nº. 76/2011 . DE-
CISÃO Nº 4280/2014 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – conhecer: a) do Relatório Final de Auditoria, acostado às fls. 251/215; b) dos documentos 
acostados às fls. 135/190 e seus anexos de fls. 191/217 (considerações dos gestores chamados 
a se pronunciar pelos termos da Decisão nº. 944/2013); II – preliminarmente à avaliação de 
mérito e à formação de juízo de valor acerca do que propugna a Unidade Técnica, determinar: 
a) o encaminhamento do Relatório Final de Auditoria, acostado às fls. 251/315, à Secretaria de 
Estado de Transportes do Distrito Federal – ST/DF para manifestação acerca dos achados ali 
constantes, conforme prevê o parágrafo 2º do artigo 41 da Lei Complementar nº. 01/1994 e a 
Resolução TCDF nº 271, de 11/06/2014; b) a audiência das empresas Rápido Veneza Ltda., 
Condor Transportes Urbanos Ltda., Lotaxi Transportes Urbanos Ltda. e Expresso Riacho 
Grande Ltda. para que se manifestem sobre os atos que lhes transferiram as permissões de 
operação no Serviço de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, com respaldo no artigo 
1º da Decisão Normativa nº. 03/2011; III – encaminhar os autos à Secretaria de Auditoria, 
para os devidos fins. Parcialmente vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou pelo 
acolhimento, em parte, da instrução.
PROCESSO Nº 5750/2013 - Auditoria Operacional realizada com o objetivo de avaliar os 
controles internos associados à gestão de contratos administrativos no âmbito do Complexo 
Administrativo do Governo do Distrito Federal. DECISÃO Nº 4281/2014 - O Tribunal, por 
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I) recomendar: a) à Secretaria de 
Transparência e Controle que: i. edite norma que torne obrigatória a capacitação prévia dos 
servidores que assumirão a função de executores de contratos; ii. identifique os riscos envolvidos 
em cada etapa do processo de execução de contratos; iii. desenvolva instrumentos para mitigar 
cada um dos riscos identificados; iv. adote mecanismos que permitam o acompanhamento da 
atuação dos executores de contratos; v. estabeleça rotinas que permitam a uniformização de 
procedimentos de controle relativos à gestão de contratos no âmbito do GDF; vi. estabeleça 
rotina de fiscalização dos contratos celebrados pelo Complexo Administrativo distrital; b) às 
Secretarias de Fazenda e de Planejamento e Orçamento que aprimorem o módulo de contratos 
no sistema SIAC/SIGGO, tornando obrigatórios seu preenchimento e atualização, de modo a 
transformá-lo em instrumento efetivo para acompanhamento e gestão de contratos, bem como 
promover a necessária capacitação dos servidores que irão utilizá-lo; II) determinar às Secreta-
rias de Transparência e Controle, de Fazenda e de Planejamento e Orçamento que apresentem, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, Plano de Implementação das recomendações acima elencadas, 
ou de outras ações que entenderem necessárias para resolução dos problemas apontados no 
relatório de auditoria, com cronograma de execução, para fins de posterior monitoramento, 
conforme modelo anexo a este relatório; III) dar conhecimento do inteiro teor do relatório de 
auditoria e desta decisão ao Senhor Governador, a todos os Secretários de Estado do Governo 
do Distrito Federal, bem como aos Senhores Deputados Distritais. 
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PROCESSO Nº 31900/2013 - Auditoria operacional constante do Plano Geral de Ação 
desta Corte para 2013, com o objeto de avaliar o acesso da população do Distrito Federal 
às Unidades de Terapia Intensiva – UTIs da rede pública distrital de saúde. DECISÃO Nº 
4282/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, com o qual 
concorda a Revisora, Conselheira ANILCÉIA MACHADO, decidiu: I – recomendar à Se-
cretaria de Saúde do Distrito Federal, com vistas à melhoria do atendimento às solicitações 
de internação em UTI, à garantia da equidade no acesso aos leitos de UTI e ao combate das 
ineficiências encontradas na gestão dos leitos de UTI, a adoção das seguintes providências: 
a. ofertar leitos gerais e de UTI em quantidade adequada ao atendimento da demanda efetiva 
atual e projetada; b. garantir o transporte inter-hospitalar tempestivo de pacientes gravemente 
enfermos para internação em UTI, bem como na remoção dos pacientes com alta médica 
da UTI; c. cumprir as normas e procedimentos de regulação, vedando as internações fora 
de fluxo; d. fiscalizar o cumprimento das normas e procedimentos de regulação; e. manter 
registro, em caso de excepcional ocorrência de internação fora de fluxo, das situações 
atípicas ocorridas e consolidar os respectivos dados (localidade da internação, servidores 
responsáveis, hospital de origem do paciente, motivo da violação do fluxo regulatório) para 
fins de gestão e prestação de contas dos recursos utilizados; f. monitorar, com o objetivo de 
reduzi-los, os intervalos entre as seguintes etapas: i. solicitação de internação em leito de 
UTI; ii. priorização; iii. direcionamento do leito; iv. atendimento à solicitação de transporte 
inter-hospitalar, se for o caso; v. efetiva internação do paciente na UTI; vi. alta médica da 
UTI; vii. desocupação da UTI; viii. próximo direcionamento para aquele leito; II) determinar 
à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, com vistas à melhoria do atendimento 
às solicitações de internação em UTI, submeter os leitos gerais aos procedimentos de re-
gulação, tendo em vista que a situação atual afronta o disposto na Portaria SES/DF nº 189, 
de 07.10.2009, e nas Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores que fazem 
parte do Pacto pela Saúde 2006, volume 6; III) determinar, ainda, à SES/DF que, em até 120 
dias, elabore e envie a este Tribunal Plano de Ação para implementação das determinações 
e recomendações acima indicadas, bem como de outras medidas que entender necessárias 
para resolução dos problemas apontados na Auditoria e para o aperfeiçoamento do acesso 
às Unidades de Tratamento Intensivo da rede pública de saúde do Distrito Federal, fazendo 
constar do respectivo Plano, pelo menos, cronograma, metas a serem alcançadas e respon-
sáveis (conforme modelo anexo ao Relatório de Auditoria); IV) dar conhecimento do inteiro 
teor desta decisão e do Relatório de Auditoria ao Secretário de Estado de Saúde do Distrito 
Federal, à Câmara Legislativa e ao Governador do DF; V) autorizar o retorno dos autos à 
SEMAG, para as providências pertinentes. Decidiu, mais, mandar publicar, em anexo à ata, 
o relatório/voto do Relator.
PROCESSO Nº 11695/2014 - Edital de Pregão Eletrônico nº 14/2014, lançado pelo Depar-
tamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF, tendo por objeto a contratação de 
prestação de serviços de monitoramento e gestão das informações de tráfego e fiscalização 
eletrônica nas vias urbanas do Distrito Federal com uso do Registrador Eletrônico de Infra-
ções de Trânsito - REIT II – “PARDAL” e demais especificações e condições estabelecidas 
no Termo de Referência. DECISÃO Nº 4283/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer do Ofício nº 2343/GAB, do DETRAN/DF, de 
fls. 297 e 297-verso; II – considerar prejudicada, por perda de objeto, a Representação de 
fls. 149/162; III – considerar cumprida a Decisão nº 3876/2014, de fl. 293; IV – autorizar 
a devolução dos autos à Secretaria de Acompanhamento para fim de arquivamento, sem 
prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 11725/2014 - Aposentadoria de OLÍVIA MARIA PAIVA-SE. DECISÃO 
Nº 4284/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame; II – dar ciência à Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal-SE/DF de que a regularidade das parcelas 
do abono provisório será verificada na forma da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo 
nº 24185/2007-TCDF; III – recomendar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal-SE/DF que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2-TJDFT, abordada 
no Processo nº 12895/2009-TCDF, e observe eventuais implicações na concessão tratada 
no processo em apreço; IV – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos 
apensos à origem.
PROCESSO Nº 11962/2014 - Aposentadoria de MARIA CECY CARDOSO SIQUEIRA-SE. 
DECISÃO Nº 4285/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fim de registro, a aposentadoria em apreço; II – dar ciência 
à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas 
do Abono Provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no 
Processo nº 24185/2007-TCDF; III – recomendar à Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal que, posteriormente, ajuste a situação da servidora ao que vier a ser decidido 
no Processo nº 19935/2011-TCDF, o qual se encontra sobrestado aguardando o desfecho da 
ADI nº 2010.00.2.010603-2, que trata das reestruturações da Carreira Magistério Público, 
com base nas Leis nºs 3318/2004 e 4075/2007, essa última recentemente revogada pela Lei nº 
5105/2013; IV – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.

PROCESSO Nº 11970/2014 - Aposentadoria de MARLENE ALVES DE ARAÚJO-SE. 
DECISÃO Nº 4286/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame; II – dar ciência 
à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal-SE/DF de que a regularidade das 
parcelas do abono provisório será verificada na forma da Decisão nº 77/2007, adotada no 
Processo nº 24185/2007-TCDF; III – recomendar à Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal-SE/DF que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2-TJDFT, 
abordada no Processo nº 12895/2009-TCDF, e observe eventuais implicações na concessão 
tratada no processo em apreço; IV – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos 
autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 12322/2014 - Aposentadoria de LEILA APARECIDA SANTANA GUIMA-
RÃES DO VALLE-SE. DECISÃO Nº 4287/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fim de registro, a concessão em 
exame; II – dar ciência à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal-SE/DF de 
que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma da Decisão 
nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/2007-TCDF; III – recomendar à Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal-SE/DF que acompanhe o desfecho da ADI nº 
2010.00.2.010603-2-TJDFT, abordada no Processo nº 12895/2009-TCDF, e observe eventuais 
implicações na concessão tratada no processo em apreço; IV – autorizar o arquivamento do 
feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 14872/2014-e - Inspeção realizada em diversos órgãos do Governo do 
Distrito Federal, com o objetivo de verificar a realização de pagamentos de despesas sem 
cobertura contratual, em apoio ao Processo – TCDF nº 36480/2013, relativo ao Relatório 
Analítico e Parecer Prévio das Contas do Governo – RAPP, exercício de 2013. DECISÃO 
Nº 4288/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – tomar conhecimento da instrução dos autos; II – dar ciência das constatações descritas 
às Secretarias de Acompanhamento, de Auditoria e de Contas; III – chamar em audiência os 
Ordenadores de Despesa – Sra. Adalberta Mesquita da Fonseca Gonzaga (CPF 376180911-
53) e Sr. Washington Luiz Sousa Sales (CPF 143668861-20), ambos da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal, e Sra. Cleonice Alves Leite (CPF 384992231-68), da Se-
cretaria de Trabalho – para apresentação de razões de justificativas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, consoante art. 182, § 5º, do Regimento Interno do TCDF, em relação à realização de 
despesas sem cobertura contratual, conforme noticiado nos §§ 25 a 27 da Informação n.º 
6/14 – DICOG; IV – autorizar a restituição dos autos à Secretaria de Macroavaliação da 
Gestão Pública, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 22247/2014 - Pedidos de prorrogação de prazo provenientes da Secretaria 
de Estado de Saúde do Distrito Federal e da NJ-Lavanderia Industrial e Hospitalar Ltda., 
visando o cumprimento do contido na Decisão nº 3663/2014. DECISÃO Nº 4274/2014 - O 
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer dos 
requerimentos acostados às fls. 34/60 e 62/68; II – conceder o prazo de 10 (dez) dias à 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF e à NJ Lavanderia Industrial 
e Hospitalar Ltda., a contar da ciência deste decisum; III – autorizar o retorno dos autos à 
Secretaria de Acompanhamento, para a adoção das providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 23456/2014 - Edital do Pregão Eletrônico n.º 44/2014 (fls.172/211 do Ane-
xo I), promovido pelo Banco de Brasília S.A.– BRB, tendo por objeto o registro de preços 
visando a eventual contratação de serviços e aquisição de bens, destinados ao planejamento, 
organização e execução de eventos em geral, conforme quantidades e especificações técni-
cas constantes no(s) anexo(s). O Relator submeteu à consideração do Plenário o Despacho 
Singular nº 224/2014-GCMA, proferido no dia 29.08.14, para os efeitos do artigo art. 7º, 
§ 4º, da Resolução nº 169, de 18 de novembro de 2004, alterada pela Resolução nº 182, de 
23 de outubro de 2007. DECISÃO Nº 4268/2014 - O Tribunal, por unanimidade, ratificou o 
mencionado despacho, determinando a remessa dos autos à Secretaria de Acompanhamento.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 2085/2000 - Prestação de contas anual dos administradores e demais 
responsáveis do Banco de Brasília S/A – BRB, referente ao exercício de 1999. DECISÃO 
Nº 4289/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – tomar conhecimento dos documentos de fls. 570, 598, 600/611, 612/621 e 632/647; II – 
considerar os Srs. TARCÍSIO FRANKLIM DE MOURA e HÉLIO GOIÁS DE SÁ quites com 
o erário distrital quanto à penalidade aplicada por intermédio da Decisão nº 5.944/2009 e do 
Acórdão nº 187/2009; III – aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo 
Relator; IV – determinar à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal que adote 
providências no sentido de restituir ao Sr. TARCÍSIO FRANKLIN DE MOURA o valor de 
R$ 1.558,40 (um mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos), corrigido mo-
netariamente, referente ao Documento de Arrecadação-DAR Res SEF nº 0047615701 (Cod. 
Receita 5630), de 12/04/2013, em face do pagamento em duplicidade apontado nos autos 
em exame; V – autorizar o retorno dos autos à SEGECEX, para a adoção das providências 
necessárias à realização da cobrança executiva da multa imposta ao Sr. DARIO SILVA REIS.
PROCESSO Nº 4390/2006 - Auditoria de desempenho operacional na atividade de Fiscali-
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zação do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, realizada no exercício 
de 2006. DECISÃO Nº 4290/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da Informação nº 011/14-AUDIP/SEMAG e dos 
demais documentos encartados aos autos; II – determinar à Secretaria de Macroavaliação 
da Gestão Governamental - SEMAG que, quando do monitoramento da auditoria realiza-
da no Processo nº 31.896/13, avalie o cumprimento dos termos da Decisão nº 6.871/06, 
levando em consideração as recomendações que ainda forem aplicáveis; III – autorizar o 
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 39432/2009 - Análise de repasse de recursos à Fundação Universa - FUNI-
VERSA pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF, com inexigibilidade 
de licitação. DECISÃO Nº 4291/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) dos Ofícios nºs 138/2013, 188/2013, 280/2013, 
355/2013 e 285/2014-PRES/FAPDF e anexos, tendo por cumprida a diligência constante 
do item III da Decisão nº 5.029/2011, reiterada pela Decisão do Presidente nº 306/2011-P/
AT e pelas Decisões nºs 1.404/2012, 6.519/2012 e 658/2013; b) das razões de justificativa 
ofertadas pelo Sr. RENATO CAIADO REZENDE em atenção à audiência determinada na 
Decisão nº 6.519/2012, considerando-as procedentes; II – autorizar o retorno dos autos à 
Secretaria de Acompanhamento para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 10512/2011 - Tomada de contas especial instaurada pelo Governador do 
Distrito Federal e conduzida pela Subsecretaria de Tomada de Contas Especial – SUTCE, 
da então Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e Corregedoria-Geral do Distrito 
Federal – SEOPS, em atendimento ao item II, alínea “a”, da Decisão nº 3186/01, para apurar 
a existência de irregularidade na concessão e pagamento de indenização de transporte na pas-
sagem à inatividade de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. DECISÃO 
Nº 4292/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I 
– conhecer do Recurso de Reconsideração de fls. 344/356, interposto pelo Senhor FRANCIS-
CO DE ASSIS GOMES DE MEDEIROS, por seu representante legal, em face da Decisão nº 
2.506/2014 e do Acórdão nº 349/2014, conferindo-lhe efeito suspensivo, nos termos do art. 
34 da Lei Complementar n° 01/94 c/c o art. 189 do RI/TCDF e art. 1º da Resolução TCDF nº 
183, de 22.11.2007; II – dar ciência do teor desta decisão ao recorrente e ao seu representante 
legal, conforme estabelece o § 2º do artigo 4º da Resolução nº 183/2007, com o alerta de que 
ainda pende de análise o mérito do referido recurso; III – determinar o retorno dos autos à 
Secretaria de Contas, para exame do mérito da peça recursal e demais providências.
PROCESSO Nº 22574/2012 - Reforma de LEONCÍDIO MASAMIR MARQUES-CBMDF. 
DECISÃO Nº 4294/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – ter por atendida a diligência objeto do item I da Decisão n.º 504/2013; II – co-
nhecer das razões de defesa apresentadas pelo interessado, para, no mérito, considerá-las 
improcedentes; III – determinar o retorno dos autos em diligência junto ao Corpo de Bom-
beiros Militar do Distrito Federal - CBMDF para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote 
as seguintes providências: a) submeter o militar à inspeção de saúde em grau de recurso, 
conforme requerido à fl. 108 – apenso; b) caso mantida a conclusão consignada no laudo 
de fl. 105 – apenso ou na hipótese do militar não comparecer no prazo estipulado para a 
realização da nova inspeção de saúde, adotar as seguintes providências: b.1) retificar o ato 
de fl. 60 – apenso, publicado no DODF de 12.05.2011, no pertinente ao interessado, para 
considerar a concessão fundamentada nos artigos 88, inciso II, 95, inciso II, e 97, inciso 
VI, da Lei nº 7.479/86, combinados com os artigos 20, §§ 1º, inciso II, e 4º, e 25 da Lei nº 
10.486/2002, sem prejuízo dos demais ajustes necessários em relação ao cálculo dos respecti-
vos proventos; b.2) tornar sem efeito os documentos porventura substituídos; IV – determinar 
que se dê ciência ao interessado, por meio de seu representante legal, do teor desta decisão.
PROCESSO Nº 11461/2013 - Auditoria operacional realizada na Polícia Civil do Distrito 
Federal – PCDF/DF, conforme previsto no Plano Geral de Ação/2013, aprovado pela Decisão 
nº 96/2012-ADM, para examinar o registro e a apuração de ocorrências policiais. DECISÃO 
Nº 4295/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - 
tomar conhecimento: a) do Relatório Final de Auditoria; b) dos documentos acostados às fls. 
135/294 (considerações dos gestores chamados a se pronunciar nos termos do Despacho 
Singular nº 36/2014-CRR (fl. 129); II - determinar à Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF/
DF que, no prazo de 90 (noventa) dias: a) elabore e implemente, se ainda não o fez, critérios 
técnicos e objetivos para a definição de efetivo ideal e mínimo, bem como para a distribuição 
deste entre as unidades de polícia circunscricional e especial (achado nº 1); b) desenvolva e 
implante metodologia que contemple a realização de estudos periódicos com vistas a avaliar, 
revisar e aprimorar o procedimento de registro de ocorrências policiais quanto à pertinência 
e detalhamento das informações requeridas no sistema Millenium (achado nº 2); c) adote 
mecanismos de controle formais e materiais no âmbito das delegacias e da Corregedoria 
Geral da Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF/DF que impeçam a não instauração de IP 
e de TC sem expressa fundamentação normativa (achado nº 2); d) inclua funcionalidade no 
sistema Millenium que iniba a reduzida ou insuficiente utilização e uniformize o preenchi-
mento dos campos relevantes à investigação policial, tais como ‘Modus Operandi’ e ‘endere-
ço’, entre outros (achado nº 2); e) estabeleça cronograma de cursos de capacitação sobre o 

sistema Millenium, com vistas a padronizar os registros de ocorrência policiais, enfatizando 
a importância do detalhamento e precisão das informações (achado nº 2); f) promova estudos 
com vistas a: i. ampliar o rol de tipos penais registráveis por meio da Delegacia Eletrônica, 
implantar mecanismos para o acompanhamento on-line da ocorrência policial pelos interes-
sados legítimos, bem como do seu andamento, incluindo eventuais desdobramentos do IP ou 
TC, quando for o caso (achado nº 3); ii. normatizar a sistemática de instauração de IP e de TC 
com base em critérios técnicos e objetivos, tais como a materialidade do delito ou a robustez 
dos indícios de autoria, ao menos, a fim de tornar mais eficiente, uniforme e transparente o 
processo investigativo (achado nº 4); iii. adotar mecanismos de controle formais e materiais 
sobre os registros de ocorrência, IP e TC no âmbito das Delegacias de Polícia e da Correge-
doria Geral da Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF/DF, ainda que por amostragem, 
contemplando variados tipos penais e atos infracionais com metas de expansão do tamanho e 
representatividade da amostra nos exercícios seguintes (achado nº 4); iv. ampliar a extensão 
dos controles já realizados pela Corregedoria Geral da PCDF, hoje restrita a poucos tipos 
penais, tornando-a suficientemente abrangente, nos âmbitos formal e material (aspectos quan-
titativos e qualitativos), ainda que por amostragem (achado nº 4); v. fixar metas anuais e 
gradativas, tendo por parâmetro o “Plano Ação pela Vida”, instituído pelo Decreto nº 
33.882/2012, para o aumento dos índices percentuais de instauração e relatamento de IP e TC 
dos delitos não abrangidos pelo referido Plano, de modo a possibilitar que os controles inter-
nos, externo e social e da própria Corregedoria Geral da Polícia Civil do Distrito Federal – 
PCDF/DF afiram a eficácia da atividade policial (achado nº 4); vi. verificar a viabilidade de 
aproveitar no âmbito do Distrito Federal os códigos-fonte abertos disponibilizados no grupo 
de trabalho constituído na SENASP pelos estados que já implantaram o Inquérito Policial 
eletrônico. Se inviável a utilização de tais códigos-fonte, elabore projeto de desenvolvimento 
de software próprio, considerando o aproveitamento dos sistemas informatizados existentes 
na corporação e demonstrando a viabilidade econômica e material desta alternativa em relação 
àquela (achado nº 5); g) dê publicidade em seu sítio eletrônico às informações sobre seguran-
ça pública aferidas regularmente, no âmbito local (região administrativa), regional (Área In-
tegrada de Segurança Pública – AISP) e distrital, que consistem em balanços mensais e acu-
mulados do exercício sobre variados tipos penais (incluindo comparativo de períodos ante-
riores), relatório de metas (previamente estabelecidas no Programa Ação pela Vida), entre 
outros (achado nº 6); h) disponibilize, se ainda não o fez, o material educativo afeto à Segu-
rança Pública produzido por essa corporação em seu sítio eletrônico (achado nº 7); i) forma-
lize parceria institucional com o Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/
DF, no sentido de adequar o registro de logradouros nas ocorrências policiais que tratam de 
acidentes de trânsito com vítima, por meio do detalhamento destes e menção a referências 
(achado nº 2); j) dê ciência a esta Corte das providências adotadas e dos resultados obtidos, 
com vistas ao atendimento dos itens acima; III - determinar à Polícia Civil do Distrito Federal 
– PCDF/DF que adote as seguintes providências: 1) planejar/executar obras de inauguração 
de novas unidades e/ou de reforma das já existentes (mormente aquelas consideradas como 
impróprias ao adequado desempenho dos serviços prestados pela Polícia Civil do Distrito 
Federal – PCDF/DF – 8ª, 12ª, 17ª e 35ª DPs); 2) transferir bens e veículos das DPs para o 
Complexo Regional Norte; 3) mitigar as deficiências apontadas nas Erro! Fonte de referência 
não encontrada.) e Erro! Fonte de referência não encontrada.); 4) implantar mecanismos, 
detalhando as unidades a serem contempladas, que mitiguem as indisponibilidades dos seus 
sistemas informatizados (mormente a Delegacia Eletrônica), visando a melhoria da confiabi-
lidade e da capacidade do sinal de internet, bem como da eficiência dos sistemas de energia 
(por meio de nobreaks, estabilizadores e/ou geradores, entre outros que entender necessários); 
5) integrar as bases de dados dos sistemas informatizados existentes na Polícia Civil do Dis-
trito Federal – PCDF/DF; 6) adotar medidas a fim de informatizar o Inquérito Policial; 7) 
estipular cronograma de ações completo e com detalhamento dos prazos e etapas críticas de 
implantação que contemple uma das alternativas constantes no citado Relatório de Auditoria 
(software próprio ou código-fonte aberto), mapeando a sequência de procedimentos que serão 
executados constando prazo e a unidade/setor responsável pela execução (achados nºs 1, 3 e 
5); IV - determinar à Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF/DF que, no prazo de 90 (no-
venta) dias, elabore e remeta a esta Corte um Plano de Ação, conforme modelo apresentado 
no Anexo I do Relatório de Auditoria, com objetivo de atender as determinações contidas no 
item III supra, contendo cronograma de ações completo, bem como mapeamento da sequência 
de procedimentos que serão executados constando prazo e a unidade/setor responsável pela 
execução (achados nºs 1, 3 e 5); V - determinar à Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF/
DF e à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/DF que, no pra-
zo de 90 (noventa) dias, formalizem parceria institucional com intuito de definir e adotar 
procedimento conjunto e regular para, doravante, publicar mensalmente em seus sítios eletrô-
nicos as estatísticas criminais do Distrito Federal, os resultados do Plano Ação pela Vida e 
uma breve descrição das ações e operações recentes desenvolvidas pela Polícia Civil do 
Distrito Federal – PCDF/DF, dando ciência a esta Corte das providências adotadas e dos re-
sultados obtidos, no mesmo período (achado nº 6); VI - determinar à Polícia Civil do Distrito 
Federal – PCDF/DF, à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/
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DF e à Secretaria de Estado de Publicidade Institucional do Distrito Federal – SEPI/DF que, 
no prazo de 90 (noventa) dias, formalizem parceria institucional, com a devida orientação 
desta última, com intuito de definir e adotar uma sistemática de publicação e veiculação em 
mídia do material educativo afeto à Segurança Pública produzido pela Polícia Civil do Dis-
trito Federal – PCDF/DF, dando ciência a esta Corte das providências adotadas e dos resulta-
dos obtidos, no mesmo período (achado nº 7); VII - autorizar: a) o envio de cópia do mencio-
nado Relatório Final de Auditoria, do Relatório/Voto do Relator e desta decisão à Polícia 
Civil do Distrito Federal – PCDF/DF, à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distri-
to Federal, à Secretaria de Estado de Publicidade Institucional do Distrito Federal, ao Chefe 
do Poder Executivo distrital e à Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF; b) o retorno 
dos autos à Secretaria de Auditoria, para os fins pertinentes.
PROCESSO Nº 15119/2014 - Aposentadoria de IGOR DE SOUZA SANTOS-SE. DECISÃO 
Nº 4296/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, determinou 
o retorno dos autos à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SE/DF, em 
diligência, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, a jurisdicionada adote as providên-
cias necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada: I – retificar o 
ato concessório de fls. 18/19 do Processo GDF nº 080.010.652/2010, com a finalidade de 
consignar que a aposentadoria em exame fundamenta-se nos seguintes dispositivos legais, 
considerando que o servidor ingressou no serviço público em 05.09.2005, ou seja, já nas 
vigências da Emenda Constitucional nº 41/2003 e da Lei nº 10.887/2004: artigo 40, §§ 1º, 
inciso I, in fine, 3º, 8º e 17, da Constituição Federal c/c os artigos 1º da Lei nº 10.887/2004 
e 18, §§ 1º e 5º, 46 e 51 da Lei Complementar (GDF) nº 769/2008; II – elaborar novo abono 
provisório, em substituição ao de fl. 28 também do Processo GDF nº 080.010.652/2010, com 
o objetivo de apurar os proventos da concessão em análise nos termos do § 3º do artigo 40 
da Constituição Federal, regulamentado pelo artigo 1º da Lei nº 10.887/2004 c/c o artigo 46 
da Lei Complementar (GDF) nº 769/2008, adotando, incontinenti, as demais providências 
concernentes a esse fato; III – tornar sem efeito o(s) documento(s) substituído(s).
PROCESSO Nº 15810/2014 - Aposentadoria de JOZILDA FONSECA DE MELO-SE. 
DECISÃO Nº 4297/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
determinou o retorno dos autos à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - 
SEDF, em diligência, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, a jurisdicionada adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada: I – juntar 
aos autos declaração acerca do Convênio Dom Orione e do Convênio Casa do Candango, 
referente aos períodos de 14/04/1978 a 31/01/1980, 01/03/1981 a 31/05/1981 e 01/10/1981 
e 31/08/1989 (fl. 16 – apenso), para que informe se a servidora esteve em regência durante 
os períodos, alertando para o fato de que a contagem de tempo de efetivo magistério estará 
comprometida caso as funções desenvolvidas não se qualifiquem para a presente modalidade; 
II – tornar sem efeito o documento substituído.
PROCESSO Nº 17537/2014-e - Admissões no cargo de Analista de Gestão Educacional pela 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF. DECISÃO Nº 4298/2014 - O 
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento 
das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II - considerar legais, para fins 
de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, as 
seguintes admissões, decorrentes de aprovação no Concurso Público regulado pelo Edital nº 
1/2010, publicado no DODF de 24.08.2010: Analista de Gestão Educacional, especialidade: 
Nutrição: Adriana Silva Lopes, Amanda Mota E Silva, Bruna Sousa Carvalho, Camila Fer-
nanda Fernandes Beiró, Fernanda Silva Baena, Gabriela de Jesus Gomes, Isabelle Nolasco 
de Oliveira, Leidiane Costa de Aguiar, Livia Bacharini Lima, Luane Alves Lacerda Baliza, 
Marcella Carolina Soares Lamounier, Marcio Nazareno da Silva, Maria Cecilia Maia Ximenes 
Sousa, Mayara Braga de Sousa, Quelen de Sousa Rocha, Rafaela Dourado da Silva, Ricardo 
Oliveira da Costa e Vanessa de Oliveira Bezerra Bomfim; III - determinar à Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal – SE/DF que: a) ajuste as jornadas de trabalho das 
servidoras Nicelia Pereira Veras e Tatiana Rodrigues da Cunha, as quais laboram na Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal – SE/DF, de segunda à sexta, perfazendo 
uma jornada de 40 horas semanais e, aos sábados e domingos, na SES/DF, numa jornada de 
20 horas semanais, para que possam desfrutar do repouso semanal remunerado, de que trata 
o art. 7º, inciso XV, c/c o art. 39, § 3º, da Constituição Federal; b) comprove ao TCDF, no 
prazo de 30 dias, a adoção das providências ora determinadas; IV - autorizar a devolução 
dos autos à SEFIPE para acompanhamento.
PROCESSO Nº 18100/2014-e - Pensão civil, cumulada com revisão, de FILOMENA FRAN-
CISCA DE JESUS-SEPLAN. DECISÃO Nº 4299/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de 
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais, para fins de registro, as conces-
sões a seguir relacionadas, ressalvando que a regularidade das parcelas dos respectivos títulos 
de pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 
24185/07: Ato - Servidor/Instituidor - Tipo de Ato - Jurisdicionado – Cargo: 0079015 - JOSE 
RAIMUNDO DE LIMA - PENSÃO CIVIL - SEPLAN - Analista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental. 0083188 - JOSE RAIMUNDO DE LIMA - REVISÃO DE PENSÃO 
CIVIL - SEPLAN – Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; II – recomendar 

ao jurisdicionado que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, no 
sentido de observar o que vier a ser decidido no Processo nº 1.258/2011 quanto às altera-
ções introduzidas pela Lei nº 4.517/10 (alterada pela de nº 5.190/2013, objeto da ADI nº 
2013.00.2.029533-3/TJDFT) na Carreira Administração Pública, atual Carreira de Políticas 
Públicas e Gestão Governamental do Distrito Federal; III – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 18908/2014 - Aposentadoria de AGNALCYE VIEIRA DOS SANTOS-SE. 
DECISÃO Nº 4300/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II – recomendar à Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal – SE/DF que acompanhe o desfecho da ADI nº 
2010.00.2.010603-2, em tramitação no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri-
tórios, abordada no Processo-TCDF nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na con-
cessão tratada no processo em apreço; III – determinar à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal – SE/DF que submeta a servidora-inativa AGNALCYE VIEIRA DOS 
SANTOS a nova inspeção de saúde, com fulcro no artigo 34, inciso I, da Lei Complemen-
tar nº 840/2011, a fim de verificar se subsistem os motivos da invalidez, tendo em conta 
informação de que a mesma estaria exercendo função de Diretora Educacional em entidade 
privada, sem olvidar o disposto no artigo 18, § 8º, da Lei Complementar nº 769/2008, o que 
será objeto de verificação em futura auditoria; IV – autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução dos apensos ao órgão de origem. 
PROCESSO Nº 21259/2014-e - Exame da legalidade de admissões para o cargo de Técnico em 
Saúde, especialidade: Técnico Administrativo, decorrentes do concurso público regulado pelo 
Edital nº 21/2008 (publicado no DODF de 30.10.2008), conforme metodologia estabelecida 
na Resolução TCDF nº 168/2004. DECISÃO Nº 4301/2014 - O Tribunal, por unanimidade, 
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento das fichas admissionais 
juntadas ao processo em apreço; II - considerar legais, para fins de registro, em atendimento 
ao art. 78, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, as seguintes admissões, no cargo 
abaixo relacionado, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 
21/2008, publicado no DODF de 30.10.2008: Técnico em Saúde, especialidade: Técnico 
Administrativo: Adriana de Matos Sousa, Amanda Marinho Braz, Ana Paula Santos, Bruno 
Guedes Aires da Silva, Camilla Mulford Bezerra de Faria Vidal, Cristina Ribeiro Felício 
Marrocos, Edilson Alves de Sousa, Elayne de Albuquerque Modesto Martins, Jacqueline 
Damascena Dutra Rezende, Júnia de Oliveira Porto, Luciana Barbosa Gomes, Marta Geane 
de Moura, Mário Henrique Rodrigues Marques, Raquel Fernandes Sampaio, Roseane Freitas 
Fernandes, Sabrina Dantas Soares, Suzana Cristina Pereira Alves, Vanessa Pereira Alves 
Viana, Willian Souza da Silva e Yure Cruz Brasil; III - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 22603/2014 - Representação nº 26/2014-CF (fls. 2/14), oriunda do Ministé-
rio Público junto à Corte, acerca de irregularidades na contratação emergencial de serviços 
de transporte de pacientes em veículos tipo ambulância, incluindo equipes. DECISÃO Nº 
4266/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – nos 
termos do artigo 195 do RI/TCDF, tomar conhecimento da Representação nº 26/2014-CF; 
II – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF que, no prazo 
de 05 (cinco) dias, apresente circunstanciados esclarecimentos quanto às supostas irregu-
laridades levantadas na peça referida no item anterior; III – autorizar o retorno dos autos à 
Secretaria de Acompanhamento, para os devidos fins.
RELATADOS PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO Nº 27827/2005 - Revisão dos proventos da aposentadoria de CARLA REJANE 
NUNES MOTHCI-SE. DECISÃO Nº 4302/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em 
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na 
forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que acompanhe o desfecho da ADI 
nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rio – TJDFT, abordada no Processo-TCDF nº 12.895/09, e observe eventuais implicações 
na concessão tratada no processo em apreço; III – autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 15640/2007 - Auditoria de regularidade realizada na Administração Regio-
nal de Águas Claras – RA XX, objetivando verificar o recolhimento da outorga onerosa de 
alteração de uso – ONALT, em face da valorização de imóvel decorrente de modificação ou 
extensão de uso. DECISÃO Nº 4276/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I – solicitar ao Departamento de Polícia Civil do Distrito Federal 
que emita laudo técnico acerca da rubrica do Sr. Vatanábio Brandão aposta ao Alvará de 
Funcionamento nº 79/04 (fl. 188, Anexo 1), esclarecendo-o de que o documento original 
não se encontra acostado aos autos do processo em apreço, nem sob guarda deste Tribunal; 
II – sobrestar o julgamento de mérito até manifestação do Departamento de Polícia Civil 
do Distrito Federal acerca da autenticidade ou não da rubrica questionada; III – cientificar 
o recorrente acerca desta decisão; IV – determinar à Agência de Fiscalização do Distrito 
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Federal que forneça ao Departamento de Polícia Civil o original do Alvará de Funcionamento 
nº 79/04, constante ao Processo nº 300.000.615/2004, de modo a subsidiar a elaboração do 
laudo pericial requerido no item I; V – determinar o prosseguimento da execução do que 
fora decidido no item IV, “a”, da Decisão nº 4.319/13 no que diz respeito a Sra. nominada 
no § 39 da Informação nº 47/11, fls. 413, tendo em vista que a suspensão dos efeitos deste 
decisum, prolatada na Decisão nº 5.612/13, não lhe alcança; VI – autorizar o retorno dos 
autos à Secretaria de Auditoria, para as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 20860/2011 - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa, agentes 
de material e demais responsáveis da Administração Regional do Jardim Botânico – RA 
XXVII, referente ao exercício financeiro de 2010. DECISÃO Nº 4293/2014 - O Tribunal, 
por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – conhecer do recurso de 
reconsideração de fls. 147/163, interposto pelo Ministério Público junto à Corte contra os 
termos da Decisão nº 3.353/14 (fls. 132/133) e do Acórdão n° 410/14 (fls. 134), conferindo-
-lhe efeito suspensivo, consoante estabelece o art. 34 da Lei Complementar nº 1/94, c/c o 
art. 189 do RI/TCDF e art. 1º da Resolução TCDF nº 183/07; II – dar ciência desta deli-
beração ao recorrente, em face do disposto no art. 4º, § 2º, da Resolução TCDF nº 183/07; 
III – autorizar: a) nos termos do § 6º do art. 188 do RI/TCDF, a comunicação dos senhores 
Luiz Carlos Dantas Guimarães e Jonas Campos de Mello, para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresentarem contrarrazões ao recurso manejado pelo Ministério Público junto à Corte, haja 
vista os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório; b) a remessa de cópia 
do recurso de fls. 147/163 aos senhores indicados no item III-a retro, e o retorno dos autos 
à Secretaria de Contas, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 11505/2012 - Prestação de contas anual dos administradores e demais respon-
sáveis da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CODHAB/DF, 
referente ao exercício financeiro de 2011. DECISÃO Nº 4303/2014 - O Tribunal, por maioria, 
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da Prestação de contas 
anual dos dirigentes da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CO-
DHAB/DF, relativa ao exercício de 2011, autuada no Apenso nº 392.001.010/2012; II – julgar: 
a) regulares, com ressalvas, nos termos do art. 17, inciso II, da Lei Complementar nº 01/94, 
as contas relativas ao exercício de 2011 dos Administradores da CODHAB/DF, mencionados 
no § 7.3 da Informação nº 69/14, tendo em vista as impropriedades contidas nos subitens 3.2 
(divergências entre o valor contábil dos bens imóveis e o registrado no inventário patrimonial), 
3.3 (irregularidades apontadas no relatório da comissão inventariante dos bens patrimoniais), 
3.4 (descumprimento da Lei nº 4.020/2007 e da Portaria Conjunta nº 25/2009), 4.1 (ausência de 
pesquisa de preço de mercado em reajustes de contratos), 5.2.1 (programa habitacional gerido 
com base em sistema informatizado deficiente), 5.2.5 (divergência em fichas cadastrais e não 
comprovação de tempo de chegada e residência no Distrito Federal) e 5.2.6 (incompatibilidade e 
oscilações de rendas não comprovadas) do Relatório de Auditoria nº 21/2012 – DIROH/CONIE/
CONT/STC (fls. 646-663); b) regulares, com fulcro no art. 17, inciso I, da Lei Complementar 
nº 01/94, as contas daqueles responsáveis indicados nos parágrafos 7.4 e 7.5 da Informação nº 
69/14; III – em conformidade com os termos da Decisão nº 50/98 e com o disposto nos incisos 
I e II do art. 24 da Lei Complementar nº 1/94, considerar os referidos responsáveis quites com 
o erário distrital, no que tange à PCA em exame; IV – determinar aos dirigentes da CODHAB/
DF que: a) na forma do art. 19 da citada Lei Complementar, adotem as medidas necessárias à 
correção das falhas/impropriedades indicadas no Relatório de Auditoria nº 21/2012 – DIROH/
CONIE/CONT/STC, fls. 646-663 do Processo nº 392.001.010/2012, de modo a prevenir a 
ocorrência de outras semelhantes no futuro; b) façam constar na formalização das prestações de 
contas anuais todos os elementos previstos no Regimento Interno do TCDF, principalmente a 
demonstração dos lucros e prejuízos acumulados (art. 147, inciso V, do RI/TCDF) e a demons-
tração das depreciações (art. 147, inciso V, do RI/TCDF); V – autorizar a devolução dos apensos 
à CODHAB/DF e o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências de 
praxe e arquivamento. Parcialmente vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou pelo 
acolhimento, em parte, do parecer do Ministério Público junto à Corte.
PROCESSO Nº 11700/2012 - Prestação de contas anual dos ordenadores de despesa e de-
mais responsáveis do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública do Distrito 
Federal - PROJUR, ligado ao extinto Centro de Assistência Judiciário do DF – CEAJUR/
DF, atual Defensoria Pública do Distrito Federal – DPDF, referente ao exercício financeiro 
de 2011. DECISÃO Nº 4304/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto 
da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da Prestação de contas anual dos gestores do 
Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública do Distrito Federal - PROJUR, 
referente ao exercício financeiro de 2011, apresentada no Processo nº 401.000.090/13; II – 
relevar o atraso apontado na Informação nº 105/14; III – determinar à Defensoria Pública 
do Distrito Federal - DPDF que, enquanto órgão gestor do PROJUR, faça contar, doravante, 
das prestações de contas anuais do Fundo todos os membros integrantes do Conselho de 
Administração, com seus respectivos dados pessoais; IV – nos termos do art. 17, inciso I, da 
Lei Complementar nº 1/94, julgar regulares as contas dos Srs. Jairo Lourenço de Almeida, 
José Wilson Porto e Ricardo Batista Sousa e da Sra. Camila Agostini, em relação ao objeto 
da PCA em análise; V – aprovar, expedir e mandar publicar os acórdãos apresentados pela 

Relatora; VI – autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do apenso à Defensoria 
Pública do Distrito Federal.
PROCESSO Nº 17708/2012 - Representação nº 25/12 – CF, do Ministério Público junto à 
Corte, sobre questões que envolvem a Unidade de Neurocirurgia do HBDF (UNC/HBDF) 
tais como: abertura de leitos sem estrutura material e de pessoal e outras inconformidades 
mencionadas. DECISÃO Nº 4271/2014 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto 
da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº 013/2014-GAB/SES encami-
nhado pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal em cumprimento à Decisão 
nº 3.355/13; II – considerar cumprido o item II da Decisão nº 3.355/13; III – recomendar 
à SES/DF que adote medidas para a correta manutenção dos equipamentos da Unidade de 
Neurocirurgia do Hospital de Base do Distrito Federal; IV – autorizar o arquivamento dos 
autos. Parcialmente vencidos os Conselheiros RENATO RAINHA, que votou, ainda, pela 
realização, em autos apartados, da inspeção indicada no parecer do Ministério Público juto 
à Corte, e PAIVA MARTINS, nos termos de sua declaração de voto, elaborada em confor-
midade com o art. 71 do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 20938/2012 - Pensão militar instituída por NELCI BISTO DOS SANTOS-
-PMDF. DECISÃO Nº 4305/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da 
Relatora, decidiu: I – considerar cumprido o item II da Decisão nº 1.916/2014; II – considerar 
legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parce-
las do título de pensão de fl. 45 do Processo PMDF nº 054.000.025/2011 será verificada na 
forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar 
o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 28130/2012 - Auditoria nas demonstrações financeiras do Programa de 
Transporte Urbano do Distrito Federal, para efeito de cumprimento do disposto na Cláusula 
5.02 das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo nº 1957/OC-BR. DECISÃO 
Nº 4306/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: 
I – tomar conhecimento da Informação nº 014/2014 – DIAUP/SEMAG; II – encaminhar ao 
Núcleo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia - NFO cópia desta decisão e das 
folhas 152/230; III – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 14630/2013 - Tomada de contas especial instaurada em atendimento ao item 
II, alínea “a”, da Decisão nº 3.186/01, para apurar a existência de irregularidade na concessão 
e no pagamento de indenização de transporte na passagem à inatividade do militar Antônio 
Joaquim dos Santos. DECISÃO Nº 4307/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da defesa apresentada pelo militar 
Antônio Joaquim dos Santos (fls. 90-104), em face do item II da Decisão nº 5.668/13 para, 
no mérito, considerá-la improcedente; II – julgar irregulares as contas do militar Antônio 
Joaquim dos Santos, com fundamento no art. 17, inciso III, alíneas “b” e “d”, e 20 da LC 
nº 1/94, notificando-o, com fulcro no art. 26 da referida Lei Complementar, para, no prazo 
de 30 (trinta) dias, recolher o débito que lhe fora imputado, no valor de R$ 138.513,03, 
atualizado para junho/14, fl. 106, em decorrência da percepção indevida de indenização 
de transporte quando da passagem para a inatividade, devendo este valor ser atualizado na 
data da efetiva quitação do débito, nos termos da Lei Complementar nº 435/01, bem como 
aplicar a pena de inabilitação, pelo período de 5 (cinco) anos, para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Distrital, prevista 
no art. 60 da LC nº 01/94, tendo em vista a gravidade das irregularidades ocorridas; III – 
aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pela Relatora; IV – autorizar: a) 
desde logo, caso não atendidas as notificações a que se referem o item precedente, a adoção 
das providências descritas no art. 29 da mesma LC; b) o retorno dos autos à Secretaria de 
Contas, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 24504/2013 - Representação formulada pelo Sindicato dos Servidores e 
Empregados da Administração Direta, Fundacional, das Autarquias, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista do DF – SINDSER/DF, acerca de possíveis irregularidades 
verificadas em procedimentos da Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap. DECISÃO 
Nº 4270/2014 - Havendo o representante do Ministério Público junto à Corte Procurador-
-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE pedido vista do processo, foi adiado o 
julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 3524/2014-e - Exame da legalidade de admissões no cargo de Agente de 
Atividades Complementares de Segurança Pública, especialidade: Laboratório, pela PCDF, 
decorrentes de aprovação no Concurso Público regulado pelo Edital n.º 1/11, publicado no 
DODF de 29.07.11, em cumprimento à Resolução TCDF nº 168/04. DECISÃO Nº 4308/2014 
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar co-
nhecimento das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; II – considerar legais, 
para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, as seguintes admissões, 
decorrentes de aprovação no Concurso Público regulado pelo Edital nº 1/11, publicado no 
DODF de 29.07.11: Agente de Atividades Complementares de Segurança Pública, especiali-
dade: Laboratório: Jefferson Lemes Carvalho, Laryssa Santos Queiroz, Lilian Carla Pereira 
Barbosa e Vanderpison Rodrigues de Carvalho; III – determinar diligência à PCDF para 
fins de esclarecimentos adicionais acerca da acumulação de cargos declarada pelo servidor 
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Nilson Campelo Serpa Gama, em especial no que tange ao pronunciamento da Comissão 
de Acumulação de Cargos quanto ao desfecho do Processo nº 052.001513/13, autuado para 
esse fim, mormente em face das divergências de informações e de cargas horárias consig-
nadas nas escalas de trabalho insertas na ficha admissional registrada no SIRAC, levando 
em conta o curto interregno de apuração de compatibilidade cotejado (uma semana), bem 
como os registros de admissões/exoneração do referido servidor, tratadas nos Processos nºs 
9.971/12 e 26.868/13, com alusão a possível terceiro vínculo no HFA.
PROCESSO Nº 9573/2014 - Aposentadoria de SUELI MACHADO DOS SANTOS-SE. 
DECISÃO Nº 4309/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relato-
ra, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal que posteriormente ajuste a situação da servidora ao que 
vier a ser decidido no Processo nº 19.935/11, o qual se encontra sobrestado aguardando o 
desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, que trata das reestruturações da Carreira Magistério 
Público, com base nas Leis nºs 3.318/04 e 4.075/07, esta recentemente revogada pela Lei nº 
5.105/13; III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 9603/2014 - Aposentadoria de MARIA AUXILIADORA NOGUEIRA 
RANGEL-SE. DECISÃO Nº 4310/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exa-
me, ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na 
forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que acompanhe o desfecho da ADI 
nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Território 
– TJDFT, abordada no Processo-TCDF nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na 
concessão tratada no processo em apreço; III – autorizar o arquivamento do feito e a devo-
lução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 10648/2014 - Aposentadoria de TERESA GUIMARÃES DOS SANTOS-SE. 
DECISÃO Nº 4311/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a 
regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 
77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, abordada no Processo-TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão trata no processo em apreço; III – 
autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 11849/2014 - Aposentadoria de ZENAIDE ATAIDE RAMOS-SE. DE-
CISÃO Nº 4312/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a aposentadoria em apreço, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em análise; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 12276/2014 - Representação formulada pelas empresas Cone Sul Comér-
cio de Tecidos e Serviços de Confecções Ltda.-ME e Silvenina Uniformes Ltda., as quais 
levantaram possíveis irregularidades no Ato Convocatório nº 152/2014 – DAPA/SUAG/
SES, oriundo do Processo Administrativo nº 060.004.791/14, da Secretaria de Saúde do 
Distrito Federal, o qual visa à aquisição de rouparia hospitalar para a rede de saúde do DF. 
DECISÃO Nº 4267/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Rela-
tora, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Ofício 2467/2014-GAB/SES; b) do Aviso de 
Cancelamento do Ato Convocatório nº 152/2014-DAPA/SUAG/SES; c) da Representação 
de fls. 165/179, encaminhada ao Tribunal pela empresa Comercial Feruma Ltda., acerca de 
possíveis irregularidades no Ato Convocatório nº 372/14; II - negar a cautelar requerida pela 
representante indicada no item I.c supra, ante a ausência do fumus boni juris, nos termos do 
art. 198 do RI/TCDF; III - determinar à Secretaria de Saúde que, no prazo de 10 (dez) dias, 
apresente esclarecimentos em relação aos fatos citados na Representação de fls.165/179, 
condicionante à assinatura do contrato; IV - dar ciência desta decisão às empresas Silvenina 
Uniformes Ltda., Cone Sul Comércio de Tecidos e Serviços de Confecções Ltda.-ME e Co-
mercial Feruma Ltda.; V - autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Acompanhamento.
PROCESSO Nº 12314/2014 - Aposentaria de MARIA APARECIDA DE CARVALHO 
CARLOS-SE. DECISÃO Nº 4313/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, 
ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma 
do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secre-
taria de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, 
em tramitação no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Território – TJDFT, abordada 

no Processo-TCDF nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada 
no processo em análise; III) autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao 
órgão de origem.
PROCESSO Nº 12551/2014 - Aposentadoria de MARIA EVANGELISTA FONSECA DE 
SOUZA-SE. DECISÃO Nº 4314/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, 
ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que, posteriormente, ajuste a situação da servidora ao que vier a ser 
decidido no Processo nº 19.935/11, o qual se encontra sobrestado aguardando o desfecho da 
ADI nº 2010.00.2.010603-2, que trata das reestruturações da carreira de Magistério Público, 
com base nas Leis nºs 3.318/04 e 4.075/07, esta recentemente revogada pela Lei nº 5.105/13; 
III) autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 12896/2014 - Aposentadoria de MARIA DA CONSOLAÇÃO DE TOLETO 
COSTA-SE. DECISÃO Nº 4315/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, 
ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma 
do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal que, posteriormente, ajuste a situação da 
servidora ao que vier a ser decidido no Processo nº 19.935/11, o qual se encontra sobrestado 
aguardando o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, que trata das reestruturações da 
carreira de Magistério Público, com base nas Leis nºs 3.318/04 e 4.075/07, esta recente-
mente revogada pela Lei nº 5.105/13; III) autorizar o arquivamento do feito e a devolução 
do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 13140/2014 - Aposentadoria de MARIA APARECIDA DA SILVA-SC. 
DECISÃO Nº 4316/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relato-
ra, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) autorizar o arquivamento do feito 
e a devolução dos apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 13159/2014 - Aposentadoria de ESTER RODRIGUES CORTE FERREIRA-
-SE. DECISÃO Nº 4317/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Rela-
tora, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos à origem.
PROCESSO Nº 13167/2014 - Aposentadoria de GLÁUCIA JÁCOME MACÊDO-SE. DE-
CISÃO Nº 4318/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da De-
cisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em exame; 
III) autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 13280/2014 - Aposentadoria de JOSÉ NILO NASCIMENTO PEREIRA-SE. 
DECISÃO Nº 4319/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relato-
ra, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que, posteriormente, ajuste a situação do servidor ao que vier a ser decidido 
no processo nº 19.935/11, o qual se encontra sobrestado aguardando o desfecho da ADI nº 
2010.00.2.010603-2, que trata da reestruturação da Carreira Magistério Público, com base 
nas Leis nºs 3.318/04 e 4.075/07, esta recentemente revogada pela nº 5.105/13; III) autorizar 
o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 13329/2014 - Aposentadoria de ANA CRISTINA SILVA RAMOS-SE. DE-
CISÃO Nº 4320/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da De-
cisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em apreço; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 13345/2014 - Aposentadoria de MARIA OLIVIA LOPES COUTO-SE. 
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DECISÃO Nº 4321/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a aposentadoria em apreço, ressalvando 
que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em apreço; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos apensos à origem.
PROCESSO Nº 13353/2014 - Aposentadoria de LUCIANA OLIVEIRA FONSECA DIAS-SE. 
DECISÃO Nº 4322/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da De-
cisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, abordada no Processo – TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em análise; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 13990/2014 - Aposentadoria de ONEIDA DE MARCOS RABELO MELLO 
MATTOS-SE. DECISÃO Nº 4323/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto da Relatora, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, 
ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secretaria de 
Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação 
no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Território – TJDFT, abordada no Processo-TCDF 
nº 12.895/09, e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em análise; 
III) autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apensos ao órgão origem.
PROCESSO Nº 19130/2014 - Aposentadoria de ELOÁ MEIRELES DE OLIVEIRA-SE. 
DECISÃO Nº 4324/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, 
decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a 
regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da Decisão 
nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; II) recomendar à Secretaria de Estado de Educa-
ção que acompanhe o desfecho da ADI nº 2010.00.2.010603-2, em tramitação no Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Território – TJDFT, abordada no Processo-TCDF nº 12.895/09, 
e observe eventuais implicações na concessão tratada no processo em análise; III) autorizar o 
arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO PAULO TADEU VALE DA SILVA
PROCESSO Nº 34009/2005 - Revisão dos proventos da aposentadoria de MIRIAN FARES-
-SE. DECISÃO Nº 4325/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a revisão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 35357/2007 - Representação nº 04/2007-MF, formulada pelo Ministério 
Público junto à Corte, acerca de concessão de Parceria Público Privada (PPP), sob a égide 
da Lei Distrital nº 3.792/06, para a incorporação, construção, legalizações fundiárias e 
ambientais, vendas das unidades construídas, operação e manutenção do empreendimento 
imobiliário em terreno da Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap) conhecido como 
Mangueiral, localizado na Região Administrativa de São Sebastião – RA XIV. DECISÃO 
Nº 4326/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I. tomar conhecimento: a) do Ofício nº 100.000.539/2014-PRESI (fl. 2084); b) do Quarto 
Termo Aditivo ao Contrato nº 007/2009 (fls. 2085/2092); c) da documentação juntada às 
fls. 2093/2103; II. considerar cumprida a determinação veiculada no item III da Decisão nº 
535/2014, em função do encaminhamento do Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 007/2009; 
III. autorizar o retorno dos autos à Secretaria competente para fins de acompanhamento.
PROCESSO Nº 20445/2011 - Tomada de contas especial instaurada pelo Governador do 
Distrito Federal e conduzida pela Subsecretaria de Tomada de Contas Especial – SUTCE, 
da então Secretaria de Estado da Ordem Pública e Social e Corregedoria-Geral do Distrito 
Federal – SEOPS, em atendimento ao item II, alínea “a”, da Decisão nº 3186/01, para apu-
rar a existência de irregularidade na concessão e pagamento de indenização de transporte 
na passagem à inatividade de militar do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
DECISÃO Nº 4327/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I. tomar conhecimento dos expedientes de fls. 218/222; II. autorizar a devolução do 
Processo nº 480.001.516/2009 à Secretaria de Transparência e Controle do DF, determinando-
-lhe que acompanhe os recolhimentos efetuados pelo militar beneficiário decorrentes do 
item IV da Decisão nº 5752/2013, os quais deverão ser comunicados ao Tribunal por meio 
do demonstrativo previsto no art. 14 da Resolução n.° 102/98, nas contas anuais da PMDF; 
III. retornar os autos à SECONT para fins de arquivamento.

PROCESSO Nº 11041/2012 - Tomada de contas anual dos gestores da Secretaria de Estado da 
Micro e Pequena Empresa e Economia Solidária do Distrito Federal – SEMPES/DF, referente 
ao exercício financeiro de 2011. DECISÃO Nº 4328/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de 
acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar conhecimento da Tomada de Contas Anual 
da Secretaria de Estado da Micro e Pequena Empresa e Economia Solidária do Distrito 
Federal, referente ao exercício de 2011, consubstanciada no Processo nº 040.001.489/12; 
II. determinar o arquivamento dos autos, sem julgamento de mérito, em face da ausência de 
realização de despesas ou da prática de qualquer ato de natureza orçamentária, financeira, 
contábil ou patrimonial pela Secretaria, no exercício de 2011; III. autorizar a devolução do 
Apenso à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.
PROCESSO Nº 30038/2012 - Pregão Eletrônico por Ata de Registro de Preços n.º 170/2012-Pre-
gão/SES, tendo por objeto a eventual aquisição de Unidades Modulares de Assistência à Ci-
dadania com Portabilidade-UMAC para a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal. 
DECISÃO Nº 4265/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
com o qual concorda o Revisor, na fase recursal, Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I - 
tomar conhecimento: 1) das Informações nºs 323/2013 (fls. 415/422) e 148/2013 (fls. 894/925); 
2) das contrarrazões apresentadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, em 
atendimento ao item II da Decisão nº 2438/2013 (fls. 409/413); 3) do expediente de fl. 986, 
por meio do qual a Procuradoria-Geral do Distrito Federal solicita cópia de peças processuais; 
II - negar provimento ao Pedido de Reexame interposto pelo MPjTCDF (fls. 369/376) contra 
a Decisão nº 2009/2013; IV – autorizar: 1) a ciência ao MPjTCDF, à Secretaria de Estado de 
Saúde e à empresa Metalúrgica Valença Indústria e Comércio Ltda. do teor desta decisão; 2) o 
fornecimento de cópia dos autos a partir da fl. 894 à Procuradoria-Geral do Distrito Federal; 3) 
o encaminhamento dos autos ao Relator original para que delibere sobre as sugestões contidas 
no item II da Informação nº 148/2014 (fls. 924/925).
PROCESSO Nº 5475/2013 - Auditoria operacional realizada no Companhia do Metropo-
litano do Distrito Federal – Metrô-DF, com o objetivo de acompanhar as ações voltadas à 
manutenção do sistema metroviário da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – 
METRÔ/DF, empresa pública subordinada à Secretaria de Transportes do Distrito Federal 
– SETRANSP/DF, em cumprimento ao PGA/2013. DECISÃO Nº 4329/2014 - O Tribunal, 
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do 
Relatório de Auditoria de fls. 445/473; b) dos documentos acostados às fls. 395/443; II – 
considerar os esclarecimentos apresentados pelo jurisdicionado satisfatórios e suficientes para 
afastarem os Achados de Auditoria 1 a 3 do Relatório Prévio; III – dar ciência do Relatório 
de Auditoria, do relatório/voto do Relator e desta decisão à Companhia do Metropolitano 
do Distrito Federal – METRÔ/DF; IV – autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 36529/2013 - Denúncia encaminhada por cidadão acerca de possíveis ir-
regularidades na realização de eventos de jiu-jitsu por diversas Administrações Regionais, 
mediante contratação direta da Federação de Jiu-Jitsu de Brasília (FJJB). DECISÃO Nº 
4330/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – 
tomar conhecimento: a) do Ofício nº 103/2014-GAB/RA-XXVI e anexos (fls. 47/50); b) do 
Ofício nº 114/2014-GAB/RA-XIV e anexos (fls. 54/55); c) do Ofício nº 172/2014-GAB-
-RA-VII (fl. 56) e Anexo I; d) do Ofício nº 595/2014-GAB/ASTEC/RAIX e anexos (fls. 
57/69); e) do Ofício nº 140/2014-GAB/SESP (fls. 70/73); f) do Ofício nº 333/2014-GAB-
-RA-XV (fls. 74/75); g) do Ofício nº 195/2014-DECAP (fl. 81); II – considerar cumprida 
a diligência veiculada pelo item II da Decisão Reservada nº 06/2014; III – determinar aos 
Administradores Regionais mencionados no § 36 da Informação nº 83/2014-3ª Diacomp 
e ao Presidente da Federação de Jiu-Jitsu de Brasília – FJJB, Sr. Antônio Natalino Santos 
Junior, que, no prazo de 30 (trinta) dias, relativamente aos ajustes listados no referido pará-
grafo, comprovem a regular e integral aplicação dos recursos na consecução dos respectivos 
eventos; IV – autorizar: a) a ciência desta decisão ao denunciante; b) o retorno dos autos à 
Secretaria de Acompanhamento, para as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 1106/2014 - Auditoria de Regularidade realizada na Fundação Jardim 
Zoológico de Brasília. DECISÃO Nº 4331/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto do Relator, decidiu: I – conhecer do Pedido de Reexame de fls. 335/360, inter-
posto mediante representação legal do SINDIRETA/DF, contra a Decisão nº 2376/2014, 
conferindo-lhe efeito suspensivo às alíneas “g” e “h” do item IV do relatório de auditoria 
de fls. 115/141 dos autos, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 1/94, c/c os arts. 
188, II, “a”, e 189 do Regimento Interno do TCDF e com o art. 1º da Resolução-TCDF nº 
183/07; II – dar conhecimento do teor desta decisão, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da 
Resolução-TCDF nº 183/07, alertando-os de que ainda pende de análise o mérito do pedido 
de reexame; a) aos interessados, por meio de seu representante legal, informando-lhe que a 
sustentação oral requerida, conforme dispõe o art. 60 do Regimento Interno do TCDF, será 
exercida na oportunidade em que os autos forem pautados para julgamento de mérito; b) à 
Fundação Jardim Zoológico de Brasília; III – determinar o retorno dos autos à Secretaria 
de Fiscalização de Pessoal, para a análise do mérito do recurso em apreço.
PROCESSO Nº 6019/2014 - Aposentadoria de ROSELANE LOUREDO TORRES-SE. 
DECISÃO Nº 4332/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
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determinou o retorno dos autos à Secretaria de Educação, para que a jurisdicionada, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, junte aos autos o laudo médico que justifique a concessão da 
aposentadoria nos termos da retificação publicada no DODF de 04/08/11 (fl. 233 – apenso), 
precisando se há nexo causal entre o acidente em serviço ocorrido, em 26.09.2000, e a 
invalidez da servidora.
PROCESSO Nº 6892/2014 - Aposentadoria de MARILDA ANABETINA DE ALMEIDA-SE. 
DECISÃO Nº 4333/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do item 
I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria de 
Estado de Educação que: 1) acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
2) adote as mesmas providências levadas a efeito no Processo nº 6703/2007 (Decisão nº 
1.439/13) em relação à percepção da parcela TIDEM pela servidora no período em que 
exercia outra atividade remunerada, conforme consta às fls.68/69-apenso; III – autorizar o 
arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 9468/2014 - Aposentadoria de ILDA DO ROSÁRIO BRAGA-SE. DECISÃO 
Nº 4334/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – 
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade 
das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 
77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado de Educa-
ção do Distrito Federal que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 10567/2014 - Aposentadoria de DINÁ DIAS DE ALECRIM-SE. DECISÃO 
Nº 4335/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – 
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regularidade 
das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 
77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II – recomendar à Secretaria de Estado de Educa-
ção do Distrito Federal que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 10630/2014 - Aposentadoria de NOZIRA XAVIER PRINCIMA-SE. DE-
CISÃO Nº 4336/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 10923/2014 - Aposentadoria de MARIA GERALDA ALVES DE OLIVEIRA-
-SE. DECISÃO Nº 4337/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria de 
Estado de Educação que: 1) acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação a concessão em exame; 2) 
elabore novo demonstrativo de tempo de contribuição, em substituição ao de fl. 59-apenso, 
para fins de excluir o tempo compreendido entre 14/10/10 e 09/12/10, uma vez que a ser-
vidora nesse período esteve aposentada, dada a equivocada publicação de sua inativação, 
a qual posteriormente foi tornada sem efeito; III – autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 11245/2014 - Aposentadoria de ELZA CANDIDA DA SILVA ANDRÉ-SE. 
DECISÃO Nº 4338/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a 
regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do item I 
da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, adotando, 
se for o caso, as providências pertinentes com relação a concessão exame; III – autorizar o 
arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 11440/2014 - Aposentadoria de MARIA NEUZA DA SILVA OLIVEIRA-SE. 
DECISÃO Nº 4339/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação a concessão em exame; 
III – determinar à Jurisdicionada que efetive para os fins de adicional por tempo de serviço 

o período de 01.03.86 a 01.03.90 (1461 dias), prestado pela servidora na condição de pro-
fessora na Prefeitura Municipal de Serra Dourada/Estado da Bahia (fl. 09-apenso), à luz do 
disposto no item 3.2.2 do Capítulo 3 do Manual de Aposentadoria e Pensão Civil, instituído 
pela Resolução TCDF nº 124/00; IV – autorizar o arquivamento feito e a devolução dos 
autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 11490/2014 - Aposentadoria de MARIA DO SAGRADO CORAÇÃO 
BARRETO BOAVENTURA-SE. DECISÃO Nº 4340/2014 - O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, 
a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas constantes do abono 
provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 
24185/07; II - recomendar à Secretaria de Estado de Educação que acompanhe o desfecho 
da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, adotando, se for o caso, as providências pertinentes 
com relação à concessão em exame; III – autorizar o arquivamento deste feito e a devolução 
dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 11547/2014 - Aposentadoria de MARIA MADALENA RODRIGUES PEREI-
RA-SE. DECISÃO Nº 4341/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando 
que a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 11733/2014 - Aposentadoria de ROSA MARIA GOMES DE MELO-SE. 
DECISÃO Nº 4342/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que 
a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do 
item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria 
de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, 
adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em exame; 
III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 12624/2014 - Aposentadoria de MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES 
DE SIQUEIRA-SE. DECISÃO Nº 4343/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo 
com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em 
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas constantes do abono provisório será 
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II – 
recomendar à Secretaria de Estado de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT 
nº 2010.00.2.010603-2, adotando, se for o caso, as providências pertinentes com relação 
à concessão em apreço; III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos 
apensos à origem.
PROCESSO Nº 13590/2014 - Aposentadoria de LIDIA BENJAMIN PASCOAL RIBEIRO-
-SE. DECISÃO Nº 4344/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do 
Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressal-
vando que a regularidade das parcelas constantes do Abono Provisório de fl. 99 - apenso 
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; 
II - recomendar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que: 1) acompanhe 
o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, adotando, se for o caso, as providências 
pertinentes com relação à concessão em exame; 2) junte ao Processo nº 080.004.711/07 as 
certidões de tempo de serviço responsáveis pelas averbações mencionadas à fl. 06 do mesmo 
processo; III – autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 13930/2014 - Aposentadoria de MÁRCIA LEMES CALAÇO-SE. DECISÃO 
Nº 4345/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: 
I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regu-
laridade das parcelas constantes do abono provisório será verificada na forma do item I da 
Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; II - recomendar à Secretaria de Estado 
de Educação que acompanhe o desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, adotando, 
se for o caso, as providências pertinentes com relação à concessão em apreço; III – autorizar 
o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 15372/2014 - Aposentadoria de VERALINA FERREIRA BISPO MAGA-
LHÃES-SE. DECISÃO Nº 4346/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, 
ressalvando que a regularidade das parcelas constantes do Abono Provisório de fl. 45 - apenso 
será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24185/07; 
II – recomendar à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal que acompanhe o 
desfecho da ADI/TJDFT nº 2010.00.2.010603-2, adotando, se for o caso, as providências 
pertinentes com relação à concessão em exame; III – autorizar o arquivamento do feito e a 
devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 21143/2014-e - Reforma, cumulada com pensão militar, instituída por 
LAURO LOUREDO GONÇALVES JÚNIOR-PMDF. DECISÃO Nº 4347/2014 - O Tribunal, 
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por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legais, para fins 
de registro, o ato de reforma e o de pensão militar em exame (atos/Sirac nºs 000242-1 e 
002074-1), ressalvando que a análise da regularidade da fixação dos proventos e do quan-
tum da pensão se dará nos termos do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 
24185/07; II – autorizar o arquivamento do processo.
PROCESSO Nº 21470/2014-e - Admissões efetuadas pela Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal, para o Cargo de Técnico em Saúde, especialidade Técnico Administrativo, de-
correntes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/2008, publicado no DODF de 
30.10.08. DECISÃO Nº 4348/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto 
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais que compõem o feito 
em exame; II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso 
III, da LODF, as seguintes admissões para o Cargo de Técnico em Saúde (Especialidade de 
Técnico Administrativo), decorrentes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/2008, 
publicado no DODF de 30.10.08: Andressa Godoi Batista, Breno Lima Barão, Bruno Cosme 
da Silva Falcão, Caio Eduardo Oliveira Filho, Fernando Fidelix Nunes, Jardeson Gonçal-
ves Romão, Juliana de Sousa Ferreira, Jéssica Luciana da Silva, Karoline Rodrigues de 
Alcântara, Luciana de Paula Melo Ferreira, Ludmilla Oliveira Freire Moura, Mateus Brito 
de Oliveira, Mirela Meneses Marques Borges, Rafaela Profírio Jardim, Railon Fernandes 
Tavares, Rebeca Cavalcanti Costa, Safira Pedreira Cataldi, Tacyara Diniz, Thiago Rocha Dos 
Santos; III – tomar conhecimento da admissão (Cargo de Técnico em Saúde, Especialidade 
de Técnico Administrativo) e do desligamento de William Alves Barbosa; IV - autorizar o 
arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 21496/2014-e - Admissões efetuadas pela Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal para o Cargo de Técnico em Saúde, Especialidade de Técnico Administrativo, decor-
rentes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/2008, publicado no DODF de 30.10.08. 
DECISÃO Nº 4349/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais que compõem o feito em exame; 
II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, as 
seguintes admissões para o Cargo de Técnico em Saúde (Especialidade de Técnico Adminis-
trativo), decorrentes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/2008, publicado no DODF 
de 30.10.08: Aylah Christie Beltrão Rosa, Celene Barbosa Vasconcelos, Édio Marques Zago, 
Erivan Romão Batista, Fabíola Augusta Neves Dutra, Fernando Augusto Pinto dos Santos, 
Gerson Florentino de Lima, Guaracy Clementino da Silva, Joel Antônio Meira, João Benício 
Straehl de Sousa, Luiz Cláudio Cardoso de Senna, Maria Cristina Rosa de Morais, Maria 
Jussineide Costa Ponte, Marina Noronha de Barcelos, Moisés Dos Santos, Márcia da Rocha 
Marques, Paulo Sérgio Moraes Guzzardi, Robson Ferraz Gonçalves, Sebastião Garcia Silveira 
Júnior, Vânia Lúcia Freitas Pedrosa, III – autorizar o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 21518/2014-e - Admissões efetuadas pela Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal, para o Cargo de Técnico em Saúde, Especialidade Técnico Administrativo, em 
decorrência do concurso regido pelo Edital nº 21/2008, publicado no DODF de 30.10.08. 
DECISÃO Nº 4350/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, 
decidiu: I – tomar conhecimento das fichas admissionais que compõem o feito em apreço; 
II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, 
as seguintes admissões para o Cargo de Técnico em Saúde (Especialidade de Técnico Ad-
ministrativo), decorrentes do concurso público regulado pelo Edital nº 21/2008, publicado 
no DODF de 30.10.08: Adriana Braz de Queiroz Koffler, Adriana Carneiro Sampaio, Ana 
Maria de Souza Silvestre, Daniel Martins de Campos, Denisvaldo Chagas Sousa, Eunice 
da Silva Duarte, Flávia Machado de Souza Cabral, José Ribamar Queiroz da Silva, Karina 
Silva de Andrade, Kelly Mendes Lacerda de Oliveira, Kelma Assunção Rabelo, Liliane 
Débora Magalhães Freire, Luciana Regina de Souza Mendes, Regis Rodrigues de Oliveira 
Lima, Ricardo Alves Borges, Sandra Rabelo de Souza Alves, Valéria Menezes de Oliveira, 
Venceslau Guimarães da Cruz Filho, Wagner Ferreira Fonseca, Washington Alexandre Dias 
de Almeida; III – autorizar o arquivamento do feito.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
PROCESSO Nº 18347/2007 - Autos constituídos, por determinação da Corte (Decisão nº 
122/06-CSPM, proferida no Processo nº 17.031/05), para acompanhar as medidas adotadas 
pela Administração Regional de Samambaia - RA-XII, para regularizar as impropriedades 
remanescentes do exame da Tomada de Contas Anual dos Ordenadores de Despesa da 
jurisdicionada no exercício de 2003. DECISÃO Nº 4351/2014 - O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar parcialmente atendida, sem 
necessidade de reiteração, a diligência determinada no inciso III da Decisão nº 571/091, com 
última reiteração ocorrida pelo inciso V da Decisão nº 4.490/112; II – ter por desnecessá-
ria a audiência determinada pelo inciso IV, da Decisão nº 4.490/20113; III – determinar o 
acompanhamento da tomada de contas especial constante do Processo nº 142.000.093/2003, 
por meio do demonstrativo previsto no art. 14, da Resolução nº 102/1998; IV – autorizar o 
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 13935/2008 - Tomada de contas especial instaurada para apurar responsa-
bilidades por possíveis irregularidades ocorridas no Projeto Jovem em Ação – Reinserção 

Juvenil, relativo ao mês de janeiro de 2006. DECISÃO Nº 4356/2014 - O Tribunal, por 
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da tomada 
de contas especial objeto do Processo nº 100.000.403/06; II – determinar, nos termos do 
art. 13, inciso II, da Lei Complementar nº 01/1994, a citação do responsável nominado no 
parágrafo 21 da Informação nº 97/14 (fl. 121) para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente 
alegações de defesa em face da concessão irregular de recursos financeiros a adolescentes 
em cumprimento a medidas sócio-educativas de liberdade assistida e semiliberdade, que 
deveria ter sido amparada em lei e não em simples portaria (Portaria nº 25/05) ou, se preferir, 
recolha o valor do débito apurado, devidamente atualizado, ante a possibilidade de ser-lhe 
aplicada a penalidade prevista no art. 57, incisos II e III, da Lei Complementar nº 1/94; III – 
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 15946/2008 - Prestação de contas anual da Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil – NOVACAP, referente ao exercício financeiro de 2007. DECISÃO 
Nº 4352/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – 
tomar conhecimento do documento de fls. 491/492; II – conceder ao Sr. Alexandre Gonçalves 
a prorrogação de prazo solicitada, por mais 60 (sessenta) dias, a contar do conhecimento desta 
decisão, para que apresente as razões de justificativa requerida pela Decisão nº 2.878/14; III 
– autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 25234/2011 - Tomada de contas anual dos Gestores do Fundo para Geração de 
Emprego e Renda do Distrito Federal – FUNGER, referente ao exercício de 2010. DECISÃO Nº 
4353/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar 
conhecimento dos requerimentos de fls. 256/264; II – conceder aos Srs. Fábio de Carvalho, 
Carlos Roberto Pacheco de Brito, Gustavo Deud Brum Alvim, Wagner Rodrigues de Sousa 
e Antônio Irapuan Bezerra Melo prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
decisão, para que apresentem as razões de justificativa requeridas pela Decisão nº 2.884/14; 
III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para os fins devidos.
PROCESSO Nº 36871/2013 - Representação nº 25/13-CF, do Ministério Público junto à 
Corte, com o fim de verificar a regularidade dos ajustes firmados entre a empresa Interativa 
– Dedetização, Higienização e Conservação Ltda. e a Empresa Brasiliense de Turismo - 
BRASILIATUR, Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito 
Federal-ADASA, Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal-DER/DF e a 
Transporte Urbano do Distrito Federal-DFTRANS. DECISÃO Nº 4354/2014 - O Tribunal, 
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do 
Ofício nº 433/2014-GAG/SEPLAN (fl. 23) e anexo (fl. 24), encaminhado a este Tribunal pela 
Secretaria de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal; II – conceder à jurisdicionada 
prazo de 60 (sessenta) dias para que informe o resultado dos processos administrativos 
instaurados por força da Portaria SEPLAN nº 104, de 16 de maio de 2014, com vistas ao 
cumprimento do inciso II da Decisão nº 5.759/2013; III – autorizar o retorno dos autos à 
Secretaria de Acompanhamento, para adoção das providências devidas.
PROCESSO Nº 12128/2014 - Inspeção realizada na Polícia Civil do Distrito Federal e na 
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, tendo por objeto a identificação dos 
servidores que acumulam dois cargos públicos privativos de profissionais de saúde, com 
jornadas superiores a 60 horas semanais. DECISÃO Nº 4355/2014 - O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento dos Embargos de 
Declaração de fls. 79/86, considerando-os parcialmente procedentes e deixando de conferir a 
eles os efeitos infringentes requeridos pela parte; II – considerar vencida, no corpo do voto 
do Relator, a omissão relacionada aos dispositivos incluídos na Portaria nº 145/2011; III – 
autorizar: a) o envio de cópia do relatório/voto do Relator e desta decisão ao Embargante; 
b) o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, para os fins pertinentes.
PROCESSO Nº 22654/2014 - Edital de Concorrência nº 009/2014, elaborado pelo Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, visando à contratação, no regime de 
empreitada por custo unitário, de empresa para a execução das obras de implantação da 
interseção em dois níveis no entroncamento da DF-001 (EPTC) com a Avenida Recanto 
das Emas, como parte da primeira etapa de implantação do Corredor Eixo-Sudoeste (fl. 
2 do anexo I). DECISÃO Nº 4269/2014 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do Ofício nº 25/2014 – DMASE (fl. 5), 
dos Anexos I e II e do Edital de Concorrência nº 009/2014 (Anexo I); II – determinar ao 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF que, com fulcro no 
art. 198 do Regimento Interno do TCDF, c/c o art. 113, § 2º, da Lei nº 8.666/93: a) suspenda 
a Concorrência nº 009/2014; b) adote as medidas corretivas a seguir, em razão das impro-
priedades identificadas, ou apresente, no prazo de 10 (dez) dias, as justificativas pertinentes, 
encaminhando cópia da documentação comprobatória a esta Corte: 1) faça constar no edital 
a possibilidade de: 1.1) participação de empresas em consórcio, tendo em vista a ausência de 
justificativas para o não parcelamento formal e material do objeto, conforme previsto na alínea 
“a”, da Decisão Normativa nº 02/03; 1.2) subcontratação de parte dos serviços, devendo ser 
observado entendimentos já manifestados pelo Tribunal nas Decisões nºs 2.659/06, 5.650/07 
e 1.830/10, nas quais determinam que o edital delimite os serviços que efetivamente poderão 
ser subcontratados, de forma que atenda ao disposto no art. 72 da Lei nº 8.666/93, e que não 
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admita subcontratação daqueles serviços para os quais foram exigidos atestados na fase de 
qualificação técnica; 2) relativo à qualificação técnico-profissional (item 3.4.3.4 do edital) 
exclua: 2.1) o item “Escoramento de OAE”, por ser considerado parte intrínseca ao item de 
serviço “Execução de obra de arte especial em concreto armado”; 2.2) os itens “Escavação 
carga e transporte de material de 1ª. categoria”, “Escavação mecânica de valas em material 
de 1ª. categoria”, em atendimento ao disposto no § 1º, inciso I, do art. 30, da Lei nº 8.666/93; 
3) relativo à qualificação técnico-operacional (item 3.3.4.5 do edital): 3.1) exclua os itens 
“Escoramento de OAE” e “Aço CA-50 (fornecimento, dobragem e aplicação)”, por serem 
considerados partes intrínsecas ao item de serviço “Execução de obra de arte especial em 
concreto armado”; 3.2) exclua o item “Escavação mecânica de valas em material de 1ª ca-
tegoria”, por não se afigurar dentre os considerados de maior valor significativo, conforme 
dispõe o art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93; 3.3) à exceção do item “Execução de obra 
de arte especial em concreto armado (área do tabuleiro)”, permita o somatório de atestados 
para os demais itens de avaliação, pelo fato de o aumento de quantitativos do serviço não 
acarretar maior complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre as quantidades 
e prazos para a sua execução, conforme já entendimento consolidado pela Corte na Decisão 
nº 4.281/2013; 4) demonstre os recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em 
curso, em atendimento ao art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei nº 8.666/93; 5) inclua no edital a 
previsão legal de direito de preferência conforme previsto na Lei Complementar Federal 
nº 123/2006 e Lei Distrital nº 4.611/2011; 6) encaminhe as licenças pertinentes para fim 
de verificação do cumprimento do art. 12, inciso VII, da Lei nº 8.666/93 e da Resolução 
CONAMA nº 237/1997; IV – autorizar: a) o envio de cópia da Informação nº 259/14 (fls. 
19/28), do relatório/voto do Relator e desta decisão ao jurisdicionado; b) o retorno dos autos 
à Secretaria de Acompanhamento, para os devidos fins.
Os processos apreciados nesta sessão, que não figuraram no Extrato de Pauta nº 60, publi-
cado no DODF de 28/08/2014, página 17, previsto no art. 6º da Resolução 161/2003, foram 
incluídos na pauta com fundamento no art. 1º da mesma resolução.
Encerrada a fase de julgamento de processos, a Presidente em exercício convocou Sessão 
Extraordinária Reservada, realizada em seguida, para que o Tribunal apreciasse, na forma 
do disposto no art. 97, parágrafo 1º, da Lei Orgânica desta Corte, matéria sigilosa.
Para relatar os processos de sua responsabilidade, a Presidente em exercício, Conselheira 
ANILCÉIA MACHADO, passou a direção dos trabalhos ao Conselheiro MANOEL DE 
ANDRADE, reassumindo-a em seguida.
O Conselheiro RENATO RAINHA presidiu os trabalhos da sessão durante o julgamento 
dos Processos nºs 29116/2011 e 31900/2013, do Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.
Nada mais havendo a tratar, às 17 horas, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, 
para constar, eu, OLAVO FELICIANO MEDINA, Secretário das Sessões, lavrei a presente 
ata - contendo 92 processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pela Presidente em 
exercício, Conselheiros e representante do Ministério Público junto à Corte.
MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO - ANTONIO RENATO ALVES RAINHA – 
ANILCÉIA LUZIA MACHADO – PAULO TADEU VALE DA SILVA – JOSÉ ROBERTO 
DE PAIVA MARTINS - FERREIRA CUNHA FARIAS 

ANEXO DA ATA Nº 4715
SESSÃO ORDINÁRIA DE 02/09/2014

Processo n.º: 31900/2013
Jurisdicionada: Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF
Assunto: Auditoria Operacional
Ementa: Auditoria operacional nas Unidades de Terapia Intensiva da Rede Pública de Saúde 
do Distrito Federal. Relatório Prévio de Auditoria. Manifestação da SES. Relatório Final de 
Auditoria. Detecção de problemas gerenciais na administração das unidades de tratamento 
intensivo à disposição da rede pública do DF. Unidade técnica pela elaboração de Plano 
de Ação pela SES para implementação das recomendações e determinação sugeridas. Voto 
convergente. Pedido de Vista da Conselheira Anilcéia Machado. Voto convergente da insigne 
Conselheira. Manutenção do voto anterior.
Cuidam os autos de auditoria operacional constante do Plano Geral de Ação desta Corte 
para 2013, com o objeto de avaliar o acesso da população do Distrito Federal às Unidades 
de Terapia Intensiva – UTIs da rede pública distrital de saúde. 
Após envio do relatório prévio de auditoria para manifestação do gestor, nos termos da do 
art. 1º da Resolução nº 271/2014, a unidade técnica ratifica os seguintes Achados:
1) 64% das solicitações de internação em UTI em 2013 não foram atendidas, e os pacientes 
que conseguiram acesso aos leitos de UTI tiveram, em sua maioria, internação tardia;
2) A SES/DF não garante equidade no acesso aos leitos de UTI, pois pacientes são interna-
dos sem cumprir o fluxo da Central de Regulação de Internação Hospitalar (fora de fluxo);
3) A SES não administra com eficiência os leitos de UTI à disposição da rede pública de 
saúde do DF. Além disso, não houve o aumento de eficiência divulgado no “Balanço de 
Gestão SES-DF, Período 2011-2014”;

Na consolidação do trabalho, as sugestões oferecidas ao Plenário foram estas:
I) recomendar à SES/DF, com vistas à melhoria do atendimento às solicitações de internação 
em UTI, à garantia da equidade no acesso aos leitos de UTI e ao combate das ineficiências 
encontradas na gestão dos leitos de UTI, a adoção das seguintes providências:
a. ofertar leitos gerais e de UTI em quantidade adequada ao atendimento da demanda efetiva 
atual e projetada;
b. garantir o transporte inter-hospitalar tempestivo de pacientes gravemente enfermos para 
internação em UTI, bem como na remoção dos pacientes com alta médica da UTI;
c. cumprir as normas e procedimentos de regulação, vedando as internações fora de fluxo; 
d. fiscalizar o cumprimento das normas e procedimentos de regulação;
e. manter registro, em caso de excepcional ocorrência de internação fora de fluxo, das situa-
ções atípicas ocorridas e consolidar os respectivos dados (localidade da internação, servidores 
responsáveis, hospital de origem do paciente, motivo da violação do fluxo regulatório) para 
fins de gestão e prestação de contas dos recursos utilizados;
f. monitorar, com o objetivo de reduzi-los, os intervalos entre as seguintes etapas:
i. solicitação de internação em leito de UTI;
ii. priorização; 
iii. direcionamento do leito;
iv. atendimento à solicitação de transporte inter-hospitalar, se for o caso;
v. efetiva internação do paciente na UTI;
vi. alta médica da UTI; 
vii. desocupação da UTI; e
viii. próximo direcionamento para aquele leito;
II) determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, com vistas à melhoria 
do atendimento às solicitações de internação em UTI, submeter os leitos gerais aos procedi-
mentos de regulação, tendo em vista que a situação atual afronta o disposto na Portaria SES/
DF nº 189, de 07.10.2009, e nas Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores 
que fazem parte do Pacto pela Saúde 2006, volume 6;
III) determinar, ainda, à SES/DF que, em até 120 dias, elabore e envie a este Tribunal Plano 
de Ação para implementação das determinações e recomendações acima indicadas, bem 
como de outras medidas que entender necessárias para resolução dos problemas apontados 
na Auditoria e para o aperfeiçoamento do acesso às Unidades de Tratamento Intensivo da 
rede pública de saúde do Distrito Federal, fazendo constar do respectivo Plano, pelo menos, 
cronograma, metas a serem alcançadas e responsáveis (conforme modelo anexo);
IV) dar conhecimento do inteiro teor deste relatório e da decisão que vier a ser proferida ao 
Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal, aos Deputados Distritais e ao Governador;
V) autorize o retorno dos autos à SEMAG para as providências pertinentes.
No Voto proferido às fls. 248/260 posicionei-me convergentemente ao quanto sugerido pela 
Instrução.
Submetido o processo ao Plenário, a eminente Conselheira Anilcéia Machado pediu vista do 
feito, tendo o Tribunal, mediante a Decisão n.º 4106/2014, à fl. 261, adiado seu julgamento.
A nobre Revisora, em manifestação exarada à fl. 262, posicionou-se convergentemente ao 
voto de mérito por mim apresentado, registrando: “Após o exame dos autos, acompanho o 
encaminhamento proposto pelo nobre Relator.”
Sendo assim, mantenho o voto, no sentido de que este egrégio Plenário:
I – recomende à SES/DF, com vistas à melhoria do atendimento às solicitações de internação 
em UTI, à garantia da equidade no acesso aos leitos de UTI e ao combate das ineficiências 
encontradas na gestão dos leitos de UTI, a adoção das seguintes providências:
a. ofertar leitos gerais e de UTI em quantidade adequada ao atendimento da demanda efetiva 
atual e projetada;
b. garantir o transporte inter-hospitalar tempestivo de pacientes gravemente enfermos para 
internação em UTI, bem como na remoção dos pacientes com alta médica da UTI;
c. cumprir as normas e procedimentos de regulação, vedando as internações fora de fluxo; 
d. fiscalizar o cumprimento das normas e procedimentos de regulação;
e. manter registro, em caso de excepcional ocorrência de internação fora de fluxo, das situa-
ções atípicas ocorridas e consolidar os respectivos dados (localidade da internação, servidores 
responsáveis, hospital de origem do paciente, motivo da violação do fluxo regulatório) para 
fins de gestão e prestação de contas dos recursos utilizados;
f. monitorar, com o objetivo de reduzi-los, os intervalos entre as seguintes etapas:
i. solicitação de internação em leito de UTI;
ii. priorização; 
iii. direcionamento do leito;
iv. atendimento à solicitação de transporte inter-hospitalar, se for o caso;
v. efetiva internação do paciente na UTI;
vi. alta médica da UTI; 
vii. desocupação da UTI; e
viii. próximo direcionamento para aquele leito;
II) determine à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, com vistas à melhoria do 
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atendimento às solicitações de internação em UTI, submeter os leitos gerais aos procedi-
mentos de regulação, tendo em vista que a situação atual afronta o disposto na Portaria SES/
DF nº 189, de 07.10.2009, e nas Diretrizes para a Implantação de Complexos Reguladores 
que fazem parte do Pacto pela Saúde 2006, volume 6;
III) determine, ainda, à SES/DF que, em até 120 dias, elabore e envie a este Tribunal Plano 
de Ação para implementação das determinações e recomendações acima indicadas, bem 
como de outras medidas que entender necessárias para resolução dos problemas apontados 
na Auditoria e para o aperfeiçoamento do acesso às Unidades de Tratamento Intensivo da 
rede pública de saúde do Distrito Federal, fazendo constar do respectivo Plano, pelo menos, 
cronograma, metas a serem alcançadas e responsáveis (conforme modelo anexo);
IV) dê conhecimento do inteiro teor desta decisão e do Relatório de Auditoria ao Secretário 
de Estado de Saúde do Distrito Federal, à Câmara Legislativa e ao Governador do DF;
V) autorize o retorno dos autos à SEMAG para as providências pertinentes.

Brasília, em 02 de setembro de 2014.
MANOEL DE ANDRADE

Relator

ACÓRDÃO Nº 465/2014.
Ementa: Prestação de Contas Anual. Contas julgadas regulares com ressalvas. Quitação aos 
responsáveis. Recomendações de providências corretivas.
Processo nº 11.505/12 - Apensos nºs 392.001.010/12 (4 volumes), 392.000.521/12 (1 apenso 
de nº 392.003.455/11) e 480.001.281/11
Órgão/Entidade: Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – 
CODHAB/DF.
Nome/Função/Período: Dominique Cortes de Lima, Diretora Técnica no período de 31.01 
a 31.12.11, Edson Machado Monteiro, Membro do Conselho de Administração no período 
de 31.01 a 31.12.11, Luiz Manoel Correia Lima, Diretor Administrativo e Financeiro no 
período de 16.05 a 01.09.11, Luciano Nóbrega Queiroga, Diretor Financeiro no período 
de 02.09 a 31.12.11 e José Roberto de Oliveira Martins, Diretor Imobiliário no período de 
08.02 a 31.12.11.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas: Divergência entre o valor contábil dos bens 
imóveis e o registro no inventário patrimonial, irregularidades apontadas no relatório da 
comissão inventariante dos bens patrimoniais, descumprimento da Lei nº 4.020/07 e da Por-
taria Conjunto nº 25/09, ausência de pesquisa de preço de mercado em reajustes de contratos, 
programa habitacional gerido com base em sistema informatizado deficiente, divergência em 
fichas cadastrais e não comprovação do tempo de chegada e residência no Distrito Federal 
e incompatibilidade e oscilações de rendas não comprovadas.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado
Unidade Técnica: Secretaria-Geral de Controle Externo.
Representante do Ministério Público: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Determinações (LC nº 1/94, art. 17): a adoção de medidas necessárias à correção das im-
propriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no Relatório de Auditoria nº 21/2012-DIROH/CONIE/CONT/STC e o que mais 
consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões da unidade técnica, acordam 
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, com fundamento nos arts. 17, 
inciso II, e 19, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, e do art. 167, inciso 
II, do Regimento Interno do Tribunal, em julgar regulares com ressalvas as contas dos ser-
vidores referidos, dando-lhes quitação, com as determinações de providências apontadas, 
para correção das impropriedades/falhas identificadas.
Ata da Sessão Ordinária nº 4715, de 02.09.14. 
Presentes os Conselheiros Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por maioria. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
Presidiu a Sessão, durante o julgamento deste processo, o Conselheiro MANOEL 
DE ANDRADE.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente da Sessão; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Conse-
lheira-Relatora; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 466/2014.
Ementa: Prestação de Contas Anual. Contas julgadas regulares. Quitação plena aos 
responsáveis. 
Processo nº 11.505/12 - Apensos nºs 392.001.010/12 (4 volumes), 392.000.521/12 (1 apenso 
de nº 392.003.455/11) e 480.001.281/11.
Nome/Função/Período: César Pessoa de Melo, Diretor-Presidente no período de 01.01 a 
25.01.11, Ricardo José Alves, Diretor Administrativo Financeiro no período de 01.01 a 
07.02.11, Maria da Glória Rincon Ferreira, Diretora Imobiliária no período de 01.01 a 

07.02.11, Marise Pereira da Encarnação de Medeiros, Diretora Técnica no período de 01.01 
a 28.01.11, Eliana Ferreira Bermudez, Membro do Conselho de Administração no período 
de 01.01 a 31.01.11 e Maria Auxiliadora Alves Pinto, Membro do Conselho de Adminis-
tração no período de 19.04 a 31.12.11, Geraldo Magela Pereira, Membro do Conselho de 
Administração no período de 31.01 a 31.12.11, César Pessoa de Melo, Membro do Conselho 
de Administração no período de 01.01 a 31.01.11, Edson Machado Monteiro, Membro do 
Conselho de Administração no período de 31.01 a 31.12.11, João Batista Padilha Fernan-
des, Membro do Conselho de Administração no período de 01.01 a 31.01.11, Luiz Carlos 
Pietschmann, Membro do Conselho de Administração no período de 31.01 a 31.08.11, Oto 
Silvério Guimarães Júnior, Membro do Conselho de Administração no período de 31.08 a 
31.12.11, Dalmo Alexandre Costa, Membro do Conselho de Administração no período de 
01.01 a 31.01.11, Marcelo Piancastelli de Siqueira, Membro do Conselho de Administração 
no período de 31.01 a 31.12.11, Risomar da Silva Carvalho, Membro do Conselho de Ad-
ministração no período de 01.01 a 31.12.11 e Gerardo José Pereira, Membro do Conselho 
de Administração no período de 01.01 a 31.12.11.
Órgão/Entidade: Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CO-
DHAB/DF.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria-Geral de Controle Externo.
Representante do Ministério Público: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no Relatório de Auditoria nº 21/2012-DIROH/CONIE/CONT/STC e o que mais 
consta do processo, bem assim tendo em vista as conclusões da unidade técnica, acordam 
os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, com fundamento nos arts. 17, 
inciso I, e 24, inciso I da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar 
regulares as contas dos servidores referidos, dando-lhes quitação. 
Ata da Sessão Ordinária nº 4715, de 02.09.14. 
Presentes os Conselheiros Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por maioria. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
Presidiu a Sessão, durante o julgamento deste processo, o Conselheiro MANOEL DE ANDRADE.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente da Sessão; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Conse-
lheira-Relatora; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 467/2014.
Ementa: Prestação de Contas Anual. Contas julgadas regulares. Quitação plena aos 
responsáveis. 
Processo TCDF nº 11.700/12 - Apensos nº 401.000.090/13.
Órgão/Entidade: Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública do Distrito Federal 
– PROJUR, ligado ao extinto Centro de Assistência Judiciário do DF - CEAJUR.
Nome/Função/Período: Jairo Lourenço de Almeida, Diretor-Geral do CEAJUR no período 
de 01.01 a 17.07.11 e 17.08 a 31.12.11, José Wilson Porto, Diretor-Geral do CEAJUR Subs-
tituto no período de 18.07 a 16.08.11 e Subdiretor–Geral do CEAJUR no período de 17.01 
a 31.12.11, e Camila Agostini, Diretora da Diretoria de Gestão Orçamentária e Financeira 
no período de 17.01 a 31.12.11.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do Ministério Público: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no Relatório de Auditoria nº 2/2013-DCI/DPDF e o que mais consta do processo, 
bem assim tendo em vista as conclusões da unidade técnica e do Ministério Público, acor-
dam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Relatora, com fundamento no art. 
17, inciso I, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares 
as contas dos servidores referidos, dando-lhes quitação. 
Ata da Sessão Ordinária nº 4715, de 02.09.14. 
Presentes os Conselheiros Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
Presidiu a Sessão, durante o julgamento deste processo, o Conselheiro MANOEL DE 
ANDRADE.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente da Sessão; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Conse-
lheira-Relatora; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 468/2014.
Ementa: Tomada de Contas Especial. Pagamento de indenização de transporte em razão 
da passagem para a inatividade de militar do CBMDF. Constatação de ato doloso. Citação. 
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Defesa considerada improcedente. Contas do Militar Beneficiário julgadas IRREGULARES. 
Imputação de débito e inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal.
Processo TCDF nº: 14.630/13 - Apenso nº: 010.001.525/06.
Nome/Função: Antônio Joaquim dos Santos (militar beneficiário da indenização de 
transporte).
Órgão/Entidade: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF.
Relatora: Conselheira Anilcéia Machado.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas 
Representante do MPjTCDF: Márcia Farias.
Impropriedades apuradas: percebimento indevido de vantagem pecuniária a título de inde-
nização de transporte quando da passagem para a inatividade.
 Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em conta as conclusões da Unidade Téc-
nica e do Ministério Público, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido 
pela Relatora deste feito, em:
I – com fundamento nos arts. 17, inciso III, alíneas “b” e “d”, e 20 da Lei Complementar 
nº 01, de 9 de maio de 1994, julgar irregulares as contas em apreço, bem como determinar 
a adoção das providências cabíveis, nos termos dos arts. 24, inciso III, e 26 do mesmo 
diploma legal;
II – condenar o responsável indicado a recolher, aos cofres do Distrito Federal, o valor 
de R$ 138.513,03 (cento e trinta e oito mil, quinhentos e treze reais e três centavos), 
apurado em junho/14, atualizado monetariamente até a data do efetivo ressarcimento 
(com incidência de juros de mora), em razão das irregularidades identificadas nestes 
autos e no Apenso nº 010.001.525/06;
III – fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da correspondente notificação, para que o 
responsável comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da referida quantia ao 
Tesouro do Distrito Federal, nos termos do art. 186 do Regimento Interno do TCDF, 
atualizada monetariamente até a data do efetivo recolhimento, nos termos da Lei 
Complementar nº 435/01;
IV – inabilitar o Sr. Antônio Joaquim dos Santos, por um período de 5 (cinco) anos, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública 
do Distrito Federal, nos termos do art. 60 da LC nº 01/94;
V – autorizar, desde logo, a cobrança judicial do débito, nos termos do art. 29, inciso II, da 
Lei Complementar nº 01/94, caso a medida prevista no item III não surta o efeito esperado.
Ata da Sessão Ordinária nº 4715, de 02.09.14. 
Presentes os Conselheiros Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
Presidiu a Sessão, durante o julgamento deste processo, o Conselheiro MANOEL DE 
ANDRADE.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente da Sessão; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Conse-
lheira-Relatora; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 469/2014.
Ementa: BRB. PCA – 1999. Irregularidades. Audiência. Contas irregulares. Aplicação de 
Multa. Pagamento. Quitação.
Processo: nº 2.085/2000 - TCDF.
Nomes/Função: TARCÍSIO FRANKLIM DE MOURA, então Diretor-Presidente, e HÉLIO 
GOIÁS DE SÁ – então Diretor de Desenvolvimento Econômico e Social,.
Origem: Banco de Brasília S.A – BRB
Relator: Conselheiro ANTONIO RENATO ALVES RAINHA.
Unidade Técnica: Secretaria Geral de Controle Externo.
Representante do Ministério Público: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima.
Síntese das irregularidades apuradas: fatos apurados nos Processos nºs 665/99 e 2.701/99; 
injustificada reversão de provisão de créditos de liquidação duvidosa procedida pelo BRB.
Valor individual da multa aplicada: R$ 6.268,00 (seis mil, duzentos e sessenta e oito reais).
Vistos, relatados e discutidos os autos, tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica e 
do Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido 
pelo Relator, em dar quitação aos nominados responsáveis, relativamente à multa que lhes 
foi aplicada nos termos da Decisão nº 5.944/2009 e do Acórdão nº 187/2009. 
Ata da Sessão Ordinária nº 4715, de 02.09.14. 
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade, Renato Rainha, Paulo Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por unanimidade. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Presidente em exercício; ANTONIO RENATO ALVES 
RAINHA, Conselheiro-Relator; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 464/2014.
Ementa: Prestação de Contas Anual/2011. Contas julgadas regulares. Quitação plena aos 
responsáveis.
Processo TCDF nº 11.556/12 (Apensos nºs 117.000.014, 117.000.028 e 117.000.014/11 e 
117.000.009/12).
Órgão/Entidade: CEB Lajeado S.A.
Nome/Função/Período: CARLOS ANTÔNIO LEAL, Diretor Geral, de 01 a 07.01; JORGE 
DA MOTTA E SILVA, Diretor, de 01 a 07.01; FRANCISCO TOLEDO WATSON, Diretor, 
de 01 a 07.01; CARLÚCIO GOMES DE OLIVEIRA, MÁRIO JOSÉ DIAS CARNEIRO e 
RUBEM FONSECA FILHO, Membros do Conselho de Administração, no período de 12.04 
a 31.12; GILBERTO CARLOS DUARTE e RENATO PEREIRA MAHLER, Suplentes do 
Conselho de Administração, de 12.04 a 31.12. 11.
Relatora para o acórdão: Conselheira Anilcéia Machado
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do Ministério Público: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno e o que mais consta do processo, bem assim as conclusões da Unidade Técnica, 
acordam os Conselheiros, nos termos do voto proferido pela Conselheira ANILCÉIA MA-
CHADO, com fundamento no art. 17, inciso I e 24, inciso I, da Lei Complementar do DF 
nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares as contas dos servidores referidos, dando-
-lhes quitação plena.
Ata da Sessão Ordinária nº 4706, de 29.07.14. 
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo 
Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por maioria. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Con-
selheira; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.

ACÓRDÃO Nº 479/2014.
Ementa: Prestação de Contas Anual/2011. Contas julgadas regulares com ressalva. Quitação 
aos responsáveis. Determinação de providências. 
Processo TCDF nº 11.556/12 (Apensos nºs 117.000.014, 117.000.028 e 117.000.014/11 e 
117.000.009/12)
Órgão/Entidade: CEB Lajeado S.A.
Nome/Função/Período: RUBEM FONSECA FILHO, Diretor Geral, de 07.01 a 31.12; e, 
exercendo o cargo de Diretor, MAURO MARTINELLI PEREIRA, de 07.01 a 01.08, MA-
NOEL CLEMENTINO BARROS NETO, de 01.08 a 31.12 e VITAL DIAS FERREIRA, de 
07.01 a 31.12.11.
Síntese das Impropriedades identificadas: em face ao constatado no item II (exame das peças 
do processo) e nos subitens 4.1 (superestimativa de preço), 4.2 (ausência de designação de 
executor contratual), 4.3 (ausência de publicação de extrato), 4.4 (ausência de valor unitário 
em planilha de custo), 4.6 (planejamento e diretrizes inexistentes na contratação), 4.8 (falhas 
na elaboração de projeto básico favorecendo o direcionamento licitatório), 4.9 (deficiência 
na gestão fiscalizatória contratual) e 4.10 (desvio de finalidade e movimentação de recur-
sos sem vínculo bancário específico no uso de caixa rotativo) consignados no Relatório de 
Auditoria nº 3/2013 – DIROH/CONIE/CONT/STC.
Relatora para o acórdão: Conselheira Anilcéia Machado
Unidade Técnica: Secretaria de Contas.
Representante do Ministério Público: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque. 
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle 
Interno no Relatório de Auditoria nº 3/2013 – DIROH/CONIE/CONT/STC e o que mais 
consta do processo, bem assim as conclusões da Unidade Técnica, acordam os Conselheiros, 
nos termos do voto proferido pela Conselheira ANILCÉIA MACHADO, com fundamento no 
art. 17, inciso II, da Lei Complementar nº 01/94, c/c o art. 167, inciso II, do RI/TCDF, em 
julgar regulares com ressalvas as contas dos servidores referidos, dando-lhes quitação, com 
a determinação de adoção de providências para correção das impropriedades ainda pendentes 
de regularização, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes.
Ata da Sessão Ordinária nº 4706, de 29.07.14. 
Presentes os Conselheiros Manoel de Andrade, Renato Rainha, Anilcéia Machado, Paulo 
Tadeu e Paiva Martins.
Decisão tomada por maioria. 
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geral Demóstenes Tres Albuquerque.
INÁCIO MAGALHÃES FILHO, Presidente; ANILCÉIA LUZIA MACHADO, Con-
selheira; DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador-Geral do Ministério 
Público junto ao TCDF.


